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MANDATO XIII 

ATA Nº. 3/2021 
 

 SESSÃO ORDINÁRIA DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021  
 

 

Aos trinta dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um, nesta cidade 

de Braga, no grande Auditório do Altice Forum Braga, pelas vinte e uma horas, 

reuniu, em sessão ordinária, a Assembleia Municipal de Braga, sob a Presidência 

da Senhora Hortense Lopes dos Santos, com a assistência do Senhor Américo dos 

Santos Afonso, como Primeiro Secretário e do Senhor João Manuel Tinoco 

Ribeiro da Silva, como Segundo Secretário. MAIORIA LEGAL - A SRª. 

PRESIDENTE DA MESA comunicou que havia quórum, tendo-se verificado a 

presença de setenta e quatro membros. ESTIVERAM PRESENTES OS 

SEGUINTES MEMBROS: João Filipe Monteiro Marques, Maria do Pilar 

Araújo Teixeira, Maria Ester da Silva Taveira, Bento Duarte da Silva, João 

Orlando Travassos Freitas Alcaide, Manuel Joaquim da Silva Pinto Barbosa, Rui 

Nuno Gonçalves Marques, Sofia Patrícia Travassos de Freitas Alcaide, Ana 

Margarida Sarmento Manso da Silva Macieira, Carlos Alberto Sousa Duarte 

Neves, Maria Alexandra Palmeira e Álvares Pereira de Lima Antunes Lopes, 

Diogo Carlos Mendes Almeida da Silva, Pedro Morais Mesquita Borges de 

Macedo, José Carlos Vaz da Silva, Palmira Maciel Fernandes da Costa, João 

António de Matos Nogueira, José Pedro Pires Machado, Cláudia Patrícia 

Serapicos Alves, José Eduardo Gouveia da Silva Pinheiro, Catarina Lourenço 

Ribeiro, José Miguel Ferreira da Silva, Bruno Alexandre Rocha Gonçalves, Paula 



Julieta Ramada Ferreira Caramelo, Fausto Alves Farinha, Nelson Jorge Ferreira 

Duarte, Pedro Afonso Teles, Susana Rafaela Ferreira Leite, João Jorge Ferreira 

Baptista, Sandra de Oliveira Cardoso, Marcos Manuel da Silva Couto Oliveira, 

António Meireles de Magalhães Lima, Sandra Cristina Andrade Carvalho, 

António Filipe Dias Melo Peixoto, João Pereira Gomes, Tiago Jorge Monteiro 

Teixeira, Bruno Miguel Carvalho Machado, Abel Bruno Ferreira Gomes, Maria 

Guilhermina da Costa Vieira, Alexandra Rosa David Franqueira Santos Lima, 

Maria Amélia Veloso Rodrigues, Daniel Fernandes Pinto, Ricardo Jorge Pereira 

da Silva, Paulo Pereira de Melo, Carlos Miguel da Silva Abreu Guimarães, José 

João Pereira Correia, Fernando Alberto Oliveira Costa e Silva, Filipe Vaz Alves, 

João da Silva Oliveira, José Miguel Gomes Fernandes, Carolina Nogueira Vilaça 

Teixeira, Marco Paulo Ferreira de Oliveira, João Paulo de Carvalho Vieira, 

Augusto Vieira de Carvalho, José Carlos Ribeiro Ferreira, Eduardo Araújo 

Fernandes, Carmindo João da Costa Soares, Adélia de Jesus Gonçalves da Silva, 

Jorge Fernando da Silva Dias, Manuel de Azevedo Martins, José António Pinto de 

Matos, César Manuel Faria Gomes, Maria José Fernandes Borges, Israel 

Clímaco Martins Barbosa Araújo Pinto, Francisco Manuel Pereira da Silva, José 

Fernando Ferreira Vilaça, Mário José Reis Vieira, João Carlos Fernandes da 

Rocha, Maria Elizabete Marques da Silva, Rolando Manuel Oliveira Vilaça, 

Manuel Joaquim Ferreira Coelho e Paulo Manuel Vilaça Ferreira. SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA DE MANDATO: A Assembleia, em face dos pedidos 

apresentados, deliberou aceitar a suspensão de mandato dos seguintes membros: 

Maria Angelina Pinto Rodrigues, Natacha Sofia Miranda Fontes, Augusto 

Alexandre da Cunha Dias, Sandra Raquel Rodrigues Ribeiro, Ricardo Manuel 

Ferreira Gonçalves e Pedro Miguel Rodrigues Simões Casinhas. FALTOU O 

SEGUINTE MEMBRO: Nuno Filipe Ferreira da Silva. Passou-se ao PERÍODO 
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DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO. Neste período registou-se a 

intervenção do SR. MIGUEL ÂNGELO DA ASSUNÇÃO MARADO, para dizer 

que estava com um pequeno problema, que já perdurava há mais ou menos um 

ano, relacionado com um pedido de modificação de utilização, porque estava 

como armazém e pediu para prestação de serviços. Presentemente estava 

bloqueado, porque a Câmara, há cerca de seis meses, quando fez o pedido de 

alteração, modificação de uso, depois da averiguação, verificou que havia uma 

sobreposição de terrenos. A urbanização sua vizinha, deu parte da zona de área 

verde, um terreno que recaía sobre o seu. Devido a isso, a sua licença não foi 

passada. Depois de terem contactado várias vezes com a Câmara, numa delas, 

pediram-lhes para entrar em contacto direto com o empreiteiro dessa 

urbanização, coisa que fizeram. Tentaram entrar várias vezes em contacto com o 

empreiteiro, o mesmo não comparecia às reuniões organizadas por ele. Tentavam 

sempre levar o seu arquiteto de forma a que, se houvesse alguma dúvida ou um 

esclarecimento, pudesse ser diretamente esclarecido na hora. Nunca chegaram a 

bom porto, até que, só ultimamente, conseguiram um contacto direto, não com o 

empreiteiro, mas com o filho dele, ficaram de lhes enviar a documentação relativa 

aos seus limites. Um dos pedidos da Câmara, prendia-se a que o empreiteiro 

pudesse assinar um documento no qual aceitava que os limites eram aqueles e, 

assim, a Câmara poderia avançar com a licença que estavam a pedir.  Quando 

estiveram com o empreiteiro, ele acabou por pedir que essa documentação lhe 

fosse enviada, a qual se relacionava com um levantamento topográfico atual, 

juntamente com uns documentos antigos, porque esse terreno já datava de mil 

novecentos e setenta e oito e aquela urbanização era de dois mil e um ou dois mil 

e dois. Depois disso, acabou por falar com a Câmara, novamente, explicando que 

houve reticências da parte do empreiteiro, que foi sempre adiando, não 



conseguindo ter reuniões com ele presencialmente ou por telefone. Quando 

compareceu, enviaram-lhe a documentação, mas depois da receção dessa 

documentação, ele confirmou que a recebeu, mas até ao momento perderam 

completamente o contacto com ele. Já por três ou quatro vezes tentou entrar em 

contacto com ele e ele nunca atendeu. Continuavam nesse impasse. A situação 

não evoluiu. Estavam com as portas fechadas e não tinham salários, há cerca de 

um ano, devido a isso. A sua presença ali, hoje, devia-se ao facto de a situação 

estar a ficar asfixiante para eles e não estava fácil. Pedia, por isso, que se 

arranjasse algum consenso de forma a que esse processo pudesse evoluir. A 

segunda intervenção foi protagonizada pelo SR. CARLOS MANUEL RIBEIRO 

DA SILVA DOBREIRA, que disse: “No dia da tomada de posse da Assembleia 

Municipal, a Senhora Presidente referiu que era necessário mobilizar os eleitores 

para o papel e as competências da Assembleia Municipal e também se referiu à 

abstenção verdadeiramente assustadora, mais de setenta e um mil eleitores, não 

votaram nas eleições. Para mobilizarmos a sociedade, para a Assembleia 

Municipal ter o seu desempenho, é preciso fazer uma revisão do Regimento, são 

exemplos: a possibilidade de o público fazer intervenções via zoom, 

videoconferência, inscrição online ou mesmo o envio das intervenções via email, 

mesmo depois das intervenções, isso acontece-me, quando vou às Assembleias 

Municipais de outros concelhos. Digo isto, dado estar a percorrer o centro e norte 

de Portugal, nos últimos dias, a identificar barracas utilizadas para habitação, 

denunciar descargas poluentes ou deposição de resíduos ou a situação de sem 

abrigo. Em Braga e há poucas horas, na VCI num viaduto, se fosse possível a 

intervenção, via zoom, no caso de Braga, podia fazer esta intervenção do túnel da 

Avenida da Liberdade, naturalmente, salvaguardando a proteção de dados e a 

identificação das pessoas que dormem ao relento. Em frente à Escola Secundária 
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de Sá de Miranda, São Vicente, existe um gradeamento de ferro com elementos 

fundidos, com ligações e suportes, apresentando inscrições, desde a data de mil 

novecentos e seis, referência ao serralheiro João de Oliveira, das Palhotas e a 

uma fundição de Braga, entre outras. O Município de Braga prevê averiguar as 

condições de segurança deste gradeamento e preservar e recuperar o mesmo? 

Como a cidade é candidata a Capital Europeia da Cultura, seria bastante 

interessante terem esse gesto, salvaguardando as devidas competências etc. Para 

o Senhor Vereador Adolfo Macedo, sei que acompanha o percurso da ativista 

Greta Thunberg,  com a qual me correspondo desde março de dois mil e vinte, 

nesse sentido, o que posso esperar da sua presença na Vereação em relação à 

denúncia da tragédia ecológica e ambiental do concelho de Braga, sendo 

exemplos a poluição sonora do ar e luminosa, na cidade e nos parques 

industriais, a poluição nos rios Este e Cávado, a deposição de resíduos de 

construção e demolição e resíduos perigosos nas imediações do Montariol,  em 

Nogueira e São Mamede d’Este e Palmeira e a própria ausência de uma política 

de educação ambiental. Para a Senhora Vereadora Carla Sepúlveda, como 

encarregado de educação, venho questionar se tem conhecimento da falta de 

psicólogos e terapeutas da fala e ocupacional nos agrupamentos de escolas do 

concelho de Braga. Caso já tenha conhecimento, pergunto se já está a trabalhar, 

no âmbito das suas competências, no sentido de acudir a esta insuficiência? 

Finalmente, como professor e ativista, fui recentemente obsequiado com uma 

menção honrosa do júri da primeira edição do movimento “Faz pelo Planeta by 

Eletrão”. Outra menção honrosa foi atribuída ao mergulhador Miguel Lacerda. 

Na cerimónia de entrega, dirigi-me a Lisboa no dia dezoito de novembro e foi-me 

entregue uma árvore, que está aqui, para ser plantada em Braga. Como é sabido, 

a ONU recomenda que uma cidade tenha pelo menos doze metros quadrados de 



área verde por habitante. Nesse sentido, achei por bem oferecer publicamente a 

árvore ao Município de Braga, nesta sessão, no dia em que também ocorreu o 

abate de uma árvore, já plenamente justificada, finalmente, por uma comunicação 

mais coerente do Município de Braga. É muito importante para qualquer cidadão 

que o Município comunique, sempre que ocorre um abate de uma árvore, 

independentemente do porte, porque uma árvore desempenha um papel 

fundamental na existência humana. Portanto, termino oferecendo esta árvore e 

agradeço que seja dado o melhor caminho”. Passou-se, depois, ao PERÍODO 

DE ANTES DA ORDEM DO DIA, que teve início com a apresentação de um 

Voto de Pesar, pelo Sr. Deputado do P.S.D., JOÃO FILIPE MONTEIRO 

MARQUES, que revelava: “Há poucas despedidas definitivas que nos deixem 

conformados, mas ainda menos conformados ficamos quando tais despedidas 

ocorrem abruptamente e sem aviso. Um Colega ímpar deixou a advocacia, 

privando os tribunais, os causídicos e, sobretudo, a justiça, de um dos seus mais 

insignes intérpretes. Um intelectual de mão cheia partiu, deixando o rasto dos 

seus pensamentos numa obra vasta e publicada. A última das quais dedicada a 

uma neta que ainda dá os seus primeiros passos num mundo que o seu avô soube 

deixar melhor do que encontrara. Um político nobre desapareceu, debilitando a 

já enfraquecida classe daqueles que veem na participação ativa na vida pública 

um ato de cidadania plena. De intervenção fácil, mas não espúria; De visão 

larga, mas não desfocada; De coração cheio, mas não irrefletido. Um exemplo 

maior de dedicação pessoalmente desinteressada, mas civicamente intransigente 

deixa agora os areópagos do debate público sem a possibilidade deles 

condignamente se despedir. Um homem bom, sempre empenhado com as causas e 

instituições de maior relevo, que nunca deixou de estar ao lado dos seus, nos bons 

e maus momentos, dos seus colegas, das suas gentes, dos seus amigos, dos seus 
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amores, ou melhor dito, dos seus filhos, netos e esposa, a família que seguramente 

mais sofre com a sua ausência. Nos diversos papeis que desempenhou granjeou 

respeito, consideração e amizade, legado que perdurará indefinidamente e 

constituirá, em simultâneo, o mais pesado, mas também o mais precioso encargo 

que quem lhe sobrevive carregará, de ora em diante. Passou por esta casa e, 

também aqui, deixou marca, entre outras sob a forma do regimento que orienta os 

nossos trabalhos e que redigiu com os colegas Tarroso Gomes e Raúl Peixoto. É 

redutor evocar os cargos que foi ocupando ao longo da vida, da Santa Casa 

Misericórdia de Braga, à Ordem dos Advogados, da Assembleia da República à 

Assembleia Municipal de Vila Verde ou à Assembleia Intermunicipal do Cávado, 

pois tal representa uma nota de rodapé, se bem que importante, num percurso em 

que se afirmou sempre como um homem livre e de espírito aberto. A injustiça da 

partida, sobre a qual nem foi tido nem achado, não deve, não pode, porém, 

macular ou entristecer o largo espectro de cores com que a sua vida pintou a de 

todos que com ele se cruzaram. Se mais não fosse, pela forma como viveu a vida, 

mereceria já público louvor. Hoje, aqui, e perante uma casa que, como disse, 

também foi sua, representativa do povo do concelho que escolheu para viver, 

cumpre-nos o desditoso dever de sublinhar a hora da sua partida. A Assembleia 

Municipal de Braga, aprova, por isso, um voto de pesar pelo falecimento do Dr. 

João Lobo, endereçando as mais sentidas condolências à família”. Posto à 

votação, foi o presente voto de pesar aprovado por unanimidade, seguido de um 

minuto de silêncio. A este propósito, foi apresentada uma Declaração de Voto 

pelo Sr. Deputado do P.S., JOÃO ANTÓNIO DE MATOS NOGUEIRA, em que 

salientava que o Partido Socialista e o próprio, subscreviam na íntegra tudo 

aquilo que foi dito pelo Sr. Deputado João Marques. Mais, o Sr. Dr. João Lobo 

era seu vizinho e conhecia-o pessoalmente e devia dizer que, para além de ter sido 



um excelente vizinho, era um homem pacato. A forma discreta como passeava nas 

ruas de Gualtar, a forma como se posicionava perante algumas questões, 

naturalmente fez dele também um homem que merecia aquela homenagem. 

Também o conheceu enquanto foi membro da Assembleia Municipal e conhecia, 

também, aquilo que era a sua obra e conhecia aqueles que eram os testemunhos 

de muita gente que se entristeceu com a sua passagem. Dizer que o Partido 

Socialista votou favoravelmente, porque reconhecia naquele homem e naquele 

voto a integridade de um ser humano, de um político, de um escritor que 

efetivamente honrava e prestigiava o concelho de Braga, acrescentando, até, que 

logo que houvesse alguma oportunidade, a Câmara pudesse ter uma referência 

específica para aquele homem que deixou, naturalmente, um grande legado, quer 

humano, quer político. Posteriormente foi apresentado outro Voto de Pesar, 

agora pela Srª. Deputada do C.D.S.-P.P., MARIA ALEXANDRA PALMEIRA E 

ÁLVARES PEREIRA DE LIMA ANTUNES LOPES, que referia o seguinte: “O 

Grupo Parlamentar do CDS-PP da Assembleia Municipal de Braga, manifesta a 

sua consternação profunda pelo falecimento, no passado dia dez de dezembro de 

dois mil e vinte e um, em Braga, aos setenta e oito anos, da Dr.ª Maria Helena 

Vilela Lopes de Castro Pimenta de Castro. Natural de Vila Nova de Famalicão, 

fixou residência em Braga após o seu casamento. Estudou no Liceu em 

Guimarães, formou-se no Magistério Primário de Viana do Castelo e pós-

graduou-se em Ciências da Educação, com especialização em Gestão e 

Administração Escolar, pelo Instituto Superior Educação e Trabalho - ISET / 

Porto, tendo obtido o grau de licenciatura. Foi Professora do Ensino Básico, 

exercendo a docência nos Concelhos de Guimarães, Braga e Vila Verde, tendo 

desempenhado, com grande profissionalismo, vários cargos e funções, enquanto 

docente nas diversas escolas onde trabalhou. Teve sempre uma vida muito ativa 
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na sociedade bracarense, desenvolvendo a sua atividade em múltiplas áreas, tais 

como a política, a associativa, sindical, social e religiosa. Em termos políticos,  

foi uma das primeiras militantes da Concelhia do CDS de Braga, onde exerceu 

vários cargos, tendo integrado diversas Comissões Políticas Concelhias, desde a 

década de setenta até ao ano dois mil; em mil novecentos e setenta e seis, ocupou 

o quinto lugar da lista do CDS à Câmara Municipal de Braga,  naquelas que 

foram as primeiras eleições autárquicas após o vinte e cinco de Abril de mil 

novecentos e setenta e quatro; foi também Presidente da Distrital de Braga do 

MCDS, nos anos oitenta; Deputada na Assembleia Municipal de Braga de mil 

novecentos setenta e nove a mil novecentos e oitenta e três e Deputada na 

Assembleia da República, na segunda Legislatura, pelo círculo Eleitoral de Braga 

e pelo CDS, entre mil novecentos e oitenta e um e mil novecentos e oitenta e dois. 

Para além da sua dedicação à causa política, empenhou-se em muitas outras 

áreas, tendo sido delegada sindical no Sindicato dos Professores da Zona Norte, 

em Braga, durante as décadas de oitenta e noventa. Foi um membro ativo e muito 

empenhado na Associação Famílias de Braga; na Associação de Antigos Alunos 

da Escola Industrial e Comercial de Braga; na Associação Agrícola Terras do 

Minho; na Militia Sanctae Mariae, e, por fim, foi uma associada muito dinâmica e 

participativa, da Real Associação de Braga e da Real Associação de Viana do 

Castelo. A sua entrega aos assuntos da comunidade, a defesa da democracia e do 

Humanismo, do respeito pelas diferenças, a excelência profissional, o amor por 

Braga e o empenho como sempre se envolveu nas causas da nossa sociedade, 

leva-nos a lamentar a perda desta militante carismática, que lutou pelo ideário da 

democracia cristã e pela dignificação e valorização das mulheres, tanto na esfera 

política como fora dela. Por estas razões, o Grupo Municipal do CDS, propõe que 

esta Assembleia Municipal, reunida em trinta de dezembro de dois mil e vinte e 



um, aprove um voto de pesar, seguido de um minuto de silencio, em memória da 

Dr.ª Maria Helena Pimenta de Castro. Mais se propõe que, do presente voto de 

pesar, deve ser dado conhecimento à sua Família, na pessoa do seu filho, Dr. 

Gonçalo Pimenta de Castro, também ele membro desta ilustre Assembleia, em 

mandatos anteriores”. Posto à votação, foi o presente voto de pesar aprovado por 

unanimidade, seguido de um minuto de silêncio. Seguiu-se a intervenção do Sr. 

Deputado do P.S., PEDRO AFONSO TELES, para proceder à apresentação de 

um Voto de Louvor, com o seguinte teor: “Rui Vieira de Castro nasceu há 

sessenta e três anos em Caldas de Vizela. É licenciado em Ensino de Português e 

Inglês pela Universidade do Minho, mestre em Linguística Portuguesa Histórica 

pela Universidade de Lisboa e doutor em Educação pela Universidade do Minho. 

Ingressou na Universidade do Minho, em mil novecentos e oitenta e três, onde 

veio a desenvolver quase toda a sua carreira profissional. Lecionou em diversas 

universidades portuguesas e estrangeiras. Dirigiu projetos de investigação nas 

áreas da Educação e Linguagem e das Literacias. É autor de numerosos livros, 

capítulos de livros e artigos. Coordenou projetos de cooperação para o 

desenvolvimento em Timor-Leste. Foi presidente da Associação Portuguesa de 

Linguística. Dirigiu a Revista Portuguesa de Educação. Foi consultor do 

Ministério da Educação. Na Universidade do Minho foi vice-reitor para a 

Educação e vice-reitor para o Ensino e a Investigação; nos últimos quatro anos, 

exerceu as funções de reitor. No passado dia vinte e nove de novembro de dois mil 

e vinte e um, o Professor Doutor Rui Vieira de Castro tomou posse para um novo 

mandato de quatro anos enquanto Reitor da Universidade do Minho. Ao longo 

dos últimos quatro anos o Professor Doutor Rui Vieira de Castro foi um leal 

parceiro no desenvolvimento de Portugal enquanto país Educador. A aposta na 

educação, cultura e ciência são uma marca indelével da governação do Partido 
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Socialista e a Universidade do Minho tem desempenhado um papel 

importantíssimo enquanto motor desse progresso, dando um forte contributo para 

o desenvolvimento e evolução não só da cidade, mas também de toda a região. O 

trabalho notável e toda a dinâmica institucional desenvolvidos pelo Senhor Reitor 

têm conduzido a Universidade do Minho às realizações, ao lugar e à visibilidade 

por todos reconhecidos. O Partido Socialista de Braga, com a certeza da 

continuação de uma estreita e frutuosa colaboração entre a Universidade do 

Minho e as diferentes instituições da cidade e da região, deseja ao Magnífico 

Reitor da Universidade do Minho, Professor Doutor Rui Vieira de Castro, votos 

de muito sucesso no novo mandato que agora inicia, apresentando a esta 

Assembleia um voto de louvor pela sua reeleição, mas também de reconhecimento 

e agradecimento pelo trabalho desenvolvido à frente de tão nobre instituição”. 

Posto à votação, foi o presente voto de louvor aprovado com duas abstenções do 

B.E.. Interveio o Sr. Deputado do B.E., ANTÓNIO MEIRELES DE 

MAGALHÃES LIMA para, numa Declaração de Voto esclarecer que nada os 

movia contra o Senhor Reitor, embora às vezes estivessem em desacordo com as 

posições que tomava, simplesmente não lhes parecia de bom tom, um voto de 

louvor pela eleição. Tanto quanto sabiam, havia dois candidatos, uma professora 

e o candidato eleito. Ambos lhes mereciam respeito. Não lhe parecia bem que a 

Assembleia tomasse partido, porque um voto de louvor pela eleição, significava 

menosprezo pelo candidato que não foi eleito. Compreenderiam, perfeitamente, 

que fosse um voto de louvor pelo trabalho desenvolvido ou qualquer coisa desse 

género. Agora, um voto de louvor, pela eleição, quando houve outros candidatos, 

parecia-lhe que não ficava bem na casa da democracia do concelho de Braga. 

Passou-se, de seguida, à apresentação de um Voto de Congratulação pelo Sr. 

Deputado da INICIATIVA LIBERAL, BRUNO MIGUEL CARVALHO 



MACHADO, que dizia: “Quero destacar que é com especial agrado que me dirijo 

pela primeira vez a esta Câmara, enquanto membro eleito por um partido liberal 

em toda a linha. A startup Cre-Mar liderada por Vítor Oliveira e que se encontra 

a operar em Braga foi umas das participantes na cimeira tecnológica Web 

Summit e ganhou o troféu para startup mais inovadora da associação Startup 

Portugal, com a ideia de transformar cinzas em diamantes. A Cre-Mar é 

considerado o primeiro serviço de cremação online em Portugal. Os casos de 

sucesso no empreendedorismo são fundamentais para motivar novos 

empreendedores e dinamizar as economias locais, em conjunto com as entidades 

públicas e demais parceiros económicos e sociais. Assim, a Iniciativa Liberal 

entende que deve existir uma valorização do empreendedorismo, reconhecendo 

assim o trabalho meritório desenvolvido por estas empresas. A Iniciativa Liberal 

propõe que a Assembleia Municipal de Braga, na Sessão Ordinária de trinta de 

dezembro de dois mil e vinte e um, delibere: Aprovar um voto de Congratulação à 

empresa Cre-Mar, pretendendo com isto enaltecer o trabalho desenvolvido por 

esta empresa, mas também todas as outras envolvidas no empreendedorismo 

local, pois constituem um motor dinâmico da economia da cidade”. Posto à 

votação, foi o presente voto de congratulação aprovado com dez abstenções. A 

palavra foi dada ao Sr. Deputado do Aliança, JOSÉ CARLOS VAZ DA SILVA, 

para apresentar um Voto de Congratulação e Louvor do seguinte teor: “É com 

especial agrado que me dirijo a esta Assembleia e para quem assiste online, para 

apresentar um voto de Congratulação e Louvor. No dia dois de dezembro do 

corrente ano, Manuel José da Rocha Armada, Professor Catedrático de Finanças, 

na Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho, foi distinguido como 

o melhor professor nesta área, entre quarenta e sete países de todo o mundo. Esta 

distinção foi atribuída por um comité mundial, no âmbito da Conferência 
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Internacional de Investigação em Finanças, com a duração de quatro dias, 

promovida pelo "lndian lnstitute of Finance", e em função de várias vertentes. 

Esta distinção, que reconhece o seu trabalho de quarenta anos ao serviço da 

comunidade internacional, em geral e, em particular, da Universidade do Minho 

(e do nosso País), foi atribuída, pela primeira vez, a um Português. Manuel José 

da Rocha Armada é licenciado em Gestão pelo ISEG-Lisboa, mestre em 

"Management Science" pela Universidade de Kent e doutorado em "Business 

Administration" pela Manchester Business School, ambas do Reino Unido. É 

investigador do Núcleo de Investigação em Políticas Económicas e Empresariais 

(NIPE) da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho, e faz parte 

também, de entre vários outros, da Academia Mexicana de Ciências da 

Administração (como membro internacional, com direito a voto), bem assim como 

do conselho editorial de várias revistas internacionais de prestígio. É também 

professor visitante convidado, em várias universidades, como, e por exemplo: 

Bérgamo (Itália), Saragoça e Santiago de Compostela (Espanha), Mackenzie, São 

Paulo (USP), Unisinos, Getúlio Vargas, PUC Rio de Janeiro e do Paraná (no 

Brasil), Agostinho Neto (Angola) e MIT (Tunísia). Foi, igualmente, professor 

visitante na "London Business School LBS", "Manchester Business School-MBS" 

no Reino Unido, e na "The Wharton School" nos Estados Unidos da América. Já 

presidiu à Escola de Economia e Gestão, da Universidade do Minho, por dois 

mandatos consecutivos, e até por duas vezes foi seu Vice-Presidente. Também (e 

por duas vezes) presidiu à "Portuguese Finance Network-PFN", que cofundou, e à 

Associação Europeia de Gestão Financeira (EFMA), bem assim como integrou a 

direção/presidência de outras associações internacionais de finanças. Publicou, e 

é membro do corpo editorial, de várias revistas científicas. Foi, ainda, 

galardoado com o prémio "Best Paper Award" (em coautoria), em três 



conferências internacionais de Finanças, uma das quais na "Global Finance 

Conference", considerada uma das maiores conferências da área, bem assim 

como, e este ano, um seu aluno de Doutoramento (em coorientação), teve (ex-

áqueo) a respetiva tese obtido um prémio, atribuído pela Ordem dos Economistas, 

como a melhor de Portugal. É justo reconhecer, também e publicamente, a 

importância dos contributos socialmente relevantes, do professor Rocha Armada, 

em consequência da sua investigação, da docência em diversos países, das 

diversificadas parcerias desenvolvidas e dos inúmeros cargos desempenhados, 

quer a nível nacional, quer internacional. É um reconhecimento que,  

prestigiando  a  Universidade  do  Minho, também muito prestigia a cidade de 

Braga, a qual acolhe a vigésima nona "Global Finance Conference", em junho de 

dois mil e vinte e dois, também ela organizada, e presidida, pelo professor Rocha 

Armada, tendo como orador principal, mais um Prémio Nobel em Economia, 

Professor Robert Engle, da Universidade de Nova Iorque (Estados Unidos  da  

América),  sendo esta a terceira conferência internacional de prestígio, também 

presidida por Rocha Armada, tendo sido, e então, igualmente convidados dois 

outros prémios Nobel em Economia, a seu convite, e enquanto professor da 

Universidade do Minho. Parabéns ao professor Rocha Armada!”. Posto à 

votação, foi o presente voto de congratulação e louvor aprovado por 

unanimidade. Depois foi a vez da Srª. Deputada do P.S.D., SOFIA PATRÍCIA 

TRAVASSOS DE FREITAS ALCAIDE, apresentar um Voto de Congratulação, 

salientando que: “No ano de dois mil e dezoito, o casal alemão Marion e Hans 

Peter Buhler-Brockhaus doou ao Museu de Arqueologia Dom Diogo de Sousa um 

conjunto de trezentas peças de arte e arqueologia, do qual são parte integrante 

objetos de diversas proveniências e cronologias, designadamente do mundo 

Egípcio, Grego, Ettusco e Romano. Tratam-se de peças ricas nos materiais 
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utilizados à época, como a cerâmica, o bronze, o mármore, a terracota e outros 

materiais nobres. Das peças doadas, destaca-se uma escultura da cabeça de 

Trajano, Imperador Romano do ano noventa e oito ao ano cento e dezassete. 

Estas peças eram parte integrante do espólio particular do casal. As peças 

encontram-se em exposição desde meados de outubro do presente ano. A par da 

doação deste vasto e rico espólio, o mesmo casal realizou outras duas doações: 

uma no valor de quase quinhentos mil euros, destinado à montagem e instalação 

da exposição constituída pelas peças doadas; e outra, efetuada no verão deste 

ano, no valor de cerca de quatrocentos e dez mil euros, que permitiram a limpeza 

da fachada do edifício do Museu, bem como a respetiva pintura, melhoria dos 

sistemas de segurança e iluminação do mesmo. O referido casal provém de 

famílias de mecenas e, desde sempre, dedicam-se à arte e à arqueologia. 

Encontram-se a residir em Portugal, mais concretamente em Setúbal, desde o ano 

de dois mil e seis. O Museu de Arqueologia Dom Diogo de Sousa foi escolhido de 

entre tantos outros do país, tendo sido o eleito pelo casal por já possuir uma 

exposição permanente dedicada à arqueologia do Norte e por se pautar por uma 

forte interação com a Universidade do Minho, designadamente o Departamento 

de Arqueologia e o Município de Braga. O Grupo Municipal do Partido Social 

Democrata propõe que a Assembleia Municipal de Braga, reunida em sessão 

ordinária de trinta de dezembro de dois mil e vinte e um, aprove um voto de 

congratulação ao casal alemão Marion e Hans Peter Buhler-Brockhaus, 

considerando as suas doações, que contribuíram para a melhoria do edifício do 

Museu Arqueológico Dom Diogo de Sousa, bem como a doação de incalculável 

valor das trezentas peças de arte e arqueologia, que vieram enriquecer o 

património cultural do referido Museu e, por consequência, da cidade”. Posto à 

votação, foi o presente voto de congratulação aprovado com duas abstenções do 



CHEGA. Usou da palavra o Sr. Deputado da C.D.U., MARCOS MANUEL DA 

SILVA COUTO OLIVEIRA, para apresentar uma Declaração de Voto, 

salientando que subscreviam aquela proposta de voto de congratulação, até 

porque houve uma doação financeira que ajudou, em muito, naquele caso, o 

Museu Regional. Mas a verdade era que tinham algumas dúvidas na questão de 

doação de peças, com proveniência de outros países, uma vez que foi discutido, 

inclusivamente pelo ICOMOS, a situação de alguns países, de alguns países 

ocidentais, que recebiam peças de outras proveniências, do Iraque, do Egito e de 

outros locais, e que ficavam nos seus museus. Havia uma discussão muito grande 

da própria UNESCO, relativamente a essa situação e queriam deixar claro a sua 

posição nesse sentido. Prosseguindo, foi depois apresentado um Voto de Louvor e 

Reconhecimento, pelo Sr. Deputado do P.S., BRUNO ALEXANDRE ROCHA 

GONÇALVES, que revelava: “O Grupo da Assembleia Municipal de Braga do 

Partido Socialista vem, por este meio, expressar o seu reconhecimento ao Centro 

de Vacinação contra a pandemia COVID dezanove de Braga e a todos os 

profissionais de saúde pelos dignos, valiosos e honrosos serviços prestados à 

comunidade bracarense. Neste dia que marca o primeiro aniversário do início da 

vacinação contra a COVID dezanove em Braga, saúdam-se todos os envolvidos 

na campanha de vacinação desde o seu arranque, desde os serviços de 

coordenação do ACES (Agrupamento Complementar de Centros de Saúde de 

Braga) a todos os auxiliares de saúde presentes na operação. Num ano 

verdadeiramente atípico e extraordinário para todos é devida uma palavra de 

reconhecimento aos profissionais de saúde que todos os dias salvam milhares de 

vidas, pelo seu empenho e esforço determinante, através do recurso à ciência. 

Louvam-se, em particular, as centenas de jovens médicos/as e enfermeiros/as que, 

tendo conhecido esta como a única realidade profissional pós-formação, 
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combateram o desconhecido e prestaram um enorme serviço à comunidade 

bracarense - nos centros de vacinação, nas unidades de saúde familiar, nos 

hospitais e nas demais instituições de saúde. Foram, desde o dia trinta de 

dezembro de dois mil e vinte, administradas mais de quatrocentas mil doses, 

sendo que, dessas, mais de dez por cento são já correspondentes à dose de 

reforço, estando a percentagem total da população administrada com a vacinação 

primária próxima dos noventa por cento. Precisamente por isso, e porque as 

palavras e os gestos importam, deve esta Assembleia Municipal expressar a sua 

gratidão e reconhecimento a todos os profissionais de saúde que, na linha da 

frente, são a primeira barreira de resistência a uma pandemia que teima em 

acabar”. Posto à votação, foi o presente voto de louvor e reconhecimento 

aprovado por unanimidade. Foi, depois, presente um Voto de Saudação, através 

da Srª. Deputada do P.S., CATARINA LOURENÇO RIBEIRO, do seguinte teor: 

“Celebrou-se, no passado dia dezanove de novembro, o quadragésimo quarto 

aniversário da Associação Académica da Universidade do Minho (AAUM). Nas 

comemorações, presididas pelo presidente da instituição, Rui Oliveira, e 

acompanhadas pelo reitor da Universidade do Minho, Professor Doutor Rui 

Vieira de Castro, foi apresentado o projeto para a construção da nova sede da 

AAUM. Saúda-se a AAUM, os seus dirigentes e toda a comunidade estudantil pelo 

sucesso no cumprimento de uma reivindicação de décadas da própria instituição e 

de milhares de alunos que frequentaram e frequentam a Universidade do Minho. 

O novo edifício, que substituirá a sede atual, situada na rua Dom Pedro quinto e 

cujo anunciado grau de degradação aconselha precauções extraordinárias, 

servirá todos os estudantes de uma forma mais próxima e quotidiana, sobretudo 

pela sua localização no campus de Gualtar da Universidade do Minho. À AAUM, 

e à nova direção eleita, na pessoa do seu presidente, Duarte Lopes; à 



Universidade do Minho; e a todos os estudantes, deve a Assembleia Municipal de 

Braga expressar todo o seu empenho e votos de sucesso para que esta conquista 

não permaneça, como até então, suspensa no tempo”. Posto à votação, foi o 

presente voto de saudação aprovado por unanimidade. O Sr. Deputado do B.E., 

ANTÓNIO MEIRELES DE MAGALHÃES LIMA apresentou uma Declaração 

de Voto, salientando que votaram a favor, por entenderem que era justo que uma 

associação de estudantes tivesse uma sede. De qualquer forma, havia duas 

situações que desejavam levantar, para que as coisas fossem bem compreendidas. 

Primeira, não compreendiam por que a associação de estudantes tinha que ser no 

campus de Gualtar, que estava quase cheio como um ovo e nem tudo tinha que 

ficar no campus universitário. Segundo, foi comunicado e foi transmitido à 

população de Braga, que a sede da Associação Académica ficaria nos terrenos em 

frente à Universidade. “Estas alterações, estas negociatas entre a universidade, a 

autarquia e os privados, de facto, deixam-nos confusos, são de duvidosa, diria 

mesmo, legalidade e acho que era tempo de porem um fim a isto. Ou seja, as 

pessoas têm que saber com o que contam e quando se anuncia, porque 

nomeadamente a venda daqueles terrenos que estão em frente à universidade, que 

nunca devia ter acontecido, foi anunciado que ia haver ali uma urbanização e 

que, como contrapartida, a Associação Académica construiria, ali, a sua sede. 

Queremos deixar esta ressalva bem expressa”. A palavra foi dada ao SR. 

PRESIDENTE DA UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL, DUME E 

SEMELHE, FRANCISCO MANUEL PEREIRA DA SILVA para, inicialmente 

alertar que foram ali apresentadas várias recomendações, e o próprio já tinha 

apresentado várias recomendações, as quais não tiveram qualquer” feedback”. 

Pensava que a Assembleia as tinha enviado para a Câmara Municipal, mas até 

hoje, não tiveram nenhum ponto da situação, pelo que sugeriu, que estando a 
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fazer-se uma revisão do Regimento, se devia criar uma reunião ordinária onde 

fosse feita uma relação das recomendações e saber o ponto da situação, se era ou 

não viável e já que foram aprovadas tinham que ter uma resposta a essas 

recomendações. Passou depois a apresentar uma Recomendação do seguinte 

teor: “A nova Lei cinquenta e nove barra dois mil e vinte e um, de dezanove de 

agosto estabelece o regime jurídico de gestão do arvoredo urbano. Pretende-se 

com esta regulamentação clarificar e uniformizar o modo como devem ser 

tratadas as árvores existentes nas áreas públicas, nomeadamente a forma como 

devem ser realizadas as podas, as manutenções, os abates e outras intervenções 

no arvoredo urbano. Esta lei exige também a criação de um regulamento 

municipal de gestão do arvoredo que deverá ser submetido à aprovação desta 

Assembleia Municipal, bem como a uma consulta pública, sendo a autarquia 

incentivada a "criar mecanismos de participação ativa dos cidadãos no processo 

de elaboração dos instrumentos de gestão" (número quatro, do artigo décimo 

terceiro). Em Braga, existem, desde há muito tempo, vários problemas 

relacionados com a área do tratamento/plantação arbóreo. A forma como foi 

efetuada a manutenção/tratamento das árvores, durante muitos anos, causaram 

danos às próprias árvores que as tornaram frágeis, tendo como consequência o 

levantamento de raízes à superfície dos pisos, que degradaram e danificaram 

gravemente o espaço público (vias, passeios e propriedades particulares), e o 

aumento da matéria orgânica pelo aumento da folhagem. Para além disto, a 

escolha das espécies que foram plantadas em muitos locais foi absolutamente 

inadequada o que levou à existência de várias doenças e problemas nas próprias 

árvores que causam hoje a queda/quebra de ramos sobre pessoas e bens e, 

inclusive, a queda das próprias árvores em diversos locais. Não podemos, por 

isso, ficar indiferentes a esta questão, nem prolongar mais no tempo os efeitos 



destes erros e más decisões. Há, inclusivamente, por todo o concelho, árvores 

plantadas no meio de passeios, na via pública e em outros locais que impedem a 

mobilidade pedonal, ciclável e automóvel. Muitas vezes, vemos pessoas, em 

cadeira de rodas, por exemplo em Real, a circular na via destinada aos 

automóveis, porque os passeios têm uma árvore no meio, impossibilitando a sua 

utilização, pondo em risco a segurança e a vida da pessoa com mobilidade 

reduzida. Tais situações são inaceitáveis, fazendo colidir a indispensável 

necessidade da existência de vegetação no espaço público com a imprescindível 

necessidade de circulação e mobilidade. Urge, por isso, que sejam tomadas 

medidas de resolução deste conflito. Assim, recomenda-se ao Município de 

Braga: Um - O célere levantamento das situações de espécies colocadas em locais 

inadequados e que impedem a circulação, em segurança, de pessoas, sobretudo, 

as de mobilidade reduzida; Dois - O levantamento das situações de má escolha 

das espécies que estão a causar doenças e fragilidades nas árvores e que levam à 

queda de ramos e pernadas sobre pessoas e bens; Três -  A criação de uma equipa 

técnica na CMB, que exige a contratação de pelo menos dois engenheiros 

agrónomos ou florestais, para trabalhar em articulação com as Juntas de 

Freguesia, de modo a criar, a curto prazo, um plano para a resolução destas 

situações e eventual substituição das espécies de árvores que estejam em locais 

inadequados ou que irão a continuar a danificar o espaço público, privado e as 

diversas infraestruturas como gás, eletricidade, água, saneamento, comunicações, 

entre outras; Quatro - Esta equipa técnica dará ainda apoio técnico na avaliação 

das condições de fitossanidade das árvores, conforme previsto no artigo vigésimo 

terceiro da nova lei; Cinco - Um considerável reforço nas verbas a atribuir às 

freguesias que agora estão obrigadas à contratação de arboristas especializados 

e a meios mais dispendiosos para a execução de operações de gestão de arvoredo, 



 148  

conforme previsto no art. quarto da referida lei; Seis - A aquisição imediata de,      

pelo menos, um destroçador de cepos”. A este propósito interveio o Sr. Deputado 

do P.S.D., JOÃO FILIPE MONTEIRO MARQUES para destacar duas coisas 

distintas sobre aquela recomendação. A primeira, sobre a preocupação. 

Associavam-se inteiramente e queria relembrar, para quem já se esqueceu, há 

pouco dizia, ali, também, o Sr. Presidente da Junta, sobre a questão das 

recomendações, trabalharam e fez parte dessa comissão, trabalharam em 

conjunto e julgava que tiveram um trabalho muito frutífero nessa área, na 

proposta da criação de um regulamento para os espaços verdes, que não se 

cingia, apenas, ao espaço arbóreo, e, portanto, que para lá disso. Fizeram esse 

trabalho em comissão, apresentaram-no ali, foi aprovado, de resto, o Bloco de 

Esquerda tinha uma posição distinta, na altura, sobre a aprovação, porque 

entendia que devia ser algo mais específico e ligado às árvores, apenas as árvores 

e, portanto, foi votado ali, com exceção do Bloco de Esquerda, que foi aprovado 

por unanimidade no anterior mandato. Portanto, quanto à preocupação, estavam 

totalmente de acordo, percebiam-na e todos sabiam, julgava, que nem sempre era 

fácil coordenar as vontades entre as pessoas que queriam ou que viam como 

necessário o abate e as instituições que viam como necessário o abate dessas 

árvores e aqueles que as queriam proteger até ao transe. Portanto, também aí os 

regulamentos e aquela lei também, de certa forma, traziam clareza e traziam mais 

algum tipo de critérios para que não achassem que aquilo era feito um bocadinho 

à “Lagardère”, perdoassem a expressão. Quanto ao conjunto de recomendações 

específicas em matéria de recursos, de dotação de recursos e de afetação de 

meios humanos, percebendo, mais uma vez, a preocupação, julgava que não 

deviam, ali, naquela Assembleia Municipal, governar por recomendação. Sabia 

que era apenas uma recomendação e o Município faria dela aquilo que 



entendesse, mas recomendar ao Município, questões tão concretas como a 

contratação de recursos humanos específicos, a alocação de recursos técnicos e 

meios humanos para determinadas funções, parecia-lhe excessivo. Poderiam 

recomendar que se fizesse um reforço dos recursos humanos, seguramente isso 

estaria a ser pensado no quadro até do que vinha previsto nesta lei, que houvesse, 

obviamente, uma relação de cooperação com as Juntas de Freguesia, mas entre 

isso e dizerem, ou recomendarem aquilo que devia ser ou não devia ser adquirido, 

quer em termos de meios técnicos, quer em termos de recursos humanos, parecia-

lhe que estavam a exceder, claramente, aquilo que era o papel da Assembleia 

Municipal ou, pelo menos, em imiscuírem-se numa parte que já parecia, 

exclusivamente, executiva. Não vinha mal ao mundo dizer aquilo que achavam 

que devia ser reforçado, agora, em termos de recomendação, apoiariam a 

recomendação, se ela fosse no sentido de dotar as Juntas de Freguesia, dotar a 

própria Câmara Municipal dos recursos em abstrato, depois a Câmara Municipal 

veria quais eram aqueles que se adequavam, ou não, e não ditar ali, desde logo, 

aquilo que a Assembleia Municipal pensava sobre isso, até porque achava que 

não fizeram todos essa reflexão, era para isso que servia a Câmara Municipal, 

não tinham que ser eles a decretar quais eram, ou não, os meios a afetar. E, 

portanto, nessa ordem, aquilo que perguntava, era se o Partido Socialista estava 

disposto a rever, nessa medida, as propostas e as recomendações que fez, 

atenuando a questão da particularidade técnica e da especificidade dos recursos 

e, aí, não teriam problema nenhum em aprovar a proposta. O SR. PRESIDENTE 

DA UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL, DUME E SEMELHE, 

FRANCISCO MANUEL PEREIRA DA SILVA disse que percebia e aceitava 

que fosse em abstrato. Contudo, quando disse que era necessário esse tipo de 

técnicos, foi porque tinham o conhecimento efetivo da sua necessidade. 
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Presentemente, havia um técnico na divisão para fazer a avaliação técnica e 

achava que seria uma mais valia a contratação de mais dois. Mas aceitava que 

pudesse ser alterada, para que a recomendação chegasse a bom porto. O Sr. 

Deputado do P.S.D., JOÃO FILIPE MONTEIRO MARQUES interveio para 

dizer que queria saber exatamente, então, qual era o texto que iria fazer parte da 

recomendação, para perceberem o que iriam votar. Não tinha acesso à 

recomendação física e, por isso, pretendia saber o que iria constar da 

recomendação, só para não haver mal-entendidos. A SRª. PRESIDENTE DA 

MESA informou que o ponto três ficaria com a seguinte redação: “O reforço da 

equipa da divisão relativa aos espaços verdes, quer de meios técnicos, quer meios 

humanos” e o ponto seis: “a aquisição de meios técnicos que sejam necessários 

para o trabalho”. Posta à votação, foi a presente recomendação aprovada com 

duas abstenções do CHEGA. Depois foi presente outra Recomendação, agora 

pelo Sr. Deputado da C.D.U., MARCOS MANUEL DA SILVA COUTO 

OLIVEIRA, cujo conteúdo referia: “Já em maio do presente ano civil, que 

aquando da apresentação da estratégia local de habitação, para o concelho de 

Braga, a CDU denunciou a falta de medidas concretas e efetivas, para a 

requalificação do parque habitacional da administração direta da Câmara 

Municipal de Braga, através da sua Empresa Municipal Bragahabit. Os 

problemas estruturais dos blocos habitacionais nos bairros da cidade são mais do 

que muitos e este Executivo parece não querer resolver as situações em que 

partilha a posse dos fogos nestes bairros com privados, a esmagadora maioria 

deles em situações financeiras muito precárias, não permitindo o investimento na 

recuperação e reabilitação das partes comuns dos prédios, dotando-as das 

condições mínimas de salubridade e eficiência energética exigíveis. Vejamos o 

exemplo do Bairro das Enguardas em que apenas três dos blocos habitacionais 



foram considerados para a reabilitação, encontrando-se todos os outros em 

situação visivelmente precária. Em condição idêntica o Bairro das Andorinhas 

parece esquecido pelo Município, não se vislumbrando nos próximos tempos 

projetos para a sua reabilitação. Já o bairro do Picoto e ao invés da proposta da 

CDU de realojamento das famílias em condições de dignidade ao abrigo de um 

plano estratégico de acordo com os programas de apoio à habitação da 

Bragahabit, optou o Município por prometer obras de requalificação em todo o 

complexo, mantendo estas famílias em condições inaceitáveis de segregação 

social, inadmissíveis em pleno século vinte e um. Também em Santa Tecla, pese 

embora a requalificação da totalidade do bairro, os trabalhos de reabilitação 

parecem não sair do lugar, tendo sido ultrapassados todos os prazos de obra e 

minimamente aceitáveis para a sua conclusão. Assim, a Assembleia Municipal de 

Braga, reunida a trinta de dezembro de dois mil e vinte e um, recomenda ao 

Executivo Municipal que desenvolva no decurso do ano de dois mil e vinte e dois, 

projetos de reabilitação dos blocos habitacionais do Bairro das Andorinhas e do 

Bairro das Enguardas, inclusivamente daqueles em que algumas das frações se 

encontrem na posse de privados, visando principalmente a reabilitação funcional 

das áreas comuns e dotando-as do conforto energético exigível, assumindo 

integralmente os custos da elaboração do projeto e da sua concretização. 

Desenvolva, a par da reabilitação do parque habitacional, um projeto de 

requalificação dos espaços públicos associados a estes bairros, nomeadamente ao 

nível das infraestruturas de base, viárias, pedonais, áreas verdes, lazer e 

recreio”. Posta à discussão, começou por usar da palavra o Sr. Deputado do 

P.S.D., JOÃO FILIPE MONTEIRO MARQUES, para dizer que, mais uma vez, 

uma recomendação, um bocadinho de forma mais acirrada. A sua divergência 

não era tanto sobre o que lá estava, a intenção como a CDU bem sabia e sabiam 
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os grupos parlamentares, nada os movia contra a reabilitação dos bairros sociais, 

pelo contrário, e de outros edifícios que estavam sob a égide do Município, que 

eram propriedade do Município, mas era importante não confundir a folha com 

árvore, nem árvore com a floresta. O esforço que foi dedicado, nos últimos anos, 

à reabilitação dos bairros sociais em Braga, não teve paralelo em muitas 

décadas. Insistir nesse ponto, de que a Câmara estava praticamente de braços 

cruzados a olhar para a realidade e à espera que as coisas acontecessem, ou não 

acontecessem, era pura e simplesmente inaceitável. E, nessa ordem de ideias, era 

importante que também discutissem esses pontos, eventualmente, noutros sítios 

que hoje iriam ter oportunidade para os discutir, nomeadamente, no ponto 

relativo ao plano e ao orçamento, julgava que era por demais evidente que esta 

recomendação pecasse, ali, por extemporânea e, percebendo claramente os 

problemas graves que muita da habitação social ainda atravessava, e sendo 

obviamente necessário, que tanto quanto possível e tão rapidamente quanto 

possível, o Município e outras entidades que tinham responsabilidades atuassem, 

isso não podia eclodir numa ação responsável por parte daqueles que também 

faziam parte daquela Câmara, reclamando, a todo o momento, todas as ações, 

mesmo que soubessem que elas não seriam possíveis ou não seriam concretizáveis 

num curto prazo. Portanto, com certeza a lógica da dignificação da habitação, 

achava que já sublinharam, com atos concretos e, portanto, não se tratava de 

proclamações, e aquilo que estava ali em causa, parecia-lhe, sem dúvida, como 

era normal fazer política e fazer ali um ponto político concreto, relativamente a 

situações também elas concretas e que reclamavam atenção, mas não se podia era 

confundir isso com a necessidade da Câmara desenvolver ainda mais esforços de 

que o que estava a desenvolver, que tinha sido, nesse ponto, parecia-lhes, 

absolutamente inegável o empenho que a Câmara tinha prestado a essa temática. 



Por isso, nessa ordem de ideias, reviam-se, mais uma vez, no propósito, mas não 

podiam aceitar aquele tipo de recomendações, se elas quisessem dizer, como 

parecia querer dizer, que a Câmara não olhasse a meios, nem olhasse para outro 

tipo de intervenções e de urgências e que avançasse, imediatamente, para isso. 

Portanto, era essa a sua declaração de intenções, reviam-se, claramente, nos 

propósitos e queriam, como era óbvio, como qualquer agente político, querer 

reabilitar o máximo de fogos possíveis e dignificar a habitação, mas não podiam 

era claramente exigir que, sem limites, se fizesse tudo no tempo mais curto 

possível, quando tal não era possível. Posta à votação, foi a presente 

recomendação rejeitada com trinta e oito votos contra, com vinte duas 

abstenções e com sete votos a favor. A palavra foi dada ao Sr. Deputado do P.S., 

JOÃO ANTÓNIO DE MATOS NOGUEIRA, para apresentar uma Declaração 

de Voto, referindo que o Partido Socialista se absteve, porque tinham que 

reconhecer que, efetivamente, estava a ser feita uma requalificação, que tinha um 

efeito positivo, para a requalificação das habitações. Isso também não dava o 

direito do seu colega João Marques, colega da Assembleia Municipal, dizer que 

era a maior requalificação. Foram feitas algumas requalificações no passado e 

tinham que se lembrar que esses fogos tinham no mínimo quarenta, ou quarenta e 

poucos anos e, portanto, foram feitas no passado algumas requalificações e essa 

era importante e urgente. Abstiveram-se por uma simples razão, porque essa 

requalificação estava a ter alguns problemas, que até percebiam e havia uma 

celeridade que deveria ser maior, mas que não era, e que também se percebia até 

determinado ponto. De qualquer forma, a abstenção era, por um lado, reconhecer 

que o que estava a ser feito, deveria ter sido feito, mas que, efetivamente, havia 

alguma requalificação que deveria ser feita também noutros bairros, e, se calhar 

noutros blocos, que deveria também estar integrado nessa requalificação e não 
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estava. Aquela requalificação deveria não só estar a ser feita na parte 

habitacional, mas, também, nos espaços envolventes, por forma a criar uma 

vivência, que se pretendia com esses Bairros Sociais, uma vivência mais ampla de 

todos aqueles que lá moravam. O Sr. Deputado do P.S.D., MANUEL JOAQUM 

DA SILVA PINTO BARBOSA apresentou outra Declaração de Voto, que referia 

que o PSD acompanhava a preocupação da CDU na questão da reabilitação dos 

fogos que mencionou. Acontecia era que a Lei, em edifícios que tivessem fogos 

privados e públicos, não permitia que houvesse reabilitação, quando no mesmo 

edifício houvesse fogos privados e públicos. Era uma questão legal e imperativa 

que os impedia de fazer a reabilitação em zonas comuns, nesses casos. O Sr. 

Deputado da C.D.U., MARCOS MANUEL DA SILVA COUTO OLIVEIRA 

interveio para, noutra Declaração de Voto, tentar perceber, ali, o porquê da 

abstenção por parte do PS, uma vez que aquilo que foi ali dizer o seu caro amigo 

João Nogueira, era exatamente aquilo que dizia a proposta. Ou seja, além da 

proposta de reabilitação dos blocos do Bairro das Andorinhas e dos restantes 

blocos do Bairro das Enguardas, era a requalificação, exatamente, da envolvente 

de todos os espaços públicos, isso era o ponto dois da sua recomendação. Por 

isso, sinceramente, não entendiam a abstenção por parte do Partido Socialista. 

Relativamente à questão levantada pelo PSD, efetivamente, o grande problema 

daquele Executivo, era que toda a reabilitação que estava a ser feita, ou seja, não 

havia praticamente qualquer tipo de esforço, esforço financeiro bem entendido, 

por parte do Município, uma vez que todas essas reabilitações estavam a ser 

feitas no âmbito dos fundos comunitários. Ou seja, não havia um esforço 

financeiro, um verdadeiro esforço financeiro, por parte do Município, para a 

reabilitação desses fogos. Essa impossibilidade, era a impossibilidade de recorrer 

a fundos comunitários para esse fim. Nada impedia a Câmara de, com fundos 



próprios, ou recorrendo a outras fontes de financiamento, fazer a reabilitação das 

partes comuns desses edifícios. O Sr. Deputado do P.S., JOÃO ANTÓNIO DE 

MATOS NOGUEIRA disse que se estava a usar a declaração de voto, para 

poder provocar debate e não se sentia à vontade, para ir outra vez reafirmar algo 

daquilo que o PS disse. Não deveria existir debate num espaço de declarações de 

voto. Seguiu-se a intervenção do Sr. Deputado do C.D.S.-P.P., CARLOS 

ALBERTO SOUSA DUARTE NEVES, para noutra Declaração de Voto 

salientar que o CDS estava a fazer a declaração de voto, numa perspetiva de 

clarificar a forma como votou e, naquele caso, votou contra. Não contra a 

preocupação evidente com a dignidade da habitação, que era um direito 

constitucional e, portanto, que todos mereciam. Contudo, o problema estava, 

muitas vezes, na forma como queriam implementar as políticas. Desde logo, a 

recomendação, ainda agora o Deputado Municipal da CDU ali disse, que a 

autarquia não estava a fazer qualquer tipo de esforço, mesmo com fundos 

comunitários, havia uma componente de cofinanciamento própria que, no caso, 

eram quinze por cento, portanto, havia esforço de quinze por cento, pelo menos, 

do orçamento municipal, que não vinha de fundos comunitários. Já agora, 

também, faria sentido que a CDU, apoiando o Governo, fosse mais exigente na 

reivindicação, por exemplo, dos fundos do PRR, nomeadamente, no acesso à 

habitação e naquilo que era a implementação das estratégias locais de habitação 

que, em bom rigor, ficava muito aquém daquilo que eram as necessidades reais da 

população, não só de Braga, mas de todo o país. Portanto, o CDS obviamente que 

se associava à preocupação com a requalificação das habitações, contudo, os 

processos de requalificação não eram apenas e não podiam ser apenas e só 

físicos. Muito mais importante que a requalificação era, também, o processo de 

reintegração social, que estava muitas vezes associado a esse tipo de intervenções 
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e que ficava, muitas vezes, também, negligenciado quando era apenas e só focado 

na intervenção física. E, portanto, o CDS, obviamente, que estava alinhado e 

muito preocupado com aquele tema da habitação local, contudo, não podia votar 

a favor da recomendação nos termos em que ela foi feita. De seguida, interveio o 

Sr. Deputado do CHEGA, ANTÓNIO FILIPE DIAS MELO PEIXOTO, para 

numa outra Declaração de Voto revelar que relativamente à recomendação do 

Senhor Presidente da União de Freguesias de Real, Dume e Semelhe, queria 

esclarecer, porque pediram a declaração de voto, só que a Senhora Presidente 

não reparou, parecendo-lhe justo que a fizesse mesmo que tardia. A 

recomendação do Senhor Presidente da União de Freguesias ia ser votada 

favoravelmente pelo Chega, só não o foi, foi a abstenção, com o devido respeito 

pela proposta, que lhe pareceu bastante pertinente, porque o Senhor Presidente 

cedeu à pressão da bancada do PSD, num ponto em que não concordavam. 

Portanto, defendeu o PSD, que não se devia recomendar à Câmara a contratação, 

mas discordavam disso. Recordava que aquele órgão era um órgão deliberativo e 

a Câmara não era o senhor todo poderoso, em que um órgão deliberativo não 

podia recomendar a contratação de efetivos. Portanto, só por esse ponto, se 

abstiveram na votação. Passou-se depois à apresentação de mais uma 

Recomendação, agora pelo Sr. Deputado do B.E., ANTÓNIO MEIRELES DE 

MAGALHÃES LIMA, que dizia: “Braga é uma cidade que se orgulha do seu 

legado barroco de dois mil anos de existência e que quer ser capital europeia da 

cultura/dois mil e vinte e sete. É do conhecimento desta Assembleia, e já por 

diversas vezes aqui foi referido que, relativamente a Braga, há História, há 

memória e há património que evocam a Braga dos últimos dois séculos. Esse 

património, material e imaterial tem de ser preservado, não só por causa da 

história da cidade, mas também por causa das gerações vindouras e, é sempre 



bom lembrar aos mais diversos interesses, que é o património que torna as 

cidades atrativas para quem as visitas ou não fosse o turismo uma das principais 

exportações do concelho de Braga. Todas as forças vivas da cidade de Braga 

reconhecem que o edifício da Fábrica Confiança continua apto a desempenhar as 

funções para as quais foi adquirido pela Autarquia; sendo que, a principal, é a 

própria preservação do edifício como último e excelente testemunho da 

arquitetura industrial do primeiro quartel do século vinte, em Braga, e está 

classificada como um Imóvel de Interesse Público. (A fábrica Confiança foi 

desenhada por José da Costa Vilaça e inaugurada em mil novecentos e vinte e 

um). A aquisição do edifício da Fábrica Confiança pela Autarquia justificava-se 

pela necessidade de preservar o edificado, mas também para ali instalar um 

verdadeiro estaleiro cultural. Assim, Considerando que se mantêm justificadas 

todas as razões que levaram à aquisição da Fábrica Confiança; Considerando o 

empenho das forças vivas e de diversos grupos e associações culturais ligados à 

cultura bracarense na utilização daquele espaço, mesmo nas condições atuais, 

com a devida salvaguarda de questões de segurança; A Assembleia Municipal de 

Braga, reunida no dia trinta de dezembro de dois mil e vinte e um, recomenda ao 

Executivo Municipal que reúna com os diversos grupos culturais interessados, por 

forma a reativar a atividade cultural que já animou aquele espaço agora 

municipal e de interesse público”. Aberta a discussão, começou por usar da 

palavra o Sr. Deputado do P.S.D., JOÃO FILIPE MONTEIRO MARQUES, 

para dizer que, relativamente àquela recomendação, obviamente que percebiam o 

ponto político do Bloco de Esquerda. Não havia problema nenhum nisso, mas 

estavam a requentar uma discussão que já tiveram ali várias vezes, que já existiu, 

também, no órgão executivo, na Câmara Municipal e quanto à mesma, estavam as 

posições mais do que firmadas, já estabelecidas e julgava que havia um claro 
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consenso quanto ao dissenso que existia entre todos. Portanto, sobre isso, achava 

que a recomendação não levava nada de novo, era o reafirmar politicamente 

legítimo, mas do ponto de vista da utilidade, duvidava que levasse ali novidades 

de relevo. Como todos sabiam, do ponto de vista do reaproveitamento da 

Confiança havia negociações e havia francas possibilidades de reaproveitar 

aquele espaço condignamente e salvaguardando boa parte daquele que era o 

valor patrimonial que ali estava encerrado e também da sua memória histórica, 

através da tal parceria de que se falava com Universidade do Minho, e, portanto, 

não viam, com toda a franqueza, porque haveriam de estar a reabrir aquele 

“dossier”. Muito bem, o Bloco de Esquerda levou-o lá novamente, com a mesma 

posição e também reafirmavam a sua. Neste momento não havia qualquer tipo de 

disponibilidade financeira do Município para investir na Fábrica Confiança e 

para reativá-la e recuperá-la nos moldes em que o Bloco de Esquerda propunha, 

e, portanto, nada mais havia a acrescentar, mantendo o PSD a sua posição. 

Depois usou da palavra o Sr. Deputado do B.E., ANTÓNIO MEIRELES DE 

MAGALHÃES LIMA, para dizer ao Senhor Deputado do PSD, que não faziam 

política do faz de conta. Ou seja, a verdade era que defendiam que a Fábrica 

Confiança sempre devia cumprir a finalidade para a qual foi adquirida e 

mantinham essa posição. A Fábrica Confiança estava lá, a Fábrica Confiança era 

da Autarquia. A Autarquia não pregou lá um prego, pelo contrário, a Autarquia o 

que estava a fazer era aquilo que muitos privados faziam, ficar à espera de um 

fósforo miraculoso, que resolvesse o problema. A obrigação da Autarquia era 

disponibilizar o bem público para usufruto do público, e era isso que 

recomendavam à Autarquia, porque não era preciso investimento. Os grupos 

culturais quiseram utilizar aquilo logo que foi adquirido, e qual foi o motivo para 

recusar o uso? Agora ainda colocavam questões de segurança, relativamente ao 



soalho do primeiro piso, mas, na altura, nem isso sucedia, e era evidente que 

esses negócios que o Sr. Deputado falou, conheciam bem. Por isso, que os 

Presidentes das Associações Académicas eram depois administradores disto e 

daquilo porque, de facto, não se defendia os interesses dos estudantes, querendo 

fazer residências milionárias, que não beneficiavam em nada os estudantes que, 

de facto, precisavam desse apoio. Essa era a questão e, portanto, não iam deitar o 

pano ao chão, como se costumava dizer, e estariam sempre ao lado de quem 

entendesse que o compromisso da autarquia tinha que ser cumprido e o 

compromisso não era do atual Senhor Presidente, era um compromisso que já 

vinha de trás e que, portanto, tinha que ser cumprido. Não sendo cumprido, havia 

um defraudar das expectativas das pessoas que votaram a aquisição da fábrica e 

que até hoje não tiveram justificação para que tivesse uma finalidade contrária. O 

Sr. Deputado do P.S.D., JOÃO FILIPE MONTEIRO MARQUES voltou a 

intervir, agora para salientar que, mais uma vez, queria deixar ali muito bem 

expressa, clarificada e sublinhada, a inqualificável intervenção que viram ali 

relativamente a terceiras pessoas. “O Senhor Deputado tem todo o direito de 

dizer o que lhe apetecer, era o que mais faltava. Mas o Senhor Deputado, como 

eu, tem obrigações especiais de saber, quando vem aqui acusar alguém de prestar 

favores ou de se prestar a favores para depois ter compensações, está a fazer 

acusações graves e está a dizer também que houve quem comprasse esses favores. 

Portanto, sabendo exatamente isso, eu julgo, são alegações muitíssimo graves e 

que não só são indignas para o partido que representa, como também, se deixadas 

passar sem mácula indignificam também esta Assembleia e julgo que isso não 

pode passar em claro. Eu quero aqui repudiar e dizer que é inaceitável vir-se 

dizer que a pessoa A, B ou C, que tanto quanto sei, são inocentes até prova em 

contrário, mesmo no quadro da atividade política e da discussão pública, em que 
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não há um indício que seja para que se lhes aponte este tipo de atuações e vir 

aqui, gratuitamente, defender como se fosse a coisa mais natural do mundo que 

essas pessoas se venderam por projetos que ainda nem existem, relativamente aos 

quais nunca se lhes ouviu uma palavra sobre elas, é indigno. Segundo ponto, 

podemos requentar a discussão as vezes que quiser, mas aquilo que me parece é 

que o Bloco de Esquerda e algumas forças preferem ver a Confiança caída em 

desgraça e destruída, mantendo o seu argumento e a sua coerência do que 

garantindo a sua salvaguarda, seja por uma via menos ortodoxa daquilo que elas 

defendem, mas que, obviamente, politicamente lhes custaria o argumento. E, 

portanto, era bom que nós também, enquanto bracarenses, pensássemos se 

queremos, de facto, salvar a confiança, ou se queremos salvar a face. A Câmara 

Municipal não quer salvar a face, quer salvar a Confiança. Os Senhores querem 

manter ao transe a ideia de que um conjunto de associações de voluntários podem 

tomar conta daquele espaço e levá-lo, sabe Deus até aos confins da grande 

cultura mundial, estão completamente enganados e equivocados e estão a laborar 

num erro que, seguramente, os bracarenses não, como já se viu, não sufragam, 

seja em eleições, seja onde for. E, portanto, quero deixar aqui completamente 

expressa e mais uma vez renovar a ideia de que quem quer, de facto, salvar a 

confiança é a Câmara Municipal e não quem quer deixar as coisas como estão até 

ao transe, só para garantir uma ideia única e absolutamente inviável, neste 

momento, para aquele espaço. Já sabemos, já discutimos isto ao transe, a ideia 

para a Confiança era aquela que o Senhor Deputado avançava, com o 

pressuposto de existirem fundos comunitários. Não há fundos comunitários, não 

há capacidade financeira de investir, se os Senhores preferem que aquilo caia, 

nós não preferimos, queremos reabilitar e queremos que aquilo, pelo menos, 

respeite as características históricas e identitárias que o edifício tem”. Voltou a 



usar da palavra o Sr. Deputado do B.E., ANTÓNIO MEIRELES DE 

MAGALHÃES LIMA para destacar que:” compreendo, esse desespero porque, 

de facto, provavelmente serão problemas de consciência, não do Senhor 

Deputado, mas da Autarquia. Porque às vezes foge-nos a boca para a verdade, 

mas não acusei ninguém de comprar favores, o Senhor Deputado, está enganado. 

Não acusei ninguém de comprar favores, agora, nós sabemos que em política, 

muitas vezes, há favores.  A questão que se coloca, limitei-me a constatar factos, 

que houve Presidentes da Associação Académica, nem sei quem são, nem sei os 

nomes, nem me interessa, não sei o nome para este efeito, que defenderam a 

criação na Fábrica Confiança, de uma residência, que não era residência coisa 

nenhuma, era de apartamentos para estudantes de luxo. Isso é um facto 

incontestável. Ora, nenhum estudante que diga defender estudantes e que sabe 

que as residências universitárias são para os estudantes carenciados, defende a 

criação de uma residência de luxo, que ainda por cima era privado. Isso é muito 

diferente de dizer aquilo que o Senhor deputado disse, mas, eventualmente, fugiu-

lhe a boca para a verdade”.  Posta à votação, foi a presente recomendação 

rejeitada com trinta e oito votos contra, com sete abstenções e com três votos a 

favor. Foi dada a palavra ao Sr. Deputado do CHEGA, JOÃO PEREIRA 

GOMES, para apresentar outra Recomendação, que dizia: “No exercício das 

suas funções, o executivo camarário está vinculado a cumprir e fazer cumprir as 

normas constitucionais e legais relativas à defesa dos interesses e direitos dos 

cidadãos, no âmbito das suas competências, atuando com justiça e 

imparcialidade. Tem de existir uma clara consciência de que os políticos são 

eleitos para servir e não para serem servidos, e reforçar a noção de que todos os 

cidadãos têm os mesmos direitos. Nesta matéria, o Sr. Presidente da Câmara de 

Braga não é exemplo, pois várias situações têm dito que quem o contraria e 
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critica a sua ineficiência e incompetência é relegado para segundo plano e alvo 

de tratamento desigual - moradores da Praça do Bocage, Associação de Pais da 

escola Frei Caetano Brandão, moradores do Fujacal, etc.. Vem isto a propósito, 

precisamente, do muro do Fujacal (Travessa Conselheiro Lobato), que poderemos 

denominar como “o muro da vergonha", que atinge já contornos de maldade e 

grosseiro tratamento de desigualdade no tocante à defesa do interesse das 

populações. Há cerca de quatro anos, existia um muro, naquele local, em perigo 

de ruir, e que, após várias queixas, foi demolido pela Câmara Municipal, tendo 

sido colocada, de forma provisória, uma frágil rede que, por sua vez, também está 

em risco de ruir e, em alguns locais, despegada do chão, permitindo a passagem 

de uma criança, o que levaria a uma queda de cerca de cinco metros. A comissão 

de moradores, contrariamente ao que o Executivo apregoa, possui um documento 

que prova que a responsabilidade pela construção do muro é da Câmara 

Municipal. No entanto, só o simples facto de tal situação colocar em perigo a 

segurança das crianças deveria ser mote suficiente para a sua resolução urgente, 

não sendo o valor em causa (cerca de sessenta mil euros) impeditivo, pois a 

segurança não tem preço, e algumas prioridades deste executivo são no mínimo 

duvidosas, quando verificamos, por exemplo, ajustes diretos, em plena pandemia, 

por valores exorbitantes (superiores a cem mil euros) efetuados junto de vários 

meios de comunicação social para a divulgação de eventos culturais, que era 

sabido não se realizariam. Posto isto, o Partido Chega, com assento neste Órgão 

Municipal, solicita à Ex.ma Senhora Presidente da Assembleia Municipal que seja 

oficiado, com carácter urgente, à Autoridade Nacional de Emergência e Proteção 

Civil - Braga, no sentido de informar esta Assembleia se tal muro provisório de 

rede está em risco de ruir e quais as condições de segurança. Caso a informação 

seja a confirmação de perigo iminente, deverá esta Assembleia deliberar no 



sentido de que o Executivo providencia urgentemente a realização da respetiva 

obra”. A este propósito, registou-se a intervenção do Sr. Deputado do P.S.D., 

JOÃO ORLANDO TRAVASSOS FREITAS ALCAIDE, para dizer que: “Os 

assuntos sérios devem ser tratados com seriedade e este é, efetivamente, um 

assunto muito sério”. Havia, com efeito, um diferendo relativamente à 

propriedade daquele local. A indicação que existia, era que ele era do domínio 

privado do uso público. Independentemente disso, há quatro ou cinco anos atrás, 

por questões de segurança, a Câmara Municipal interveio naquele local, o que 

não significava que a Câmara Municipal tivesse de reconstruir o muro. 

Independentemente da questão da propriedade, o Município, há poucos meses 

atrás, assegurou que interviria no local, aliás, algo que já estava a ser 

despoletado, porque o procedimento concursal para a contratação, já foi 

desencadeado ou está a ser desencadeado pela Câmara Municipal e, portanto, 

votariam contra a recomendação do Chega. Posta à votação, foi a presente 

recomendação rejeitada com trinta e sete votos contra, com trinta e uma 

abstenções e com dois votos a favor. Foi presente uma Declaração de Voto pelo 

Sr. Deputado do B.E., ANTÓNIO MEIRELES DE MAGALHÃES LIMA, 

salientado que, no fundo, era só para justificar a sua abstenção, que surgiu 

porque, de facto, já tinham levantado aquele problema. Reuniram diversas vezes 

com os moradores e foi prometido, mesmo durante a campanha eleitoral, que a 

Autarquia iria assumir a responsabilidade de repor aquilo numa situação de 

segurança, para quem lá residia e, como era evidente, principalmente para as 

crianças. Partindo do princípio que era verdadeiro, aquilo que foi dito ali, de que 

já havia concurso para a realização da obra, daí a sua abstenção.  “É evidente 

que recomendamos que isso não vá para a gaveta”. O Sr. Deputado do CHEGA, 

JOÃO PEREIRA GOMES apresentou outra Recomendação do seguinte teor: 
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“Uma das principais bandeiras da coligação "Juntos por Braga", na campanha 

eleitoral para as eleições autárquicas de dois mil e treze, foi precisamente a 

realização de uma auditoria às contas da Câmara e da empresa AGERE. É um 

facto que a auditoria efetuada à Câmara foi realizada e surtiu efeito, pois teve 

como consequência a instauração de processos judiciais contra o anterior 

Executivo. No entanto, a tão propalada auditoria à AGERE, se efetivamente foi 

realizada, ninguém dela teve conhecimento. É notória e conhecida a 

"cumplicidade" que se verifica entre os responsáveis do Executivo e os 

representantes e sócios do consórcio privado que detém quarenta e nove por 

cento da referida empresa, bem como a sua gestão corrente. Para os mais 

sensíveis, quando se referia a “cumplicidade”, queria dizer a uma relação muito 

próxima. Após uma análise cuidada da gestão desta empresa, que nunca deveria 

ter saído da esfera pública, desde a sua constituição e abertura a privados, é 

notório que os interesses dos privados se sobrepuseram sempre aos públicos. 

Para sua análise, vejamos; Um -  O enorme volume de obras da AGERE e da 

Braval (AGERE detém setenta e nove por cento da Braval) foram quase sempre 

efetuadas pelo consórcio que detém a parte privada, o que resulta numa situação 

de ilegalidade e claro conflito de interesses, uma vez que a parte que define as 

regras dos concursos processuais não pode ser depois contratada; Dois -  Desde 

dois mil e catorze que o atual Executivo não demonstra vontade de resolver a 

situação do contrato de gestão delegada que regule a relação entre a empresa e o 

Município, tendo como resultado o não recebimento de dividendos e a 

arbitrariedade na definição dos valores suportados pela Câmara na prestação de 

serviços de limpeza à cidade; Três - A aquisição de equipamentos não obedece à 

regra básica de qualidade/preço, tendo sido adquiridos vários deles a empresas 

do consórcio privado; Quatro - A absurda distribuição de dividendos no montante 



de oitenta por cento dos resultados líquidos, não se protegendo o investimento, 

como por exemplo em contentores de lixo, que são claramente insuficientes para a 

cidade; Cinco - A prática de tarifas exageradas, com o objetivo de engordar cada 

vez mais os acionistas privados; Seis - Desde que que o consórcio privado 

adquiriu quarenta e nove por cento da AGERE, os acionistas privados (ABB, S.A., 

DST, S.A. e R&N, S.A., encaixaram muitas centenas de milhões de euros em 

contratos públicos e ajustes diretos feitos pela AGERE e pela Braval; Sete - A 

questão principal que se levanta é o apuramento da prática de má gestão de 

dinheiros públicos e, se tal se vier a verificar, estamos perante uma situação de 

fraude da lei. Posto isto, solicitamos a constituição de uma comissão eventual de 

inquérito relativamente à sua gestão e a marcação de uma Assembleia 

extraordinária, com a presença do presidente e o revisor oficial de contas da 

AGERE”. O Sr. Deputado solicitou que a Mesa procedesse à leitura de mais uma 

Moção que pretendia apresentar, uma vez que não tinha tempo para o fazer, ao 

que a Srª. Presidente da Mesa respondeu que na Conferencia de Líderes tinha 

ficado assente que não faria a leitura de documentos apresentados pelos diversos 

Grupos Municipais. Registou-se a intervenção do Sr. Deputado da C.D.U., JOÃO 

JORGE FERREIRA BAPTISTA, para dizer que, em termos daquela meia 

proposta, porque acabou por se perder no tempo, tinham que saber gerir o tempo 

que lhes era destinado e, de facto, não podiam fazer mais propostas do que as que 

o tempo que lhes permitia. Se realmente essa parte era para votar, eram contra, 

por entenderem que era uma empresa cinquenta e um por cento municipal. Havia 

auditorias, havia formas de escrutínio da empresa municipal, que até entendiam 

que devia ser cem por cento, mas iriam ter essa intervenção mais à frente. Por 

isso, não queriam deixar de dizer que não era com auditorias externas, nem com 

outro tipo de argumentos, que iriam controlar e escrutinar uma empresa 
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municipal. Posta à votação foi a presente recomendação rejeitada com quarenta 

e cinco votos contra, com vinte e duas abstenções e com dois votos a favor. A 

palavra foi depois dada ao Sr. Deputado da INICIATIVA LIBERAL, BRUNO 

MIGUEL CARVALHO MACHADO, para, por seu turno, apresentar outra 

Recomendação com o seguinte conteúdo: “Em face do estado de insegurança 

com que a comunidade juvenil e os estudantes da Universidade do Minho se 

deparam na zona envolvente do Campus de Gualtar resultantes de um conjunto de 

ocorrências de violência, tais como agressões,  disparos,  altercações,  bem  como  

o  número  crescente  de roubos na via pública e assaltos em várias zonas 

habitacionais na freguesia de Gualtar: A Iniciativa Liberal através do seu 

membro, propõe que a Assembleia Municipal de Braga, em reunião ordinária, 

delibere recomendar à Câmara Municipal de Braga a: Implementação do reforço 

do policiamento em toda a zona envolvente da Universidade; efetuar um 

policiamento de proximidade, preventivo e também proactivo; Seja através de 

diligências nesse sentido junto da PSP, seja através da própria Polícia Municipal; 

E ainda a melhoria das condições de iluminação do espaço público. A Iniciativa 

Liberal está convencida que estas medidas vão contribuir para o aumento do 

sentimento de segurança da população, para prevenir ocorrências criminais e 

para reduzir comportamentos antissociais”. Colocada à discussão, usou da 

palavra o SR. PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE GUALTAR, 

JOÃO PAULO DE CARVALHO VIEIRA, para solicitar que se corrigisse uma 

parte da recomendação, caso contrário teria que votar contra, uma vez que se 

referiu a Gualtar e a maior parte dos assaltos ocorreram em São Vítor, pelo que a 

recomendação deveria referir Gualtar e São Vítor, porque se não ficava 

incompleta. A Iniciativa Liberal produziu uma notícia no jornal que dizia a 

mesma coisa, mas corretamente e territorialmente, a maior parte desses 



acontecimentos tinham acontecido em São Vitor. Era bom que se dissesse, 

também, na recomendação que o policiamento devia ser feito não só em Gualtar, 

mas também em São Vitor. Foi aceite a proposta de incluir a freguesia de São 

Victor, como também a referência às diligências a efetuar junto da P.S.P., 

incluíssem a G.N.R. Posta à votação foi a presente recomendação aprovada com 

quarenta e três votos a favor e com vinte e seis abstenções. Seguiu-se a 

apresentação de uma Declaração de Voto por parte do Sr. Deputado do B.E., 

ANTÓNIO MEIRELES DE MAGALHÃES LIMA em que justificava a sua 

abstenção por duas razões: primeiro, por entenderem que não competia à 

Autarquia determinar o policiamento. Segundo, porque não era com polícia que 

se resolvia, porque iam “meter lá a residência universitária, como querem, vão 

meter a sede da Associação de Estudantes, então metam também uma esquadra de 

polícia dentro do Campus”. Outra Declaração de Voto foi presente, agora pelo 

Sr. Deputado do P.S.D., JOÃO ORLANDO TRAVASSOS FREITAS ALCAIDE, 

referindo que: “Como é evidente, a bancada do PSD revê-se, como é claro e 

notório, nos propósitos subjacentes à recomendação que aqui foi apresentada, 

aliás, é algo que defendemos, as questões de segurança e do reforço da segurança 

naquela zona, desde há muitos anos e dizer que não podíamos votar a favor desta 

recomendação e daí a abstenção, porque coloca um enfoque sobre o Município e 

sobre a Polícia Municipal, que nos parece extravasa aquelas que são as 

competências do Município e da Polícia Municipal, e daí a nossa abstenção nesta 

recomendação, sendo certo e também dizer, que se resolve com policiamento, até 

porque há cerca de uma semana atrás, a PSP teve já uma primeira intervenção, 

se assim se pode dizer, de maior amplitude naquela zona e julgo que isso pode ser 

muito importante, repetindo-se no futuro, para que as coisas corram como 

efetivamente têm de correr naquela zona”. Registou-se, depois, a intervenção do 
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SR. PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE GUALTAR, JOÃO 

PAULO DE CARVALHO VIEIRA, para apresentar uma outra Recomendação 

que dizia: “A varredura é uma das mais importantes competências e atribuições 

municipais e, ao mesmo tempo, das atribuições que mais importam aos cidadãos. 

No concelho de Braga esta competência está delegada na AGERE. É do 

conhecimento geral que as freguesias que circundam o casco urbano têm tido um 

forte crescimento urbanístico e, consequentemente, um crescimento populacional 

significativo. Para além disto, a existência de estruturas como o Hospital Central, 

a Bosch, o INL, o Estádio Municipal, os vários Centros de Saúde e grandes 

estabelecimentos de Ensino, entre outros, provocam, atualmente, uma pressão 

acrescida na manutenção do espaço público com a consequente exigência social 

dos habitantes destas áreas já "urbanas". No caso de Gualtar tornou-se 

impossível dar resposta às necessidades do território com apenas três varredores 

usando, estes, apenas os rudimentares meios colocados à sua disposição (carros 

de mão e vassouras) para os atuais trinta quilómetros de vias. O mesmo acontece 

nas freguesias análogas onde se verificam, demasiadas vezes, grandes depósitos 

de resíduos urbanos, por dias seguidos, que causam entupimentos em sarjetas e 

sumidouros e mesmo inundações e dificuldades de mobilidade. Estas são 

situações pouco inaceitáveis do ponto de vista ambiental e de salubridade 

públicas, que dificilmente se podem justificar. Na fase da queda de folhas tal 

situação torna-se ainda mais caótica e problemática em vários locais com 

prejuízos ainda maiores para a população. Assim recomenda-se ao Município de 

Braga e à AGERE: Um - o imediato reforço de recursos humanos na Varredura e 

ainda (de modo igual a outras freguesias do casco mais urbano) a colocação 

imediata de meios mecânicos ao serviço dos varredores que respondam às reais 

necessidades das populações; Dois -  a colocação de papeleiras e sacos de 



recolha de dejetos nas áreas mais movimentadas destas freguesias com especial 

atenção para as zonas que tenham maior densidade populacional, 

estabelecimentos de ensino, centros de saúde e locais de maior passagem e 

concentração de pessoas”. Aberta a discussão, usou da palavra o Sr. Deputado 

do P.S.D., JOÃO FILIPE MONTEIRO MARQUES, para propor, e isso depois 

caberia, obviamente, aos proponentes decidir, porque respeitava muito o papel 

dos Presidentes de Junta e percebia que eram os primeiros a receber aquele tipo 

de queixas e a ter que dar uma resposta efetiva aos cidadãos e sendo, obviamente, 

uma queixa que não era nova e que tinham discutido, até, no último mandato as 

consequências dessas mesmas queixas e a forma como se devia atuar perante as 

mesmas, o grupo do PSD propunha que se pudesse levar aquilo a uma Comissão 

onde, eventualmente, falando com o Presidente da Administração da Agere e com 

o Vereador responsável, de uma vez por todas, se percebesse, exatamente, onde 

isso estava e se efetivamente estava a falhar, quem estava a falhar e que tipo de 

reforço era necessário. Não tinha problemas nenhuns em aprovar uma moção ou 

uma proposta que fosse contrária ou que fosse mais difícil para a Câmara 

Municipal…”não estou a falar, estou a fazer uma proposta, é um ponto de ordem 

à Mesa, o que estou a dizer é que a proposta que apresento, relativamente a este 

ponto, é que ele baixe à Comissão e se discuta na Comissão, justamente aquilo 

que estão aqui a trazer como problema e que, depois, volte aqui para que essa 

proposta seja votada, com base nessa discussão aprofundada, porque parece que 

há dificuldades, que não serão iguais nas Juntas urbanas e nas Juntas que não 

são urbanas, que há questões que, eventualmente, têm que ver com a Agere, as 

outras com o Município, e gostava de uma vez por todas, como Deputado da 

Assembleia Municipal, perceber exatamente o que é que se passa e poder votar 

em consciência. Só isto, não quero inviabilizar coisíssima nenhuma. Só isso”. O 
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SR. PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE GUALTAR, JOÃO 

PAULO DE CARVALHO VIEIRA voltou a intervir para salientar que não tinha 

problema nenhum em fazê-lo e deixar baixar à Comissão. A verdade era que 

aqueles assuntos tinham ido, consecutivamente, e foram aprovados e, até hoje, 

mesmo aprovados, não tinham nenhuma alteração. Esses assuntos, para além 

disso e queria dizê-lo ali, eram do conhecimento da Agere. A Agere recebeu ainda 

este mandato já, e-mails aos quais nem sequer respondeu. Portanto, era preciso, 

de uma vez por todas, que aquele assunto fosse resolvido, porque as pessoas não 

podiam ter um metro de folhas à porta, nem podiam continuar semanas inteiras 

com lixo do McDonald’s deixado ao fim de semana, abandonado na via pública, 

porque os três funcionários não conseguiam responder a trinta quilómetros de 

vias. Portanto, aceitava perfeitamente que baixasse à Comissão, mas o que pedia 

era que houvesse, efetivamente, um tratamento desse assunto. Posta à votação, foi 

aprovado por unanimidade que a recomendação baixasse à Comissão das 

Empresas Municipais. Passou a usar da palavra o Sr. Deputado do P.A.N., 

TIAGO JORGE MONTEIRO TEIXEIRA, para produzir uma Declaração 

Política que revelava o seguinte: “Estamos aqui. Nas últimas eleições, mais de 

três mil e trezentos bracarenses confiaram o seu voto para a Assembleia 

Municipal no Pessoas Animais Natureza, e é a elas que queremos agradecer a 

confiança e aceitar firmemente a responsabilidade. Mas o nosso mandato não é só 

para esses três mil e trezentos, é para todas e todos os bracarenses que queiram 

um futuro mais comunitário, mais sustentável e mais amigo do nosso planeta. O 

alargamento desta Assembleia Municipal a mais partidos, e, neste caso, ao PAN, 

revela que os bracarenses começam a olhar para o futuro com outras 

preocupações, diferentes das habituais, e querem que nesta casa sejam 

apresentadas soluções de progresso e a longo prazo. E é isto que o PAN fará 



nesta bancada. É também por isso, que ao fim de tantos anos deste poder 

municipal, estranhamos que as propostas para as soluções dos problemas dos 

nossos cidadãos continuem a ser, demasiadas vezes, mais do mesmo. Existe uma 

fraca coerência em várias medidas apresentadas, desde logo a proposta de 

redução de impostos não-progressivos que irão apenas beneficiar quem mais tem. 

Enquanto muitos bracarenses não vão sequer notar a redução de quinze-vinte 

euros ao final do ano, outros, aqueles que têm mais, vão poupar centenas ou até 

milhares de euros. Isto subverte a lógica redistributiva e equalizadora dos 

impostos. Existe ainda uma insistência pouco coerente em realizar sucessivas 

reduções injustas deste imposto, abdicando de verbas que seriam essenciais, por 

exemplo, para a construção de habitação mais acessível. Isto é mais uma vez um 

benefício claro a quem mais tem, disfarçado de benesse para quem menos tem. 

Precisamos de propostas alinhadas com o princípio da justiça intergeracional e 

que sejam coerentes, porque ao mesmo tempo que se reduz receita, requer-se um 

empréstimo, após ter abdicado em anos consecutivos de rendimentos de impostos. 

Não cremos que estas medidas respeitem a evolução necessária do concelho, pois 

o que se vai diluir em juros, que apesar de baixos, continuam significativos, e que 

podiam ter uma outra aplicação na nossa cidade e para o melhoramento da 

qualidade de vida de todos os nossos cidadãos, porque todas as gerações vão 

arcar com os resultados das nossas decisões. Precisamos de ter um olhar atento e 

um cuidado especial para com todos, porque apesar da importância da luta 

contra a crise sanitária que vivemos, não nos podemos esquecer que a mesma se 

dá em paralelo com outras, sejam elas, sociais, económicas ou climáticas. É justo 

então que se traga a esta casa propostas mais progressistas, com visão de longo 

prazo, porque foram as propostas conservadoras do costume que nos trouxeram 

onde estamos hoje”. Seguiu-se outra Declaração Política subordinava ao tema 



 160  

“A Alma Não de Vende!”, apresentada pelo Sr. Deputado do P.P.M., PEDRO 

MORAIS MESQUITA BORGES DE MACEDO que dizia: “A identidade de um 

Povo vê-se pela forma como valorizamos o nosso Património Paisagístico e 

Natural! Quem não valoriza a Paisagem e a biodiversidade não tem identidade! 

Portugal nunca teve jazidas de Petróleo nem Gás de Natural passível de 

exploração, mas nem por isso deixou de poder ter acesso a essas fontes de energia 

que provinham muitas vezes de Países que acabavam por não beneficiar da posse 

dessas reservas! Nós mesmo, temos o exemplo do Volfrâmio em que existiu um 

grande desenvolvimento da indústria mineira durante o período das duas grandes 

guerras mundiais, mas que na realidade o País e principalmente a Região onde se 

explorava não beneficiou desse negócio no médio/longo prazo. A adulteração da 

paisagem não tem retorno, a qualidade de vida para as populações periféricas de 

uma mina piora e os benefícios da exploração mineira são efémeros! Quando o 

impacto ambiental é reduzido ou diminuto, pode-se equacionar a sua exploração, 

mas quando essa exploração viola áreas paisagisticamente únicas e genuínas não 

deveríamos sequer considerar a sua exploração. A identidade entre o Alto Minho 

e o Minho é a mesma! Basta ver as tradições, os usos, os costumes, a cultura! A 

ligação entre o Minho e Trás os Montes também é ancestral comungando 

atualmente de interesses comuns como são exemplo as águas do Cávado ou o 

único Parque Nacional Português! A própria População bracarense é atualmente 

composta por inúmeros munícipes com raízes no Distrito de Viana do Castelo, no 

Distrito de Vila Real ou até em ambos os distritos! Ao intervir-se no Alto Minho 

ou nas terras do Barroso, está indiretamente a afetar-se o Minho e a sua Capital! 

Não podemos permitir a prospeção de lítio em zonas como a Serra de Arga com 

quinhentas e quarenta e seis plantas vasculares, sendo quarenta e três raras e 

mais de cento e oitenta espécies de animais vertebrados sendo os mais 



emblemáticos o lobo ibérico, a salamandra-lusitânica e o bufo-real. Não podemos 

permitir a prospeção de Lítio em zonas como Covas do Barroso, onde existe risco 

de extinção do mexilhão-de-rio (Margaritifera margaritifera), da toupeira de-

água (Galemys pyrenaicus) e também aqui o lobo-ibérico (Canis lupus). Ao 

aceitarmos explorar lítio nessas regiões, estamos a vender a nossa Alma. É por 

essas razões, que o PPM manifesta publicamente a solidariedade com as Gentes 

de Vila Nova de Cerveira, Caminha, Viana do Castelo, Ponte de Lima, Boticas e 

Montalegre que mostraram o seu desagrado na consulta Pública! É também por 

essas razões que o PPM não pode deixar de demonstrar o seu desagrado da 

forma como tem vindo a ser conduzido este processo em que o Estado Central se 

prepara para vender a alma de uma Região que tem uma identidade forte com o 

seu Património Natural! Essa identidade pode ser comprometida, não por uma 

revolução ambiental, mas sim por uma ansia do lucro fácil que é a exploração 

mineira!”. A última Declaração Política foi produzida pelo Sr. Deputado da 

INICIATIVA LIBERAL, BRUNO MIGUEL CARVALHO MACHADO, que 

destacava: “Antes de iniciar a minha intervenção gostaria de assinalar que no 

passado dia doze de dezembro, perfizeram-se quarenta e cinco anos que 

ocorreram as primeiras eleições do Poder Local em Portugal. Quero deixar aqui 

uma saudação para todos aqueles que foram eleitos desde mil novecentos e 

setenta e seis para os órgãos autárquicos da nossa cidade, destacando o 

contributo que deram para a consolidação da democracia em Portugal. A 

Iniciativa Liberal traz a esta câmara duas preocupações que poderão afetar de 

forma indelével os Bracarenses. Na passada Assembleia Municipal, ficou patente 

um aparente consenso em torno da Remunicipalização da AGERE. A Iniciativa 

Liberal não partilha dessa posição. Efetivamente queremos alertar para o custo 

que uma operação deste género terá para o bolso dos Bracarenses. A premissa de 
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que a "remunicipalização é passível de ser financiada pelos próprios lucros que a 

mesma apresenta", pressupõe que os privados estão dispostos a vender a sua 

participação ao desbarato. Pressupõe que os privados estão dispostos a abdicar 

de uma parte dos "lucros" que podem obter, para fazerem um favor ao outro 

sócio, que é a Câmara Municipal de Braga. Por outro lado, tememos que com 

saída dos privados da Administração desta empresa se verifique um revés no 

crescimento que se tem verificado ao longo dos últimos anos. Outra preocupação 

prende-se com as declarações mais recentes do Senhor Presidente da Câmara a 

propósito do seu entendimento quanto a manutenção do monopólio da TUB. Não 

percebemos o receio da abertura ao mercado dos transportes de passageiros do 

concelho. Colocamos em cima da mesa estas questões: Qual o receio de melhorar 

a oferta de transportes aos Bracarenses? Qual o receio dos Bracarenses pagarem 

menos pelos transportes? Qual o receio em melhorar a qualidade nos transportes 

públicos de passageiros? Queremos deixar estas questões para reflexão!”. 

Passou-se à apresentação da ORDEM DE TRABALHOS: PONTO NÚMERO 

UM – APROVAÇÃO DA ATA DO DÉCIMO TERCEIRO MANDATO 

NÚMERO DOIS BARRA DOIS MIL E VINTE E UM, DE DEZANOVE DE 

NOVEMBRO. Submete-se à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do 

número dois, do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo um da Lei número 

setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, a ata do décimo 

terceiro Mandato número dois barra dois mil e vinte e um, referente à sessão 

extraordinária de dezanove de novembro.  Posta à votação foi a referida ata 

aprovada por unanimidade. PONTO NÚMERO DOIS – OPÇÕES DO PLANO 

E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA PARA DOIS MIL E 

VINTE E DOIS. Submete-se à apreciação e votação da Assembleia Municipal, 

nos termos da alínea a), do número um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo um, 



da Lei número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, 

proposta do Executivo Municipal, aprovada em reunião de quinze de dezembro do 

ano em curso, relativa aos documentos previsionais de gestão para o ano de dois 

mil e vinte e dois, que se dão por reproduzidos e transcritos e vão ser arquivados 

em pasta anexa ao livro de atas. Colocado à discussão, usou da palavra o Sr. 

Deputado da C.D.U., JOÃO JORGE FERREIRA BAPTISTA, para salientar 

que: “Votamos hoje nesta Assembleia o Plano de Atividades e Orçamento para o 

ano de dois mil e vinte e dois apresentado pela maioria PSD/CDS/PPM no 

executivo municipal e que de forma mais majestática e pomposa lhe atribuiu o 

título “Grandes Opções do Plano e Orçamento para dois mil e vinte e dois”! 

Sobre as Grandes Opções do Plano e Orçamento para dois mil e vinte e dois, não 

retirando o mérito da veia literária em excelso estilo “Ficção”, conseguem 

apresentar um documento extenso e pormenorizado quanto a inúmeras atividades 

e objetivos dentro das mais variadas áreas de atuação da Câmara Municipal. Da 

análise deste e de outros documentos convém salientar as seguintes atividades e 

objetivos a concretizar em dois mil e vinte e dois, a saber: “...avançará a 

requalificação da antiga escola Francisco Sanches, transformando-a num espaço 

multiusos cultural; (….)no que respeita a Edifícios Escolares é de salientar o 

investimento em: requalificação(...)da Escola EB um de Nogueira;(….)Escola EB 

um Este de São Pedro; Escola Básica de Figueiredo (…) projeto para a 

intervenção no nó de Infias e Largo de Infias (pagina cento e vinte e cinco) (…)  

regularização do Rio Torto/Variante do Cávado (…) investimentos aliados ao 

desenvolver do Ecoparque das Sete fontes (…) Ínsula das Carvalheiras.” Mas 

alto…esperem lá…. eu estou a ler as páginas dez, onze e cento e vinte e cinco, do 

GOP e Orçamento de dois mil e vinte e um e que se repetem novamente no GOP e 

Orçamento de dois mil e vinte e dois!!! Já parece aquele filme repetido todos os 
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anos nesta época das festividades do Natal: “Sozinho em Casa” que passa num 

dos canais de televisão, o nosso filme repetido também passa agora no canal do 

Facebook!!! Ou seja, mais do mesmo, continuamos a ver promessas não 

cumpridas dos anteriores mandatos, dos anteriores Planos anuais de atividades e 

orçamentos, que se vão arrastando no tempo e que este Executivo teima em fazer 

“copy/paste” de anteriores planos e orçamentos, mas que uma leitura mais atenta 

de quem estuda e prepara as matérias, não deixa passar em claro e tal como na 

escola quem copia deve levar chumbo! Não pelo ato de copiar, que é eticamente 

reprovável, mas pelo ato de adiar sucessivamente matérias que mexem com a vida 

dos munícipes e que este Executivo, ao adiar, está a prejudicar a qualidade de 

vida dos seus cidadãos e de quem aspira a ter uma vida melhor numa cidade 

melhor. Começamos por incidir, mais uma vez, nas receitas geradas pelas taxas 

dos impostos cobrados aos bracarenses e cujo peso continua a ser demasiado 

elevado. Só do IMI, taxa que temos vindo a propor ao longo dos anos que seja 

diminuída para o seu valor mínimo zero vírgula três por cento, o peso orçamental 

é de vinte e três vírgula sete milhões de euros – o que vem, mais uma vez, 

confirmar que a nossa proposta de redução era mais do que viável. E tendo em 

conta o aumento do custo de vida real (não o imaginário de zero vírgula nove por 

cento de inflação prevista). A CMB, tem aqui uma oportunidade de fazer mais 

pelos seus cidadãos, amenizando o impacto do aumento do custo de vida real, que 

se está já a sentir e que se irá agudizar em dois mil e vinte e dois. O capítulo zero 

cinco da receita – rendimentos de propriedade – que, em dois mil e vinte e dois, 

ascenderá a dez vírgula três milhões de euros, inclui, para além do contrato de 

concessão de distribuição de energia elétrica com a EDP – Serviço Universal, os 

dividendos da empresa municipal AGERE, EM reconhecidos nos ativos do 

município e que rondam o lucro de sete milhões. O que atesta as pretensões dos 



eleitos municipais da CDU, de que a AGERE, é um ativo público e que deveria ser 

cem por cento municipal, tornando o seu a seu Dono. Sendo a água um bem 

público assim consagrado na carta dos direitos universais da ONU, não faz 

sentido a AGERE continuar quarenta e nove por cento privada. Nesta matéria 

convém lembrar que em pouco mais de uma década, o custo da sua reaquisição 

por parte do município, seria facilmente recuperado. Haja vontade política - 

Ricardo Rio um desafio lhe fazemos a partir daqui: Está no seu último mandato, 

se quiser deixar uma marca positiva na sua governação e que seria recordado por 

isso, era trazer de volta a AGERE para a esfera cem por cento pública. Os 

bracarenses ganhariam com essa decisão, ou seja, todos ganharíamos e não 

apenas alguns, como sucede atualmente! Da análise do Orçamento da Despesa, 

ponto dois ponto quatro, no capítulo de despesas com Aquisição de bens e 

serviços, a CM Braga prevê gastar dezanove por cento do seu orçamento, ou seja, 

vinte e cinco milhões quinhentos e quarenta e cinco mil trezentos e noventa e 

cinco euros!!! Muito deste dinheiro seria poupado se não recorresse tanto aos 

"outsourcings" e a consultadorias externas!!! Qual o nome e o real valor dessas 

consultadorias e dos prestadores de serviços, não conseguimos vislumbrar isto 

neste dossier de seiscentas e setenta e oito páginas!!! Outra incoerência que 

encontrámos nestes documentos prende-se com um facto no mínimo estranho no 

capítulo das “Participações financeiras – entidades não societárias”: A 

Fundação de Serralves, no Porto, é a que vai receber mais dinheiro, cinquenta 

por cento do total!?? Quais as mais valias para Braga em financiar esta 

fundação? Que a CDU se recorde, nunca veio a Braga, nenhuma das suas 

exposições, ou outra qualquer iniciativa, pelo que o Ricardo Rio, que andou a 

trabalhar pelo Porto antes de assumir as funções da CM Braga, poderá explicar a 

razão desta comparticipação. Sobre o parque escolar: constatamos que mais uma 
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vez ficam de fora intervenções urgentes como a cobertura para o recreio da EB 

um de Santa Tecla, bem como o projeto para a Escola da estação em Tadim (o 

mais urgente sendo também uma cobertura para o recreio) e intervenção na 

escola da Aveleda ao nível de infiltrações no inverno e demasiado calor no verão. 

Ainda sobre educação: as AEC’s continuam concessionadas, não garantindo 

estabilidade aos profissionais (hoje maioritariamente técnicos, e muito menos 

professores), verifica-se uma arbitrariedade na contratação e no perfil dos 

profissionais, a universalidade destas atividades posta em causa, defendemos que 

devem voltar a ser geridas diretamente pelo município. Relativamente ao 

fornecimento das refeições escolares, falta uniformizar a oferta em todo o 

concelho; cafs e afs também carecem de uniformização, e mais importante do que 

isso, defendemos que esta é uma competência da escola, e que não devem estar a 

ser oneradas às famílias pelo tempo que os alunos passam na escola. 

Relativamente à Cultura, por onde anda a Fábrica Confiança? Nem uma linha, 

nem uma referência. Recordamos que este executivo defendia que a receita da sua 

venda serviria para responder a uma qualquer proposta de investimento, mas já 

não serve para justificar outros investimentos em eventos como a Noite Branca, a 

programação de “Braga é Natal” a decorrer durante todo este mês ou outros 

eventos de carácter recreativo que, embora louváveis e com potencialidades 

várias, porventura não se poderão considerar absolutamente prioritários quando 

confrontados com investimentos no parque escolar, nos transportes públicos ou 

no património da cidade. Ou ainda, como, por exemplo, teimar em aceitar 

competências que não são do município, quando em detrimento delas ficam 

projetos e opções por financiar e por arrancar. Já para a cultura, prevê a 

execução de projetos no valor de dois vírgula três milhões de euros, 

representativos de sete vírgula seis por cento do investimento total (menos cento e 



noventa e três mil euros do que em dois mil e vinte e um!!!) e integrando a 

requalificação Media Arts Center, Ínsula das Carvalheiras, Reabilitação do 

Convento São Francisco de Real.  Relativamente ao São Geraldo, a câmara paga 

uma renda avultada há anos e o espaço continua na mesma, sem requalificação e 

sem estar disponível para o público. A Confiança sem projeto e a perda da 

oportunidade de dinamizar o equipamento, tendo em conta que a universidade 

pretende instalar uma residência no logradouro. Os espaços verdes a cada ano 

que passa, vemos nesta Assembleia, as propostas aprovadas pela maioria de 

alienação do espaço público a retalho. Vemos ainda uma oportunidade perdida 

da parte do edifício do Castelo que a Câmara arrendou a um privado até final do 

ano quando a poderia adquirir, à semelhança do que vai fazer com a fração A do 

Theatro do Circo. Isto, para quem quer ser Capital Europeia da Cultura em dois 

mil e vinte e sete, parece-nos haver um navegar à vista deste Executivo e que diz 

bem sobre a falta de noção que esta maioria tem acerca de cultura, de política 

cultural e de investimento cultural! Sobre as respostas sociais do município, o 

Reforço da dotação destinada a financiar o apoio à habitação, RADA, passando a 

totalizar um milhão de euros (mais duzentos mil euros)....." Só duzentos mil euros, 

é assim que estão a mostrar o seu forte investimento no apoio à habitação.  Mas o 

RADA é apenas um dos instrumentos para a questão da habitação, falta investir 

diretamente em mais fogos pela BragaHabit. Estão, finalmente, a reabilitar os que 

têm e propõe-se adquirir mais, mas com fundos comunitários, pelo que teremos de 

aguardar pela sua aprovação ou não. Esta situação não se coaduna com a 

urgência em resolver as filas de espera para habitação social, que deviam 

merecer investimento direto do município desde já. O problema da falta de 

habitação, um dos temas mais falados este ano não parece ter fim à vista. É 

urgente a promoção de construção de fogos a custos controlados para mitigar e 
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ajudar a mitigar a especulação imobiliária, garantindo rendas mais adequadas 

aos rendimentos dos bracarenses. As Funções Económicas apresentam um 

investimento de cinco vírgula três milhões de euros, dedicados na sua maior parte 

à Requalificação do Túnel Rodoviário da Avenida António Macedo/Avenida da 

Liberdade, e repavimentações de várias artérias. Para quando a criação de um 

parque industrial no concelho de Braga com dimensão e que dê resposta eficaz à 

procura de investidores locais, nacionais ou outros, que sabemos, tem se 

deslocado para outros Concelhos vizinhos por falta de opções em Braga??? A 

inclusão social faz-se, a nosso ver, com uma articulação estreita da estratégia 

global do município com a Rede Social e a política educativa municipal, 

encontrando respostas multidisciplinares capazes de acompanhar as populações 

em todas as esferas que possam dificultar ou impedir a sua verdadeira integração. 

Este orçamento, aliás, nada fala acerca de urgentes soluções para problemas de 

engarrafamentos constantes por toda a cidade, apenas existe uma pequena 

referência na dotação orçamental para o Nó de Infias, de quatrocentos e 

cinquenta e cinco mil euros em dois mil e vinte e dois e lembramos que no GOP 

de dois mil e dezanove mencionava que se iria investir um milhão e duzentos mil 

euros em dois mil e vinte; mas o que é um facto é que continuamos sem obra, sem 

saber que projeto sustenta este orçamento e que solução foi encontrada para 

aquele local. Ainda sobre a mobilidade: continuamos sem nada saber sobre o 

BRT – Bus Rapid Transit, quais os traçados e pontos de interface com os restantes 

meios de transportes. Não há qualquer avanço na alteração de paradigmas de 

mobilidade que privilegiem os transportes públicos, como corredores dedicados, 

nem a modos suaves de transporte. O investimento no BRT é megalómano e 

depende do quadro dois mil e trinta, não vai resolver a mobilidade de todo o 

concelho e por isso deviam ser implementadas medidas desde já, que garantam o 



cumprimento de horários e a eficácia da rede, bem como o reforço da frota de 

autocarros da TUB.  A recente aquisição de vinte e cinco autocarros a gás natural 

(não deixa de ser um veículo a combustão), pelo que não são o caminho a seguir 

para quem quer “descarbonizar”, passando por soluções atempadas e pensadas 

para a mobilidade. Também de soluções urgentes precisa o “novo mercado 

municipal”, que desde a primeira hora denota problemas graves com a cobertura, 

chove no inverno e no verão, o sol e o calor estragam os produtos hortícolas de 

quem lá vende. Será que os dez mil euros da dotação orçamental são para 

resolver este problema “tabu”, ou vamos ter que esperar por dois mil e vinte e 

três, para ter uma solução? Braga, precisa de uma política municipal voltada 

para aquilo que é essencial, desde uma política fiscal mais amiga das famílias a 

uma rede de transportes públicos mais ecológica, uma aposta séria na 

dinamização cultural e assim sustentar a candidatura a Capital Europeia da 

Cultura, uma oferta a custos controlados de habitação, integração e inclusão 

social das comunidades minoritárias, resposta próxima aos anseios e problemas 

das populações, diálogo com as forças vivas da cidade, mesmo quando elas 

discordam de determinadas opções.  Por último, uma palavra de esperança aos 

trabalhadores das empresas municipais, que lutam há vários anos pelo justo 

pagamento das horas que trabalharam a mais, na fase em que este executivo 

teimou com a aplicação das quarenta horas aos trabalhadores da administração 

pública pela mão do Governo PSD/CDS-PP, sendo a única Câmara no Distrito e 

das poucas no país que insistiram na aplicação das quarenta horas. Esperemos 

que dois mil e vinte e dois traga a justa decisão do Tribunal e que estes 

trabalhadores recebam o merecido dinheiro pelas horas que trabalharam. A eles 

e a todos os Bracarenses, o Grupo Municipal da CDU endereça os votos de um 

ano de dois mil e vinte e dois, com muita Paz, com mais direitos, mais SNS, e mais 
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justo para todos!!”. Seguiu-se a intervenção da Srª. Deputada do B.E., SANDRA 

CRISTINA ANDRADE CARVALHO que, a este propósito, revelou: 

“Encontramo-nos hoje em reunião da Assembleia Municipal de Braga para, entre 

outros pontos, debatermos e votarmos o Orçamento e as Grandes Opções do 

Plano para dois mil e vinte e dois. Este é um momento em que debatemos não 

apenas números, mas, acima de tudo, debatemos um projeto para Braga. Decidir 

onde e como vão ser alocados os recursos da autarquia é uma decisão 

fundamental e definidora da cidade que queremos construir. Poderíamos ter um 

executivo que investe na habitação pública e em programas capazes de apoio ao 

arrendamento, garantindo que Braga seria uma cidade que efetiva o acesso ao 

direito à habitação, direito consagrado aliás na nossa Constituição. Em 

contrapartida, temos um executivo que mantém uma empresa pública, que mais 

não é do que uma administração de condomínios, subfinanciada, sem meios e 

quadros que lhe permitam planear e executar verdadeiras políticas de habitação. 

O regime de apoio à habitação (o RADA) continua subfinanciado. Não obstante o 

tímido reforço orçamentado, o regulamento continua completamente desfasado da 

realidade e o projeto de revisão não saiu da gaveta. As obras nos bairros sociais 

prosseguem lentamente e o executivo continua, ano após ano, sem apresentar 

soluções condignas para locais como o Bairro do Picoto, relegando todas aquelas 

pessoas a condições de habitação indignas. Poderíamos ter um executivo que 

encara de frente os problemas de mobilidade, investindo numa rede eficaz de 

transportes públicos não poluentes, na mobilidade suave e em ciclovias que fazem 

sentido. Mas temos antes o anúncio de implementação de painéis informativos de 

trânsito, por um milhão de euros, que todos sabemos que nos vão avisar do 

congestionamento de tráfego permanente no Nó de Infias e na rotunda do Braga 

Parque. Mas as populações vão continuar sem alternativa para as suas 



deslocações diárias. Poderíamos ter em executivo que reconhece a premência de 

implementar a legislação relativa à acessibilidade para pessoas com deficiência, 

garantindo não só que todos os edifícios públicos são acessíveis, mas também que 

a cidade é acessível. É inaceitável que Braga continue a ser uma cidade onde é 

quase impossível uma pessoa em cadeira de rodas poder circular nas ruas com 

autonomia: os pisos são desajustados, as passadeiras continuam desniveladas em 

favor dos automóveis, os transportes públicos não são acessíveis. Uma cidade 

onde todos cabem é uma cidade que respeita os seus habitantes e que não relega 

para suas casas as pessoas com diversidade funcional. Poderíamos ter um 

executivo que investe na cultura e no património histórico, mas em vez disso, 

temos um espaço como a Fábrica Confiança em ruína, a ser destruído, quiçá à 

espera do fósforo “milagreiro”. Poderíamos ter um executivo que promove uma 

cidade aberta a todos e todas que cá querem viver, garantindo medidas eficazes 

de apoio e integração às comunidades migrantes, sejam pessoas oriundas do 

Brasil, dos países africanos de língua oficial portuguesa, do Nepal ou da Índia, 

bem como às muitas pessoas refugiadas que tanto precisam de apoio e que aqui 

podem encontrar uma cidade de braços abertos à sua espera, para reconstruirem 

a sua vida. Poderíamos ter uma cidade amiga das crianças, onde existem parques 

verdes, parques infantis limpos e em bom estado. Ou uma cidade amiga dos 

idosos, onde existem atividades e programas para esta população, que não 

consistam apenas em ver os programas da tarde na televisão, onde, de vez em 

quando, o Presidente da Câmara aparece. Ou uma cidade amiga das pessoas, que 

se envergonha do número avassalador de atropelamentos – muitos deles em 

passadeiras – mas que nada faz para acabar com esta tragédia. Bem sabemos que 

este executivo governa com o seu programa eleitoral, no qual não votámos, mas 

que democraticamente respeitamos. Lamentamos que as opções orçamentais do 
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executivo continuem a não dar a resposta a muitas das necessidades da 

população. Que continuem a não contribuir para que Braga seja a tal cidade 

autêntica dos cartazes. É que sabe, senhor presidente Ricardo Rio, uma cidade 

não são proclamações. Não são anúncios de “melhor destino disto ou daquilo”. 

De Melhor “mayor” de cá ou de lá. Uma cidade é para quem cá mora. É para 

quem cá quer morar. Este é um plano que nada tem de novo e o que, o que 

aparece como novidade, não tem correspondência no orçamento. Este é um 

orçamento que não responde às necessidades de Braga como tal, o nosso voto só 

pode ser contra”. Depois foi a vez do Sr. Deputado do P.P.M., PEDRO MORAIS 

MESQUITA BORGES DE MACEDO se pronunciar sobre a mesma matéria, 

tendo, para o efeito, revelado que: “Dois mil e vinte e dois será um ano de muitas 

incertezas e em que tudo poderá acontecer a nível Mundial! Prevê-se a 

continuação de uma guerra Comercial entre a China e os Estados Unidos com a 

Europa no meio! Guerra essa que tem vindo a ser a grande causadora do 

aumento do preço das matérias-primas, provocando um aumento generalizado 

dos preços dos produtos acabados e que terá tendência para continuar em dois 

mil e vinte e dois! Esse aumento da inflação provocará a inevitabilidade do 

aumento das taxas de juro, podendo influenciar decisivamente as contas de um 

Município e até dos seus munícipes como aconteceu outrora, na Crise de dois mil 

e oito! Ora, uma Câmara Municipal que esteja financeiramente mais saudável 

tem uma capacidade maior de auxiliar os seus munícipes! Como é sabido, o nosso 

Município tem vindo a preocupar-se em ter superavit nas suas contas e que 

também está refletido no plano de atividades de dois mil e vinte e dois! É por essa 

razão que é importante apostar em contas mais do que certas e apostar na 

redução da dívida! É por isso que é de extrema importância caminhar para o fim 

do SGEB e a amortização de dívida e resolução das pendências judiciais relativas 



à obra do estádio Municipal! Ao longo destes mandatos do Dr. Ricardo Rio, o 

Município ficou mais verde, quer no arvoredo Urbano, quer nos jardins 

existentes, quer mesmo na criação de novos Parques e Jardins! Deixou-se de ver 

"decepações" e abates em larga escala do arvoredo urbano que eram tão usuais 

noutros tempos em que o betão imperava! Há que reconhecer que existe uma 

maior sensibilidade e que é refletido neste plano de atividades e no plano 

plurianual com a pretensão cada vez mais real da criação do Parque Eco 

Monumental das Sete Fontes, na valorização das margens dos rios e no 

prolongamento das ecovias! A nível ambiental muito há para fazer, mas a Urbe 

está no bom caminho tal como prova a recente compra de autocarros 

ambientalmente mais amigos do ambiente a que se irão juntar os próximos 

autocarros previstos para dois mil e vinte e dois! O Município e os Transportes 

Urbanos de Braga têm vindo a fazer uma gestão da frota inteligente não se 

limitando a comprar apenas autocarros elétricos, mas também a Gás Natural que 

com autonomias e tempos de reabastecimento bem diferentes, se adequam a 

diferentes percursos! Os elétricos mais interessantes para percursos curtos e os 

de Gás Natural para percursos mais longos! Também é preciso referir que no 

caso do Gás Natural existem diversos estudos que pretendem adicionar entre vinte 

por cento a trinta por cento de Hidrogénio à rede existente para que exista uma 

redução das emissões dos gases de efeito estufa no mínimo de sete por cento em 

relação a uma rede cem por cento de Gás Natural! Também devemos equacionar 

que quando todos os carros forem movidos a energia elétrica, o custo de 

eletricidade vai aumentar significativamente e que a pegada ecológica dos 

veículos movidos a eletricidade será mais aproximada ao Gás Natural, já que 

para obter energia elétrica ter-se-á certamente que recorrer a energia obtida por 

meios não renováveis! A aposta nos transportes públicos apenas é ganha se 
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dermos um melhor serviço de oferta pelo que será de extrema importância o início 

da revolução dos BRT! O trafego da Cidade não deve ser feito de forma a 

prejudicar o automóvel já que isso é um erro que prejudica imenso uma grande 

parte da população que não tem a sorte de ter os filhos a estudar à porta de casa 

ou de poder trabalhar no centro da Cidade! Nem toda a população tem 

capacidade de, no dia-a-dia, andar nos Transportes Públicos! Para esses vai ser 

importante a realização do projeto do nó de Infias que será o primeiro grande 

passo na cura do estrangulamento que afeta a nossa Cidade! A nível Social 

destaca-se a sensibilidade deste executivo com os mais pobres apostando no 

aumento substancial das verbas para o RADA sem perder a noção de que as 

contas deverão manter-se equilibradas, já que contas desequilibradas não são 

uma ajuda, mas sim um empecilho! Aqui também se destaca a Estratégia Local de 

Habitação que certamente terá desenvolvimentos deste ano de dois mil e vinte e 

dois! A nível cultural tem vindo a ser realizado um trabalho de excelência! Temos 

um Teatro Circo com pujança nacional, temos um Fórum Braga que tem vindo a 

surpreender com espetáculos culturais com casas cheias! Temos sido 

presenteados com atividades culturais descentralizadas no Concelho o que 

democratiza a cultura e em dois mil e vinte e dois destaca-se a requalificação do 

Museu da Imagem, da casa dos Crivos e do Centro Cultural Francisco Sanches! A 

remodelação do Cinema São Geraldo, a musealização da Ínsula das Carvalheiras 

e a intervenção no Convento de São Francisco, também terão avanços em dois mil 

e vinte e dois! A preocupação de preservar o Património é hoje muito maior do 

que no antigamente em que imperava a lei da Selva e se destruíam muitas casas 

de traça antiga e até vestígios romanos de grande interesse patrimonial! Existe 

também uma preocupação de trazer investimento para Braga e é isso que traz 

melhor e mais emprego! E com emprego a Cidade Cresce e temos de ser justos, 



somos bons anfitriões! Braga tem recebido bem os emigrantes de tal ponto que 

eles gostam de viver em Braga, não querem sair de Braga e sentem-se 

bracarenses, exatamente porque a cidade lhes dá aquilo que não tinham nos seus 

países de origem: Qualidade de vida, segurança, estabilidade e perspetivas de 

futuro de Braga está a tornar-se uma Cidade multicultural! Finalmente, uma 

pequena palavra de apreço para o valoroso trabalho que tem vindo a ser 

desenvolvido na Educação e no Desporto no nosso Município e que vai continuar 

à procura de uma Cidade mais educadora e mais saudável. Este Plano de 

atividades é um plano concreto e realista que traça um percurso de continuidade, 

percurso esse que tem vindo a ser apreciado pelos bracarenses! Por essas razões 

o PPM irá votar favoravelmente esse ponto!”. Posteriormente usou da palavra o 

Sr. Deputado do ALIANÇA, JOSÉ CARLOS VAZ DA SILVA, para referir que: 

“Gostaria em primeiro lugar, e antes de falar concretamente das propostas, de 

deixar uma nota de parabéns, é um documento bem elaborado, bem estruturado, 

de fácil leitura e de compreensão simples. Da parte do Aliança, saudamos a 

abertura em acolher as nossas propostas. Parabenizo também o município, que 

pela primeira vez alinha os seus investimentos à Agenda vinte trinta e aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e respetivas metas. Já o disse no 

passado, que este mandato vai ser o mais exigente em democracia. À já complexa 

e imprevisível crise provocada pela pandemia e a emergência de saúde pública, 

os partidos da geringonça provocaram uma crise política, deixaram o país sem 

Orçamento do Estado para dois mil e vinte e dois, elevando o risco à menor 

execução "da bazuca" e consequentemente sujeitam os municípios à 

imprevisibilidade dos eventuais apoios governamentais, nomeadamente através 

do fundo social municipal. Mesmo assim, na opinião do Partido Aliança é um 

orçamento ambicioso e de esperança, assente na sustentabilidade financeira e    
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no    equilíbrio intergeracional. Somos todos Bracarenses. As previsões de retoma 

económica sustentam o aumento da receita fiscal, que representa em dois mil e 

vinte e dois, quarenta e três vírgula nove por cento do orçamento, e 

simultaneamente propõe um desagravamento fiscal, que será votado no decorrer 

desta sessão, destaco uma importante medida de alívio no orçamento das famílias 

com dependentes a cargo, a adesão do Município de Braga ao IMI familiar. As 

transferências para as freguesias são reforçadas face a dois mil e vinte e um, 

correspondem a cinco vírgula seis milhões de euros, saudamos a crescente 

transferência de competências. Braga tem um problema, que tem afetado de 

sobremaneira os cofres do município, as dívidas da construção do estádio para o 

Euro dois mil e quatro, que decorreram há praticamente vinte anos arrastam-se 

até hoje. Os dois milhões previstos no orçamento do próximo ano e os três 

milhões deste ano, permitiriam executar dez vezes a obra do nó de lnfias ou 

antecipar a obra da variante. do Cávado, obras de extrema necessidade. Mas tal 

não foi possível. Não é no facebook que deve ser tratado, é um tema que 

mereceria uma referência da bancada do partido socialista, nomeadamente das 

pessoas que tiveram responsabilidade nesta matéria. A rubrica famílias tem 

alocados três vírgula cinco milhões de euros, uma importante verba, numa área 

que merece especial atenção. Em dois mil e vinte, a taxa de pobreza em Portugal 

subiu para dezoito vírgula quatro por cento. Este agravamento da incidência da 

pobreza foi o maior registado nas últimas duas décadas num único ano. O 

programa de combate à pobreza energética é um bom sinal deste executivo, num 

tema em que Portugal aparece em vigésimo quinto lugar, como um dos países 

com maior nível de pobreza energética da Europa. Aplaudimos o forte 

investimento na função cultura, no desígnio de Braga Capital da Cultura em dois 

mil e vinte e sete, no desporto e na promoção do bem-estar e de uma sociedade 



mais saudável. A transição digital permitirá modelos de governação disruptos, 

mais eficientes e mais rápidos. O executivo, liderado pelo Dr. Ricardo Rio já 

mostrou ser capaz. Criou um cenário atrativo, o número de empresas não 

financeiras, entre dois mil e nove e dois mil e dezanove, aumentou catorze vírgula 

cinco por cento. A população de Braga contrariou a tendência nacional, cresceu 

seis vírgula cinco por cento face a dois mil e onze, e conseguiu também aumentar 

os rendimentos médios e melhorar o poder de compra per capita dos Bracarense, 

que em dois mil e dezanove foi nove por cento acima da média nacional. O 

Partido Aliança revê-se nos objetivos deste orçamento e vota favoravelmente”. 

Seguiu-se a intervenção do Sr. Deputado da INICIATIVA LIBERAL, BRUNO 

MIGUEL CARVALHO MACHADO, para dizer que: “É indiscutível que Braga é 

hoje uma cidade bem diferente da que tínhamos há uns anos. Contudo, quando 

refiro diferente quero com isto dizer que numas áreas para melhora, noutras nem 

tanto. É certo que houve alterações na cidade, de um ponto de vista positivo, mas 

também entendemos que em alguns aspetos a cidade não evoluiu de forma 

favorável. Entendemos que Braga tem de ser uma cidade cosmopolita e 

competitiva ao nível das grandes cidades europeias, mas sempre sem se esquecer 

do principal objetivo de toda e qualquer cidade: o bem-estar e a qualidade de 

vida dos seus munícipes, objetivo esse que nos parece estar a ser esquecido (ou 

pelo menos com o empenho devido) pelo atual executivo, situação espelhada no 

presente orçamento. O orçamento que hoje aqui apreciamos reflete uma política 

de continuidade do atual executivo, sendo de ressalvar a atenção que nos parece 

estar a ser dada pelo executivo para os grandes investimentos de que, 

entendemos, que a cidade continua a necessitar. No entanto, também denota que 

os problemas do dia-a-dia que assolam os bracarenses não são uma prioridade a 

resolver no imediato. E isso lamentamos…. É certo que este orçamento parece 
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querer criar a convicção de que no futuro esses problemas serão resolvidos, 

contudo, não aponta nem define quando será esse futuro, não avançando qualquer 

previsão de data para a sua resolução…apenas a esperança de que serão 

resolvidos…. Entendemos que os Bracarenses merecem bem mais do que uma 

esperança na resolução dos seus problemas diários, merecem uma resposta 

imediata quanto à resolução dos mesmos. É certamente bom que Braga seja uma 

cidade projetada além-fronteiras e esse é um objetivo partilhado da IL. Contudo, 

o que não nos parece razoável nem se coaduna com o que preconizamos é que 

Braga se continue a revelar uma cidade que não agilize nem facilite a vida de 

quem nela vive e trabalha e bem assim de quem nela quer investir. Braga precisa 

de um orçamento capaz de estabelecer as prioridades às quais há necessidade de 

responder em primeiro lugar. Braga precisa de uma política municipal 

direcionada para fazer face às maiores necessidades dos Bracarenses, desde logo 

uma política fiscal mais amiga das famílias e das empresas, uma maior 

descentralização nas freguesias, respostas eficazes e céleres às questões da 

mobilidade, celeridade nos serviços camarários. Apesar de concordarmos que 

este orçamento incorpora a aplicação de algumas medidas que consideramos de 

relevo, entendemos que as mesmas são ainda insuficientes. O Município pode e 

deve fazer mais. Por isso e para isso, defendemos um conjunto de soluções que, 

infelizmente, não tiveram consagração neste documento, das quais destacamos: a 

necessidade de se avançar para uma grande redução da carga fiscal; 

implementar um Seguro de Saúde Municipal para promover o atendimento 

atempado dos cidadãos e eliminar listas de espera no SNS; Entendemos que se 

deveria dar resposta à falta de espaços industriais e envidar todos os esforços 

para que se avance para a criação de parques tecnológicos; deveria ser criada 

uma verdadeira rede ciclável que ligue os principais pontos da cidade; 



Lamentamos que estes pontos e outros que apresentamos não tenham merecido o 

acolhimento do Executivo. Muitas outras medidas, em diversos domínios, tivemos 

ocasião de apresentar para a elaboração deste plano de atividades e orçamento. 

O resultado final é que não nos parece que o Executivo tenha vertido neste 

documento uma estratégia capaz de dar resposta bastante aos problemas do nosso 

quotidiano com a celeridade que se impunha. Em resumo, a Iniciativa Liberal 

preconiza um caminho diferente, mas que por vezes se cruza com a estratégia do 

executivo. Por isso nos absteremos na votação, estando cá a IL para fiscalizar 

ativamente a sua execução, bem como para apresentar propostas que respondam 

aos inúmeros problemas da cidade e dos Bracarenses”. Interveio de seguida o Sr. 

Deputado do P.A.N., TIAGO JORGE MONTEIRO TEIXEIRA que, a este 

propósito, disse: “Iniciar a declaração de voto referindo, uma vez mais, que este 

tipo de documentos deve ser disponibilizado pelo poder executivo, quer aos 

membros da AM, quer eventualmente à população, de forma atempada e em 

formato pesquisável, evitando épocas normalmente festivas da generalidade dos 

bracarenses, de forma a ser possível uma melhor análise da documentação, que é 

extensa, mas também importante. Temos aqui um orçamento à imagem desta 

autarquia, grande para mostrar para fora, mas curto para quem cá mora. 

Saudamos, no entanto, a inscrição de algumas rubricas neste orçamento que vão 

de encontro às propostas efetuadas pelo PAN, desde logo a Elaboração de Um 

Plano de Combate à Pobreza Energética para as famílias bracarenses de 

duzentos mil euros, apesar de o valor inscrito ter ficado aquém da nossa 

recomendação. Saudamos ainda o aumento progressivo do apoio ao programa 

RADA e ainda alguma da disponibilidade inscrita para o aumento do investimento 

na rede ciclável. É esta a diferença que o PAN faz, trazendo a jogo temas que até 

agora nem se falavam nesta casa da democracia ou nesta autarquia. Mas isto não 
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é um orçamento PAN e é pouco, poucochinho, para uma cidade como Braga. 

Braga precisa de um plano de orçamento que olhe para todos os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável. Neste orçamento não vemos qualquer investimento 

do concelho na igualdade de género e no empoderamento de todas as mulheres da 

nossa cidade. Não existe investimento na criação ou reforço nos centros de apoio 

à vítima e na criação de salas de atendimento especializado de apoio às vítimas 

de violência doméstica, de género ou abuso sexual. Não existe qualquer apoio ou 

palavra para a saúde preventiva, sem qualquer previsão de nutricionistas e 

psicólogos para o ensino público Não há uma palavra para a Frei Caetano 

Brandão, apesar de prever obras em muitas escolas, o que saudamos. A 

eliminação das barreiras arquitetónicas na cidade precisava de um maior esforço 

para adaptar Braga mais rapidamente à mobilidade pedonal do século vinte e um. 

Continuamos ainda a ver neste orçamento a referência a praias fluviais e parques 

urbanos como investimento em ambiente. Relembramos que apesar de importante 

e necessário, não deve contar como investimento em ambiente a não ser que se 

consigam elencar benefícios claros como aumento dos sumidouros de carbono, 

aumento do número de árvores, melhoria da qualidade do ar, da biodiversidade 

ou qualidade da água. Vemos também um fraco apoio, numa autarquia que se diz 

tão sustentável, ao ODS número doze, que é o Apoio à Produção e Consumo 

Sustentáveis. Não vemos também qualquer rubrica de investimento direto num dos 

maiores problemas ambientais da nossa cidade: o Rio Este. Não há ainda 

qualquer investimento direto na importante reciclagem de resíduos orgânicos, ou 

qualquer referência ao alargamento de horários e rotas de recolha seletiva de 

resíduos urbanos, que em várias zonas da cidade tão essencial seria. A renovação 

da frota da TUB é deixada apenas e só para os fundos europeus, não havendo 

vontade de investir nesta área, crucial para a mobilidade dos bracarenses e não 



criteriza de forma obrigatória a renovação da frota municipal para veículos mais 

amigos do ambiente. E claro, para finalizar, um tema que obviamente irão ver 

mais vezes trazido a esta casa, o bem-estar animal. Sabemos que os animais 

continuam a ser um não-assunto para esta autarquia. Um orçamento e um plano 

que não faz qualquer referência ao novo CROA que durante a campanha eleitoral 

foi amplamente anunciado. E um executivo que prevê gastar três vezes mais em 

publicidade (duzentos e cinquenta mil), do que em bem-estar animal, tem as 

prioridades invertidas. Posto isto, vimos declarar o nosso voto desfavorável a este 

orçamento e a este plano, não por aquilo que ele tem, mas essencialmente por 

aquilo que lhe falta: arrojo, progresso e propostas que garantam melhores 

condições de vida para as gerações atuais e futuras”. A palavra foi dada ao Sr. 

Deputado do CHEGA, ANTÓNIO FILIPE DIAS MELO PEIXOTO, para 

salientar que: "A preparação do Orçamento e das Grandes Opções do Plano, 

aquando da sua elaboração, deve ter em conta determinados princípios pelos 

quais se deve reger a administração pública e local. O princípio da prossecução 

do interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos. 

Princípio da boa administração, que para ser alcançada deve atender a critérios 

de eficiência, economicidade e celeridade, permitindo alcançar uma otimização 

dos meios disponíveis. Utilizar os meios mais económicos para alcançar os 

resultados pretendidos e tomar as decisões num prazo relativamente curto. O 

princípio da justiça e da razoabilidade, devendo tratar-se todos de forma justa 

com imparcialidade, equidade e razoabilidade. Imparcialidade exige isenção e 

equidistância, pois só assim é possível garantir a prossecução do interesse 

público que deve ser feita sem atender aos interesses particulares de quem decide. 

Princípio da participação que implica um maior envolvimento dos cidadãos, 

tentando sempre que possível, ouvir a opinião dos mesmos acerca das medidas 



 171  

que os afetam. O princípio da transparência, que implica o dever de divulgar aos 

cidadãos de forma acessível e rigorosa a informação sobre a situação financeira. 

Com efeito, analisando o presente orçamento e grandes opções, sobressai de 

imediato um quase total alheamento dos princípios acima mencionados. 

Atentemos alguns casos particulares. Este Orçamento não tem uma perspetiva da 

cidade como um todo, teima em dar relevância a investimentos no perímetro 

urbano, secundarizando completamente as freguesias, pois a verba destinada a 

obras e melhoramentos nestas, é escandalosamente baixa, tendo em conta as 

necessidades muitas delas urgentes. É curioso verificarmos o mapa em que são 

discriminadas algumas obras e melhoramentos para as freguesias, sem que, no 

entanto, sejam quantificadas individualmente. A questão que se coloca é se o 

Executivo tem noção das reais necessidades e se vai continuar a tratar as 

respetivas populações como o parente pobre do concelho. Igualmente deve-se 

questionar o Executivo quanto ao envolvimento sério dos representantes 

democraticamente eleitos das freguesias na elaboração dos planos de obras e 

melhoramentos. O tratamento desigual no que concerne às freguesias, não 

protege os direitos e interesses coletivos na medida em que se verifica a existência 

de verbas avultadas aplicadas supostamente para prosseguir interesses privados. 

A maior fatia afeta a aquisição de bens de capital prevê obras vistosas e 

avultadas no centro da cidade, descurando, contudo, completamente necessidades 

mais prementes e que afetam diariamente o quotidiano dos bracarenses, como 

seja, a simples reparação da Estrada Nacional catorze, junto à Bosch, que tantos 

transtornos e prejuízos tem causado a quem a utiliza; a reposição do muro do 

Fujacal; a construção de habitações a custos controlados; a construção de 

creches, centros de dia e lares; a reparação de passeios; as inundações; o 

trânsito caótico na cidade, não só o nó de Infias, que continua por resolver há já 



oito anos; a segurança em certos pontos da cidade, sugerimos naturalmente em 

plano a implementação de câmaras de videovigilância e o apoio às micro e 

pequenas empresas na retoma económica, entre muitos outros. Uma área muito 

sensível que nos deve tocar e a qual deve ser dada especial atenção por parte 

deste executivo que não está praticamente contemplada neste orçamento, é o 

apoio aos aumentos exponenciais de pedidos de auxílio de famílias que se 

encontram em sérias dificuldades devido à pandemia que atravessamos. Outro 

ponto, como decorre da lei e tendo em conta o princípio da participação nas 

grandes decisões políticas, o Grupo Municipal do Chega não foi notificado para 

exercer democraticamente o seu direito de consulta prévia. Ao nível das receitas, 

transferências de capital, parece-nos pertinente alertar para a existência de uma 

verba demasiado elevada em fundos comunitários, cerca de onze milhões de 

euros, que dada a incompetência de gestão de tais fundos, em novembro de dois 

mil e vinte e um, ainda não se sabia rigorosamente nada quanto ao quadro 

comunitário de apoio, Portugal vinte/trinta, que deveria ter entrado em vigor em 

janeiro de dois mil e vinte e um, poderá resultar no empolamento de receita e um 

consequente buraco nas contas públicas. Igualmente se verifica a existência de 

uma receita fictícia no valor de sete ponto dois milhões de euros, rendimentos de 

propriedade, provenientes da Agere, pelo que deverá, o Senhor Presidente da 

Câmara esclarecer esta Assembleia, se tais receitas avultadas vão efetivamente 

ser reais, pois estará em causa o crime de violação das normas de execução 

orçamental. Pode-se considerar este Orçamento de despesista, não se 

compreendendo dada a situação económico financeira que o país e a nossa 

Região atravessam e, consequentemente, as autarquias, o aumento da despesa 

corrente, em seis e meio por cento, ou seja, um crescimento de quase seis milhões 

de euros. As despesas com pessoal aumentaram cerca de quatro por cento, 
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prevendo-se, para além do aumento salarial e do descongelamento de carreiras, o 

aumento do número de colaboradores por forma a suportar tecnicamente as 

crescentes delegações de competências e atribuições para a esfera municipal. No 

entanto, na introdução do mapa é referido que o orçamento não incorpora as 

receitas e despesas que derivam do processo de transferência de competências 

para os municípios, devido à ausência de proposta do Orçamento de Estado. Esta 

incongruência carece da explicação, tendo em conta o avultado valor, cerca de 

oitocentos e trinta mil euros, orçamentado para estudos, pareceres, projetos, e 

consultoria e o valor superior a um milhão de euros, em outros trabalhos 

especializados. A aquisição de bens e serviços, sofre um aumento incompreensível 

de cerca de dois ponto oito milhões de euros, onze por cento, totalizando vinte e 

cinco milhões e meio de euros. Salientar nesta rubrica o valor de novecentos e 

setenta mil euros com a candidatura a Braga Capital Europeia da Cultura. O 

valor de trezentos e treze mil euros em publicidade forma, a nosso ver, 

encapotada de controlar alguma da comunicação social e o valor de trezentos e 

quarenta mil euros em locação de edifícios, montante muito avultado e que coloca 

em causa o princípio da boa administração, pois não atende a critérios de 

eficiência e economicidade. Com tantas carências na cidade e em muitos 

bracarenses, ninguém, ou quase ninguém, compreende o gasto em rendas com o 

São Geraldo, doze mil e quinhentos euros mensais. Com o edifício contíguo, que 

alberga a sede da Junta de Freguesia, mais doze mil euros e de parte do edifício 

do Castelo, mais seis mil euros, quando o Executivo tem património próprio que 

pode perfeitamente albergar estes serviços. O princípio da transparência 

pressupõe o dever de divulgar de forma acessível e rigorosa a informação sobre a 

situação financeira, pelo que não aceitamos a existência de rubricas ou outros 

bens, num montante de quase um milhão e meio de euros, totalizando um aumento 



de quase trezentos mil euros e outros trabalhos especializados, num montante 

superior a um milhão de euros, o que significa um novo aumento também de 

quase trezentos mil euros, sem a devida explicação e correspondente necessidade, 

pelo que o nosso grupo solicita ao Executivo explicações detalhadas sobre as 

mesmas. Na rubrica Transferências Correntes, prevê-se a transferência de quase 

dez milhões de euros e um correspondente aumento de aproximadamente 

setecentos e cinquenta mil euros, para as empresas municipais, o correspondente 

a cerca de doze por cento da despesa corrente. É, claramente, um valor 

elevadíssimo e que nos deve levar a analisar seriamente o seu custo benefício, 

bem como a eficiência da sua gestão. Deverá ser também ponderado, seriamente, 

o investimento previsto, de seis milhões de euros, no São Geraldo, pertença de 

terceiros, tendo em conta a aquisição recente de parte do Theatro Circo e da 

posse da escola Francisco Sanches, que são patrimônio próprio e poderiam e 

deveriam albergar o Media Art Center. Outro dado que nos merece especial 

atenção e preocupação é o valor elevado do passivo, que representa, 

aproximadamente, setenta por cento da receita corrente, sendo notório o aumento 

do passivo corrente em aproximadamente dezasseis por cento e o valor em dívida 

a fornecedores cerca de dezasseis milhões de euros, acentuando, ainda mais, as 

dificuldades de tesouraria com que se vêm debatendo as empresas. Face ao 

exposto, a nossa posição não poderia ser outra a não ser votar contra o 

orçamento”. Registou-se, depois, a intervenção do Sr. Deputado do C.D.S.-P.P., 

CARLOS ALBERTO SOUSA DUARTE NEVES, para referir que: “Escrever a 

História do Futuro é um exercício complexo e arriscado. Não obstante, é 

essencial para planear as concretizações que queremos ver acontecer, sem ficar 

reféns do destino ou sujeitos ao inesperado que o futuro nos possa reservar. As 

Grandes Opções do Plano e o Orçamento para dois mil e vinte e dois representam 
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esse exercício planeamento, assumindo a complexidade de sua elaboração, a 

incerteza do futuro que não se conhece, mas, sobretudo, a ambição de tornar 

Braga um concelho mais inovador, mais coeso e mais sustentável. O Plano e 

Orçamento são resultado de um planeamento marcado por tempos de grande 

incerteza, em termos de saúde pública, do contexto macroeconómico e do 

ambiente político institucional que atravessamos, em particular, a incerteza 

manifesta-se nos seguintes termos: na incógnita quanto à evolução da pandemia e 

ao seu impacto na economia, nas políticas públicas e na sociedade; o impasse 

político resultante da dissolução da Assembleia da República e das próximas 

eleições legislativas; a evolução da economia global e nacional, num contexto de 

transformação acelerada como consequência da situação pandémica em curso; os 

condicionalismos macroeconômicos de aumento da inflação; do previsível 

aumento das taxas de juro; dos impactos da disrupção nas cadeias globais de 

fornecimento e dos elevados aumentos das matérias primas e da energia. A este 

contexto de previsibilidade incerta, acrescentam-se novos desafios e 

condicionantes, muito mais adversos que favoráveis. Com efeito, o ambiente 

político de centralização na gestão dos recursos públicos que o Governo da 

República tem exacerbado, a estagnação econômica nacional em análise 

comparada com os nossos parceiros europeus, as intenções de descentralização 

de competências para os municípios sem as correspondentes contrapartidas de 

recursos e a ausência de Orçamento de Estado para dois e vinte e dois, tornam o 

Plano e Orçamento, um imperativo de prudência e de realismo contido. A 

situação dos programas de apoio comunitário agrava, ainda mais, o ambiente de 

incerteza. Com efeito, o atual contexto de financiamento público disponível no 

âmbito dos quadros financeiros plurianuais, não é, de modo algum, favorável à 

gestão municipal. O Portugal vinte/vinte, ainda em fase de execução, tem a maior 



parte dos concursos encerrados e as dotações comprometidas para a quase 

totalidade do investimento público municipal. O quadro de financiamento público 

disponível no âmbito do programa de recuperação e resiliência, consagra, 

sobretudo, disponibilidades de investimento para o Estado central de longe 

negligencia os municípios e não tem uma estratégia de recuperação económica, 

nem de resiliência da base empresarial. O Portugal vinte/trinta está muito 

atrasado em relação ao calendário de negociação com os atores nacionais e com 

a apresentação à Comissão Europeia prevista, apenas, para o final deste ano dois 

mil e vinte e um, ao qual se seguirá um período de negociação e posterior 

aprovação, o qual se prevê possa deslizar vários meses em virtude das eleições 

legislativas antecipadas. Ou seja, não é expetável a disponibilidade de concursos 

antes do segundo semestre de dois mil e vinte e dois e a efetivação dos 

investimentos será sempre posterior, assim como as estratégias regionais e locais 

ficam, mais uma vez, adiadas. Num contexto genericamente adverso, o referencial 

estratégico e o compromisso político com a Agenda vinte/trinta e com os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, surgem como um 

horizonte de esperança e de responsabilidade. Distanciar essa agenda vinte/trinta 

e os respetivos objetivos, à realidade local, através das Grandes Opções do Plano 

e Orçamento, é um desafio que importa destacar e congratular. Este plano e 

orçamento acontece no início de um novo mandato, com a força e a legitimidade 

conferida pela terceira maioria absoluta consecutiva da coligação Juntos por 

Braga. Tem a ambição de concretizar o mandato político que o sufrágio dos 

bracarenses conferiu, mais uma vez. A ambição de construir a visão de Braga 

vinte/vinte e cinco, uma Braga cada vez mais atrativa para viver, para trabalhar, 

para estudar, para investir e para visitar. Por isso, o Plano e Orçamento 

concretiza ambições preparadas nos últimos anos, como seja o eco parque 



 174  

monumental das Sete Fontes, como seja também a musealização da Ínsula das 

Carvalheiras ou a requalificação do Convento de São Francisco. Resolve os 

constrangimentos do passado, nomeadamente aqueles que foram deixados pela 

herança da incompetência socialista, nomeadamente a conclusão do processo de 

dissolução da malfadada SGEB, ou também a resolução dos últimos litígios 

judiciais associados à pesada herança, mais uma vez, reforço, da incompetência 

socialista que geriu, que governou durante trinta e sete anos, para o qual foram 

destinados dois milhões de euros. Mas o Plano e Orçamento responde também 

aos desafios mais presentes do presente, com a conclusão do projeto para o nó de 

Infias, com investimentos em vias estruturantes, como sejam a variante do Cávado 

ou a requalificação da variante do Fojo. A requalificação do túnel rodoviário 

entre a Avenida António Macedo e a Avenida da Liberdade, ou também a 

requalificação da Rua Costa Gomes. O Plano e Orçamento reforça também os 

alicerces da cidade feliz que Braga pretende ser no futuro que forma, capta, retém 

talento e investimento, ao afirmar Braga como uma capital de cultura, através da 

recente candidatura à Capital Europeia da Cultura dois mil e vinte e sete ou à 

requalificação do Centro Cultural Francisco Sanches ou ainda à implementação 

do Media Art Center. O Plano e Orçamento também reforça as respostas sociais e 

as políticas de dignificação da habitação, através de exemplos como o RADA, o 

Regime de Apoio Direto ao Arrendamento, que sofre um reforço de vinte e cinco 

por cento, passando de oitocentos para um milhão de euros, ou no Projeto Viva o 

Bairro, ou no combate à pobreza energética na habitação, ou em serviços de 

saúde digital. Mas o Plano e Orçamento também procuram liderar nas políticas 

de mobilidade sustentável, com a conclusão da rede urbana ciclável, com a 

implementação do projeto “Eu Passo Aqui”, com a valorização das margens dos 

rios e o prolongamento das Ecovias que alguns se esqueceram de ler no plano e 



orçamento; no reforço da aposta aos apoios da rede de transporte rodoviário de 

passageiros municipal e intermunicipal. Mas o Plano e Orçamento também 

reforça as respostas educativas, através da concretização do plano de 

requalificação do parque escolar; do reforço do número de assistentes 

operacionais alocados aos equipamentos escolares; da continuidade do combate 

ao insucesso escolar ou a implementação do Sistema Integrado de Gestão Escolar 

e também ao alargamento do projeto School Bus que irá ser School Bus para 

todos, muito em breve. Mas o Plano e Orçamento tem também uma preocupação 

de promover a comunidade ativa e saudável e um concelho mais resiliente, 

através da manutenção do programa de apoio aos clubes, no âmbito do 

desenvolvimento desportivo e no apoio à formação; na conclusão do projeto para 

a construção do pavilhão das Goladas e, ainda, na construção do Pavilhão de 

Ginástica. O Plano e Orçamento procura, também, concretizar um exercício e um 

modelo de governação aberta, participada e sustentável, através de novas 

dinâmicas no apoio ao Orçamento Participativo, na expansão dos serviços online, 

para outras valências na esfera municipal, na desmaterialização administrativa e 

na transição digital, na neutralidade energética dos edifícios municipais e numa 

frota automóvel mais sustentável. Estas grandes Opções do Plano e Orçamento 

têm como principais pressupostos, o reforço da dotação alocada à política 

cultural, com mais sete milhões e meio de euros mais dois virgula um milhões do 

que no orçamento anterior. Também no aumento dos compromissos associados à 

valorização da rede de transportes, com mais um virgula milhões de euros, 

passando a ser de quase oito milhões; com a introdução de novas dinâmicas para 

o reforço das respostas sociais e das políticas de sustentabilidade, com uma 

dotação de quinhentos mil euros; com um incremento muito significativo dos 

recursos destinados a financiar as despesas com pessoal, tantas vezes criticadas. 
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As despesas com pessoal representam vinte e oito por cento da despesa geral e ao 

reforço de mais quase quatro por cento, que em termos práticos, representa mais 

um virgula três milhões de euros. O Plano e Orçamento tem também a 

manutenção das dotações destinadas à concretização das competências e dos 

investimentos delegados nas freguesias, com mais de oito milhões de euros. Tem 

dois milhões de euros, para a preservação do esforço de alocação de recursos ao 

pagamento das sentenças, que há pouco falava, do malfadado Estádio Municipal, 

não malfadado na sua perspetiva, mas na forma como foi construído, à pressa e 

sem critério para o Euro dois mil e quatro, como bem sabemos. Tem também 

seiscentos e sessenta mil euros de manutenção das dotações destinadas ao 

combate à pandemia. O Plano Plurianual de Investimentos reflete a incerteza 

quanto aos instrumentos de financiamento e, por isso, tem uma redução. Contudo, 

o Plano de Atividades, para as atividades mais relevantes é essencialmente focado 

nas atividades e nas funções sociais, tem um crescimento de quatro virgula três 

milhões de euros, o que representa um aumento de oito e meio por cento. O grupo 

municipal do CDS destaca, ainda, a estratégia seguida para a elaboração do 

plano de orçamento para vinte e dois, em concreto, salientamos o rigor que foi 

colocado na execução da despesa pública, a opção estratégica pela melhoria na 

gestão dos recursos do município, a prossecução do Programa Municipal de 

modernização dos serviços e a assertividade seletiva no plano estratégico dos 

investimentos. Temos, portanto, confiança nestas Grandes Opções do Plano e do 

Orçamento para dois mil e vinte e dois, porque demonstram a prudência que os 

tempos de incerteza recomendam, o realismo que a disponibilidade de recursos 

impõe, a determinação de quem quer e sabe concretizar políticas que servem as 

pessoas, a ambição de tornar Braga mais próspera, mais inclusiva, mais 

sustentável, mais vibrante e mais reconhecida no mundo. Por todas estas razões, e 



não são poucas, o grupo municipal do CDS, manifesta o seu firme apoio à 

proposta das Grandes Opções do Plano e do Orçamento para dois mil e vinte e 

dois, o qual irá materializar com o respetivo voto favorável”. Dando continuidade 

à discussão deste ponto da ordem de trabalhos, passou a usar da palavra a Srª. 

Deputada do P.S., PALMIRA MACIEL FERNANDES DA COSTA, para 

revelar que: “Debatemos neste ponto da ordem de trabalhos a proposta 

camarária de Orçamento e Grandes Opções do Plano para o ano que se 

aproxima. E a primeira consideração que a proposta de Orçamento me suscita é a 

de que estamos apenas perante mais um orçamento à imagem do que a 

“coligação de direita” nos tem habituado nos últimos oito anos, e sempre cheios 

de desculpas e sempre a tentar atirar as culpas nos outros, de aumento 

descontrolado das despesas correntes e de total desprezo pelo investimento no 

desenvolvimento do concelho. Esta proposta embora aponte as prioridades deste 

executivo e só dele, fica muito longe daquilo que devia ser um Orçamento e as 

Opções para um mandato que agora se inicia, faltando-lhe a criatividade, a 

inovação e a ambição para a grandeza e as exigências do Concelho de Braga. 

Este é um orçamento que bate recordes de receita fiscal e reduz o peso do 

investimento nas freguesias a valores mínimos nunca antes vistos, cujo peso sobre 

a receita total é pouco mais de… três por cento! Repito: três por cento do 

orçamento municipal para investimento nas freguesias! Para que se perceba 

melhor o grau de desinvestimento que atingimos com esta gestão municipal: na 

última década, a receita cresceu trinta e dois por cento, enquanto o investimento, 

pasme-se!, diminui cinco por cento! E o investimento nas freguesias encolheu 

quarenta e quatro por cento, praticamente metade do verificado há dez anos! Já 

não há necessidades nas nossas freguesias? É por isso natural que continuemos a 

ver neste orçamento as mesmas promessas de investimento de dois mil e treze: 
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Eco Parque das Sete Fontes, Ínsula das Carvalheiras, Variante do Cávado…Ou, 

melhor ainda, “Conclusão da rede urbana ciclável”!!! Como se este Executivo 

tivesse acrescentado algum quilómetro à rede ciclável existente. A não ser que 

considerem os quilómetros de linhas vermelhas como o grande investimento feito 

nesta infraestrutura! A pergunta que se impõe é:  para onde vai o dinheiro, então? 

Se olharmos para o orçamento, percebemos rapidamente que a grande aposta 

deste Executivo são as aquisições de serviços (essas sim aumentam). Estas 

despesas praticamente duplicaram, desde que este Executivo tomou posse pela 

primeira vez! São mais dez milhões de euros por ano gastos em aquisições de 

serviços! Dirá o Senhor Presidente da Câmara Municipal que este ano vai ser 

retomada a efervescência cultural. Serão milhões e milhões de euros de 

aquisições de serviços: aquisições de serviços para elaborar a candidatura à 

Capital da Cultura (cinco milhões de euros até dois mil e vinte e sete!), por 

valores muito superiores ao que outros municípios candidatos estão a contar 

gastar. Neste contexto, deixem-me reafirmar que desejamos muito, mas mesmo 

muito, que valha a pena o dinheiro gasto e que Braga seja a vencedora e seja 

Capital da Cultura dois mil e vinte e sete. Será um orgulho para todos nós. Sim, 

queremos todos muito, mas também não podemos deixar de lamentar que fiquem 

de fora deste processo os agentes culturais do concelho, perdendo assim uma 

fantástica oportunidade de fomentar a produção cultural local, em que Braga foi 

em tempos referência nacional e internacional e que com esta coligação deixou de 

ser! Mas voltemos às aquisições de serviços para tudo e mais alguma coisa, quase 

sempre por ajuste direto… em nome da “transparência”, ou antes, da falta dela. 

Aliás, falando de transparência, é sintomática a concentração de quarenta por 

cento das verbas nas rubricas “outros bens” e “outros serviços”, ou seja, há 

quarenta por cento das despesas com aquisição de bens e serviços que não 



conhecemos a sua natureza ou finalidade, restando-nos a esperança de que sejam 

publicadas no base.gov, para que as possamos conhecer. Aliás, deixem-me dizer-

lhes que desejamos muito que não aconteça aqui como tem acontecido 

recentemente em que tem que ser entidades exteriores a chamar a atenção e 

obrigar a certos procedimentos para maior clarificação destas questões. O 

Partido Socialista defende uma gestão que valorize os recursos humanos 

municipais, promovendo a sua qualificação e o desenvolvimento das suas 

competências, garantindo assim ao município capacidade para responder aos 

desafios e assegurar a concretização das suas atribuições, reduzindo assim a 

necessidade de recorrer a serviços externos. Congratulamo-nos por isso com as 

atualizações salariais e progressões na carreira, previstas neste orçamento, 

decorrentes de uma política nacional de valorização dos trabalhadores em 

funções públicas. Continuando a olhar para esta proposta de Plano e Orçamento 

da “coligação de direita”, depressa concluímos tratar-se de mais uma evidência 

da falta de capacidade para resolver os problemas do presente e planear o futuro 

de Braga. Porque é do futuro de Braga que se trata. Grande parte das propostas 

de investimento anunciadas na narrativa introdutória para dois mil e vinte e dois 

é desmentida num Plano Plurianual de Investimentos, onde só estão previstas 

verbas indicativas de uma real execução para dois mil e vinte e três e seguintes: 

“Eco Parque das Sete Fontes”, “Media Arts Centre”, requalificações de várias 

escolas, requalificação do túnel da Avenida António Macedo, entre outras. E o 

que significará para a Câmara Municipal o equilíbrio intergeracional deste Plano 

e Orçamento, quando nele está previsto o recurso a dez milhões de empréstimo 

bancário, a pagar em dezasseis anos, para financiar o desmesurado aumento das 

despesas correntes, que por definição os efeitos que produzem não se prolongam 

no tempo?! O Partido Socialista – meus Senhores - não se revê nesta proposta de 
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Plano e Orçamento. Porque entende, antes de mais, que não serve os interesses de 

Braga e dos Bracarenses e não traduz as opções estratégicas e ações que as 

nossas Juntas Freguesia gostavam de ver contempladas, para melhor qualidade 

de vida dos seus fregueses. Por isso, votaremos contra. Assumiremos sempre uma 

postura construtiva, mas reconhecemos que se trata de mais um Plano e 

Orçamento que não traz energia, não traz novas estratégias, não traz motivação e 

não responde aos desafios dos novos tempos. Com a certeza que se podia fazer 

mais e melhor!”. Seguiu-se a intervenção do Sr. Deputado do P.S.D., JOÃO 

FILIPE MONTEIRO MARQUES que, a propósito, disse: “É, de facto, 

interessante ouvir as intervenções da oposição aqui nesta bancada porque, às 

vezes, nós pensamos que estaremos num mundo paralelo e que as coisas se terão 

virado ao contrário, porque ver aqui o Partido Socialista falar em 

responsabilidade intergeracional, quero dizer uma coisa à Senhora Deputada, há 

uma coisa que é certa, os seus netos já não vão pagar a SGEB, nem o Estádio, 

porque nós a vamos pagar. E, portanto, quanto a solidariedade intergeracional, 

julgo que estamos falados e, já agora, ao longo dos anos, tiveram a oportunidade 

também de, junto de vosso governo do Partido Socialista, vosso governo apoiado 

pelo Partido Comunista Português, pelo PAN, pelo próprio Bloco de Esquerda, 

tiveram várias oportunidades de pedir reforços financeiros e de exigir reforços 

financeiros, para muitas das propostas e exigências que aqui trazem. É uma pena 

que, depois aqui chegados, a culpa seja sempre do Município. Mas pronto, são 

posturas, agora é interessante continuar a ver que reclamam da Frei Caetano do 

Brandão, esquecem-se quem é que tem responsabilidade pela escola, atiram as 

culpas para o Município, o Município que trate. Este orçamento é ao mesmo 

tempo despesista, mas também não chega. Portanto, tanto pode ser uma coisa, 

como o seu contrário, desde que o propósito político de marcar a mensagem, aqui 



fique. O PS pergunta para onde vai o dinheiro. O Partido Socialista pergunta 

para onde vai o dinheiro. Melhor do que ninguém devia saber. Todos nós 

andamos a pagar os desvarios e a falta de planeamento do Partido Socialista ao 

longo dos anos e, infelizmente, com grande infelicidade nossa, não podemos usar 

esse dinheiro para ter mais ambição, para ter outros projetos, para criarmos 

condições para Braga brilhar ainda mais, e, ainda assim, veja-se o que Braga já 

avançou. O Senhor Vereador se quiser pode vir aqui, tem noção disso, se tem 

assim tanta vontade de vir aqui intervir esteja à vontade, já que o faz tão poucas 

vezes na Assembleia da República, percebo que tenha fome de falar, que fale aqui, 

que fale para todos e diga o que tem a dizer não há problema nenhum. Não sei se 

já sabe se vai ser candidato ou não, mas não há problema nenhum, venha cá, 

discuta, tenho a certeza que o Executivo não o vai barrar e poderá dizer aqui 

aquilo que entender. Por baixo da máscara percebe-se pior todas as reclamações 

que tem, mas se calhar ainda bem, porque se ouvíssemos as reclamações com 

toda a nitidez, poderíamos ficar com vergonha alheia. De qualquer forma é 

preciso dizer e é preciso notar, que o denominador comum para a oposição é o de 

que este orçamento, dê lá por der, não chega para acautelar a ambição que 

reclamam para o Município, o que é extraordinário. Devo dizer, como já foi aqui 

amplamente demonstrado, que não faltam projetos, não faltam investimentos, o 

que se queixam é de que eles são repetidos. Pois, meus caros Senhores, há uma 

diferença entre planear e fazer as coisas com planeamento e elas obviamente 

terem que ser repetidas nos orçamentos, nos documentos provisionados e a falta 

de ambição. Se os Senhores acham que um problema como as Sete Fontes, 

lembra-se das Sete Fontes, já agora, o Senhor Vereador não sei se se lembra, não 

sei se se lembram, quem criou o problema das Sete Fontes e não sei durante 

quanto tempo é que se lembram que criaram o problema das Sete Fontes? Mas 
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fomos nós, estamos a ser nós a resolvê-lo, com negociações muito difíceis com os 

proprietários, mas estamos a criar condições para respeitar um compromisso 

eleitoral e para devolver a Braga aquilo que nunca lhe deveria ter sido retirado. 

E se foi retirado, não foi por nós. Lembrem-se sempre que o tipo de investimentos 

de que estamos aqui a falar, reclamam esse planeamento e reclamam essa 

repetição. E prefiro muito mais repetir no orçamento e no plano essas 

intervenções e esses investimentos, do que estar aqui, constantemente, a falar dos 

esqueletos nos armários que temos que pagar. Gostaria muito mais que no final 

deste mandato, quem viesse a seguir, seja quem for, pudesse dizer, estamos a 

terminar o Parque Eco Monumental das Sete Fontes, estamos a terminar a 

requalificação do Convento de São Francisco. Isso sim, são bons legados. Maus 

legados é dizermos estamos a terminar de pagar a dívida do Estado, estamos a 

terminar de pagar a dívida da parceria público privada. Detesto vir aqui, ano 

após ano, apontar os mesmos processos bolorentos que temos em mãos, mas 

temo-los em mãos e não podemos aceitar que um partido como o Partido 

Socialista, que teve as responsabilidades que teve na criação destes problemas, 

venha aqui, despir o casaco e dizer, isso é tudo do passado, vocês 

permanentemente se desculpam com a desculpa de mau pagador, que a culpa é do 

passado. Pois, a culpa é do passado, porque ele reflete-se no presente e reflete-se 

no futuro, que vamos ter que o continuar a pagar. Esse é que é o verdadeiro 

problema. Não é uma questão de doer ou deixar de doer à oposição ou ao poder, 

é a realidade. E com isso nós podemos dizer o que quisermos, mas os factos dos 

números, infelizmente, temos de os continuar a pagar. É a vida. De todo o modo 

queria intervir de uma forma mais estruturada, dizendo que desde logo este é o 

penúltimo dia do ano e o que estamos aqui a deliberar é o primeiro dos últimos 

Orçamentos que Ricardo Rio vai apresentar, aqui, enquanto Presidente. E julgo 



que havia para aí algumas dúvidas sobre como é que poderia ser, ou como é que 

seria exercido o poder neste último mandato. Este plano e orçamento dão 

claramente um reflexo do que é que deve ser, o que é que pode ser um Presidente 

em final de mandato, não é um Presidente que delega em terceiros, não é um 

Presidente que se esconde, não é um Presidente que prepara o seu sucessor. É um 

Presidente que está a tempo inteiro, a cumprir os compromissos eleitorais que 

firmou com os eleitores, ainda há poucos meses. Isto é muitíssimo importante até 

para afastar o ceticismo de alguns. Os bracarenses escolheram renovar esta 

maioria com base em pressupostos muito exigente. Ao longo dos próximos quatro 

anos, o caderno de encargos com que todos, na coligação Juntos por Braga se 

comprometeram, terá de materializar-se nas tais soluções concretas para os 

problemas do concelho. Mas terá de, sobretudo, responder à grande ambição, 

repito, grande ambição inscrita no programa autárquico que foi sufragado 

recentemente. Relembro que partimos para este quadriénio com os tais 

compromissos muitíssimo exigentes. Queremos, efetivamente, ser Capital 

Europeia da Cultura. Mas não queremos sê-lo apenas em dois mil e vinte e sete. 

Ser Capital da Cultura e de Cultura é um objetivo simbólico que expressa uma 

vontade estruturante de mudança de paradigma. Não queremos repetir a já 

esquecida Capital Europeia da Juventude dois mil e doze. Não queremos casos de 

fundos mal aplicados e de gestão pouco cuidada. O que desejamos é a criação de 

um ambiente que faça de Braga um centro, um polo de cultura que persista no 

tempo. Temos de atrair para o nosso concelho as elites das humanidades para 

não nos ficarmos cingidos às elites das tecnologias. Só uma cidade que conviva 

bem com a sua identidade e que, portanto, a conheça, é que pode aspirar a 

acolher e a atrair capital humano que traga mais valor. Não apenas o tal valor 

económico puro, mas o valor das ideias, o valor da arte, o valor dos costumes, 
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esses sim, que sedimentam uma comunidade que se consegue rever em cada uma 

das pessoas que compõem. Este não é um mote inconsequente e meramente 

estético. É, como o trabalho que já foi desenvolvido demonstra, uma aposta 

credível e um compromisso sério, não só para o futuro, mas como também já para 

o presente. Iniciativas como a da Estratégia Cultural de Braga, que será 

complementada pela inventariação dos equipamentos culturais existentes, provam 

o grau de materialização a que já chegámos e que continuamos a incrementar. As 

tais requalificações de relevo de que aqui já se falou, como a do Centro Cultural 

Doutor Francisco Sanches, ou do Convento de São Francisco; a remodelação do 

São Geraldo; a intervenção de musealização da Ínsula das Carvalheiras, 

representam os tais passos que os bracarenses reclamam e que podemos agora 

dar em segurança. Fruto de quê? de um planeamento cuidado e de uma estratégia 

ponderada. Agora sim, o Município conseguiu ir libertando recursos financeiros 

para acudir a esta ambição. Ao mesmo tempo, foi sendo capaz de, no quadro das 

limitações financeiras que se conhecem, reservar para si espaços que considerou 

como imprescindíveis para capacitar Braga com os equipamentos necessários 

para assumir a candidatura como a que conhecemos. Isto faz-se com muito 

trabalho e com muito custo. Para chegarmos a este ponto, foi preciso manter o 

rigor financeiro e cuidar de não delapidar o já depauperado balanço municipal 

como megalomanias insustentáveis. E fez-se, também, como disse há pouco, 

pagando os tais compromissos que, infelizmente, temos que falar ano após ano, os 

tais dossiês bolorentos que já nos custa relembrar, mas que não podemos 

esquecer, para que se não repitam e para que ninguém se esqueça, como parecem 

esquecer, infelizmente, alguns membros desta Assembleia. No domínio ambiental, 

sabemos que o desafio é global, mas que o Município trabalha localmente para 

cumprir o seu papel. Bem sei que não gostam de distinções, mas esta é mais uma, 



a distinção conferida recentemente com o  “World Mayor Susteinability Award”  

foi o corolário de um trabalho que muito vos custa reconhecer, mas que 

infelizmente ainda é mais um dos casos em que, fora de portas, o Município é 

reconhecido, como um bom exemplo e já vou falar de outro daqui a pouco, que é 

para não dizerem que é só no estrangeiro. Vou já falar daqui a pouco de um do 

vosso Governo, que é muito interessante para responder também ao Bloco de 

Esquerda. Depois, a valorização das margens dos rios; o prolongamento das 

Ecovias; o reforço da eficiência energética e da iluminação pública, são tudo 

medidas que apontam no caminho certo. Nenhuma, porventura, tão eloquente, 

como a já conhecida aposta no BRT, que não está esquecida no orçamento e nas 

opções do plano, está lá e vai ser concretizada, não há problema nenhum e vai ser 

iniciada já este ano. A Mobilidade Sustentável é, por isso, um pilar fundamental e 

terá a devida atenção por parte dos Transportes Urbanos de Braga que 

continuam a renovar a frota, é pena que alguns não se lembrem do que é que nós 

encontramos, e a substituir, a um ritmo muito interessante, os tais veículos 

energeticamente ineficientes por outros com tecnologias bem mais atuais. A 

cultura de respeito e promoção pelo bem-estar ambiental projeta-se igualmente 

na recuperação emblemática de projetos como o Parque das Sete Fontes. 

Também aqui se nota a marca distintiva do Executivo. Primeiro planeia-se, 

trabalha-se arduamente, prepara-se, depois concretiza-se com responsabilidade e 

mais valias para os bracarenses. Estamos no século vinte e um e a autarquia, 

obviamente, não pode ficar presa a procedimentos e burocracias do século 

passado. Na senda de um percurso coerente de simplificação administrativa e de 

melhoria do acesso dos munícipes aos serviços públicos, nota-se a preocupação 

com a desmaterialização dos processos e a transição digital. Abrir as portas da 

Câmara Municipal aos cidadãos é justamente isto, simplificar a sua vida e 
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eliminar complicações desnecessárias. A criação de uma nova unidade orgânica 

nos serviços municipais, dedicada à regeneração urbana e à política habitacional 

municipal é um exemplo também de avanço na resposta aos problemas reais e 

diagnosticados num passado recente. De resto, a resposta a esta necessidade de 

simplificação é, ao mesmo tempo, um sinal de lucidez, uma demonstração de 

realismo e um exemplo de abertura. De abertura porque, pela primeira vez, a 

Câmara Municipal pediu aos vários partidos eleitos para os órgãos municipais, 

contributos para este plano. E esta simplificação administrativa e reforço da 

transição digital, foi também um dos que mereceu sublinhado por parte da 

Iniciativa Liberal. Todos os partidos foram convocados, mas alguns, 

lamentavelmente, pecaram por falta de comparência, sendo certo que fica com 

eles essa opção. Todos os partidos da Coligação Juntos por Braga apresentaram 

propostas e contributos para reforçar a qualidade do Plano e Orçamento. Isto 

demonstra também que a união destes partidos não elimina a sua singularidade e 

a capacidade própria de afirmação de uma agenda que apoia, mas não se 

confunde com o poder autárquico. Voltando às Opções do Plano e ao Orçamento 

deve ainda destacar-se o reforço das respostas sociais, designadamente no que 

concerne às políticas de dignificação da habitação, como já foi aqui sublinhado a 

aposta no RADA e o incremento de duzentos mil euros face a dois mil e vinte e 

um, não é um pormenor e a sua duplicação durante o curso deste mandato é 

também ela um fator de grande regozijo, por parte da bancada do Partido Social 

Democrata. Há igualmente ideias inovadoras como o acesso à saúde digital, que 

promete dar aos bracarenses a possibilidade de recorrerem a um médico da 

Universidade do Minho, gratuitamente e à distância. Mais um projeto na índole 

de outros projetos que este Município já desenvolveu, desta feita com o apoio da 

Escola de Saúde da nossa Universidade. No que às contas respeita, o Município 



apresenta um orçamento com valor de mais de cento e trinta milhões de euros. É 

importante, todavia, como aqui também já foi feito, não esquecer que o contexto 

porque passamos, em que a pandemia é, ainda, uma realidade e o panorama 

político nacional impede uma total regularidade das transferências de verbas 

para os municípios, são um sinal de alerta. A perspetiva orçamental é, ainda 

assim positiva, prevendo-se um volume de receitas próximo do de dois mil e vinte 

e um. Ao mesmo tempo, mantém-se o rumo de desagravamento fiscal, iniciado em 

dois mil e treze e nunca revertido. Mais uma vez os bracarenses poderão sentir no 

bolso a redução da participação do Município nas receitas do IRS e da taxa do 

IMI. Percebemos que a Iniciativa Liberal ache pouco. Percebemos que o PAN 

ache muito, quanto a uma destas desagravações. Agora, o que é certo, é que o 

mundo não é todo Keynes, nem todo Hayek, e estamos aqui para tentar um 

compromisso do que é possível, garantindo que aquilo que, enquanto Município 

conseguirmos fazer para desagravar as taxas de imposto, pois assim faremos com 

responsabilidade. E isto, note-se, com a manutenção de todos os benefícios 

criados nos últimos oito anos em matéria de apoio às famílias numerosas, aos 

mais idosos e aos estudantes do concelho. A ambição a este nível é também 

elevada. Ambição é também conseguir, além de incrementar, manter os benefícios 

e as propostas de mais valia que, entretanto, foram sedimentadas no contexto 

político bracarense. Um dos projetos que se anuncia é a generalização do 

programa “School bus” a todo o concelho, o que só aqui representará um 

investimento de mais de meio milhão de euros. Em suma, com estas opções do 

plano e do Orçamento, nenhuma área fica para trás e todos os compromissos 

eleitorais são dignificados com respostas que ou os resolvem imediatamente ou 

iniciam o seu processo de concretização. Quero aqui dar então nota, também, 

daquilo que há pouco foi dito sobre Bloco de Esquerda relativamente à política de 



 181  

imigração e de integração desses imigrantes, não sabendo, porventura, o Bloco 

de Esquerda, que este Município criou ainda no mandato passado, o Conselho 

Municipal da Imigração, que justamente foi alvo por parte da Direção-Geral das 

Autarquias Locais de uma comenda, do prémio Aristides Sousa Mendes, tal é a 

sua relevância. Portanto, como disse há pouco, uma árvore não faz a floresta, 

mas também é importante termos algumas árvores para que a floresta possa 

florescer. Bem sabemos, portanto, que os bracarenses foram bem habituados por 

esta maioria e anseiam agora por mais. É com este nível de exigência que melhor 

convivemos e esperamos poder continuar a corresponder ao longo de todo este 

mandato. Por hoje, julgo ser seguro dizer que os documentos que neste ponto 

votamos respondem cabalmente a estes anseios e representam respostas 

qualificadas a problemas complexos e é no fundo essa a razão que motiva toda a 

nossa ação e que aqui sustenta o nosso voto que será, como é óbvio, favorável à 

aprovação do Orçamento e do Plano para dois mil e vinte e dois”. Posta à 

votação foi a referida proposta aprovada com vinte e cinco votos contra, com 

nove abstenções e com trinta e nove votos a favor. PONTO NÚMERO TRÊS – 

PROPOSTA DE FIXAÇÃO DA TAXA DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 

IMÓVEIS PARA O ANO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS. Submete-se à 

apreciação e aprovação da Assembleia Municipal, a proposta da Câmara 

Municipal, aprovada em reunião de vinte e nove de novembro do ano em curso, 

respeitante à fixação da taxa do imposto municipal sobre imóveis, para o ano de 

dois mil e vinte e dois, que se dá por reproduzida e transcrita e vai ser arquivada 

em pasta anexa ao livro de atas. Começou por usar da palavra o Sr. Deputado da 

INICIATIVA LIBERAL, BRUNO MIGUEL CARVALHO MACHADO, para 

salientar que: “Hoje apreciamos o conjunto das propostas relativas à política 

fiscal do município de Braga para vigorar para o ano de dois mil e vinte e dois. 



Falamos de um conjunto importante de propostas que têm impacto não só nas 

receitas da Câmara, mas também nas empresas, e, acima de tudo nos orçamentos 

das famílias. Convém reter que uma coisa são as taxas aplicadas, outras é o 

encaixe de receita e neste caso, o município de Braga nos últimos anos não tem 

parado de ver esse encaixe aumentar. Os impostos continuam a representar a 

grande fatia da receita municipal, que em vez de serem utilizados para aliviar a 

carga fiscal dos munícipes, mostram-se sem estratégia como instrumento de 

estímulo verdadeiro da economia. Mostra que, apesar da cidade mudar e o ciclo 

económico ser em muitos aspetos favoráveis para o município, o mesmo não é 

partilhado e transcrito para os munícipes, será isto a tração fiscal? Será 

dependência fiscal? Será certamente um pouco das duas, sobrando ainda menos 

para verdadeiro incentivo fiscal. Gostaríamos que a mensagem apresentada por 

este Executivo fosse que a política fiscal do município ser muito competitiva, mas 

lamentavelmente assim não acontece. Se olharmos para as taxas de IMI fixados 

pelos concelhos no Distrito de Braga, a taxa fixada em Braga é das mais altas 

praticadas no Distrito. Por isso, a IL considera que a proposta deveria ser mais 

ambiciosa. Só descansaremos quando Braga for o concelho mais competitivo do 

Distrito. No entanto, como liberais defendemos uma redução da carga fiscal e, 

não obstante considerarmos que o valor está longe da nossa ambição para Braga, 

efetivamente temos a redução de zero vírgula zero um por cento, por isso vamos 

votar favoralmente esta proposta”. Seguiu-se a intervenção do Sr. Deputado do 

C.D.S.-P.P., DIOGO CARLOS MENDES ALMEIDA DA SILVA, que disse: 

“Sempre que possível, o princípio do alívio da carga fiscal das famílias e das 

empresas, é determinante nas posições do CDS. Vivemos tempos difíceis e 

instáveis e, por isso, o compromisso com a comunidade torna-se ainda mais 

pertinente na nossa esfera de influência. Com um nível de inflação nos dois 
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vírgula seis por cento, este Executivo desce a participação no IRS em sete por 

cento dos atuais quatro, para os três vírgula trinta e cinco e desce taxa de IMI em 

de vinte por cento, dos zero vírgula trinta e quatro, para os zero vírgula trinta e 

três, resultando num ganho de rendimento das famílias em cerca de dois milhões 

de euros. Por estes motivos, congratulamo-nos com estas medidas e o esforço que 

o Executivo fez em apresenta-las. No entanto, queremos ainda destacar um 

diploma do Governo socialista, publicado a vinte de dezembro, no qual decidiu 

subir o valor médio de construção, traduzindo-se esta subida no efeito do aumento 

do IMI em quatro por cento nos imóveis recém-construídos ou reabilitados. Ou 

seja, uma vez mais, a propaganda socialista entrou em contradição com as 

medidas que anuncia e depois na realidade implementa e insiste em dificultar o 

alívio fiscal dos portugueses e a travar o crescimento económico do país. Prova 

disso e da sua geringonça falhada, é a fraca recuperação económica onde somos 

o terceiro país mais lento da União Europeia com crescimento face a dois mil e 

dezanove, não sei se sabem, de zero vírgula cinco por cento e a média, da média 

europeia, situa-se nos quatro vírgula nove por cento. Portanto, é muito claro para 

nós quem tem a solução”. Interveio de seguida o Sr. Deputado do P.S., JOSÉ 

MIGUEL FERREIRA DA SILVA, para destacar que: “O PS votará 

favoravelmente esta proposta como, aliás, também o fez no passado dia vinte e 

nove de novembro, em sede de reunião camarária, pela voz dos seus Vereadores, 

por entender que nos tempos que vivemos, qualquer medida ou apoio que 

contribua para fazer face às dificuldades que hoje invadem a casa de muitas 

famílias é sempre bem-vinda. No entanto, e porque deve o PS prestar 

esclarecimentos a esta Assembleia, mas, sobretudo, aos bracarenses em geral, 

não podemos deixar de aproveitar o momento em que se fala de um tema tão 

quente como é o tema da habitação, e manifestar surpresa pela não consideração 



na citada proposta da devida diferenciação dos beneficiários, com base naquilo 

que são os seus rendimentos e, também, manifestar, ainda, o seu espanto pelo 

esquecimento da valência juvenil, não fosse Braga a cidade mais jovem do país. 

Até porque, como é sabido, a não diferenciação do beneficiário alvo produz um 

rácio de exequibilidade gerador de injustiça social inadmissível, num tempo 

preciso em que as famílias se debatem com situações e circunstâncias concretas 

de desespero, por falta de respostas sociais locais e apoio de quem de direito, o 

Município de Braga. E porque todos sabemos que nos dias de hoje a efetiva 

incontestável dificuldade que os cidadãos sentem, nomeadamente os mais jovens, 

e com as quais diariamente se deparam está, sobretudo, relacionada com as 

questões atinentes à sua emancipação. Vários são ainda os fatores que, 

infelizmente, contribuem para esta realidade onde se inserem, particularmente, as 

questões relacionadas com a habitação.  Nos últimos tempos, o nosso concelho 

tem sido fortemente confrontado com uma especulação imobiliária desmesurada 

com impacto direto nos valores dos arrendamentos e dos imóveis para habitação 

própria e permanente, ao mesmo tempo que por incapacidade financeira para 

fazer face às despesas inerentes quer ao arrendamento, quer à compra 

habitacional própria, esta situação leva a que muitas das vezes os jovens tenham 

que adiar os seus planos de vida e permaneçam até idade tardia na casa dos seus 

progenitores. Com a situação que atualmente vivemos, prevê-se que uma vez mais 

os jovens sejam aqueles que mais efeitos negativos vão ter nas suas vidas e com 

isso vejam o seu futuro novamente adiado, levando a que não consigam 

perspetivar a curto prazo, a concretização do direito à sua própria autonomia. A 

inoperância que verificamos, por parte deste Executivo Municipal, face a esta 

realidade, potencia de forma acentuada a perda do nosso capital humano para 

concelhos vizinhos com preços mais atrativos. Acresce também ao já aqui 
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referido, de que sendo este Orçamento que aqui hoje nos foi trazido por este 

Executivo Municipal, aquele em que se apura o maior diferencial positivo entre a 

receita e entre o investimento de maior relevância nos últimos anos em que o 

desinvestimento público é notório, é exponencial, não se consegue conceber uma 

vez que este devia ser objeto primeiro da instituição Câmara Municipal de Braga, 

o acautelar dos interesses dos seus munícipes, sendo que, como é sabido, nessa 

vertente o direito à habitação é um direito que está consagrado na nossa 

Constituição. No mais e considerando, os tempos difíceis que a sociedade 

enfrenta, a carência de medidas de apoio social aos bracarenses devia e podia, o 

Município de Braga, teria ido muito mais longe nos diversos incentivos previstos, 

nomeadamente nos apoios aos munícipes com recursos económicos limitados, na 

implementação de políticas de fixação da população,  no nosso concelho, ou até 

mesmo na permissão de conversão de espaços que atualmente estão destinados e 

estão ao abandono e destinados a escritórios e comércio em geral para habitação, 

como aliás o PS propôs ao seu eleitorado através da criação de uma verdadeira 

via verde habitacional. Mas temos mais, como é o caso, por exemplo, da 

promoção de um programa de renda garantida para os senhorios, assegurando 

assim, aquela que devia ser a estabilidade no mercado do arrendamento e 

também, por exemplo, na devolução da capacidade construtiva retirada na última 

revisão do PDM nas freguesias periurbanas e rurais do nosso concelho, que como 

todos nós sabemos, diariamente se deparam com sinais de desertificação, porque 

como todos certamente concordarão, o atual Executivo foi eleito apenas e só para 

servir os seus munícipes e este seria um grande contributo. Aliás, esta teria sido 

uma excelente oportunidade para debatermos com a devida seriedade que este 

tema exige, face àqueles que são os tempos que todos nós atravessamos”. 

Registou-se ainda a intervenção do Sr. Deputado do P.S.D., RUI NUNO 



GONÇALVES MARQUES, para referir que: “Pelo segundo ano consecutivo, o 

Executivo propõe uma redução da taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) 

a aplicar aos prédios urbanos. Em dois mil e vinte e um, a taxa baixou para os 

zero vírgula trinta e quatro por cento e em dois mil e vinte e dois a taxa descerá 

para os zero vírgula trinta e três por cento. Lembre-se que os municípios têm a 

facultade de, anualmente, fixar a taxa de IMI dentro de um intervalo que varia 

entre os zero vírgula trinta por cento e os zero vírgula quarenta e cinco por cento 

e que Braga, com esta medida, reforça a sua posição competitiva como um dos 

municípios com a taxa mais baixa do país. No contexto de crise pandémica em 

que vivemos há cerca de dois anos, que tanto tem castigado as famílias e as 

empresas, esta medida assume particular importância por três ordens de razão:  

em primeiro lugar, porque dá continuidade à política de alívio da carga fiscal que 

tem vindo a ser prosseguida pelos executivos de Ricardo Rio. Portugal é um dos 

países com maior carga fiscal na Europa. E os portugueses estão cansados de 

pagar impostos. Deste modo, e ao contrário da prática do atual governo de 

Portugal, a coligação Juntos por Braga mostra que é possível conciliar um 

projeto político que prevê a concretização de um programa alargado de 

investimentos públicos, e de políticas de coesão social e territorial, com uma 

diminuição da carga fiscal sobre os munícipes; em segundo lugar, porque reforça 

a competitividade de Braga como um dos concelhos fiscalmente mais amigos dos 

seus munícipes, aumentando, deste modo, a sua capacidade de atrair e fixar 

população; e em terceiro lugar, porque é um sinal de confiança e um estímulo à 

recuperação económica, que é muito importante ser dado para que a economia 

possa reagir com o vigor que todos almejamos. Em causa não está apenas a baixa 

da taxa do IMI para zero vírgula trinta e três por cento, está também: uma 

minoração em vinte por cento da taxa para edifícios reabilitados para habitação, 
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incentivando assim a reabilitação urbana, a fixação de população e atração de 

novos residentes nas ARU; a redução da taxa a aplicar às habitações próprias e 

permanentes de famílias com dependentes a cargo. Assim, existirá uma dedução 

fixa de vinte euros para quem tenha um dependente, de quarenta euros para quem 

tenha dois dependentes e de setenta euros para quem tenha três ou mais 

dependentes. Em sentido inverso, os prédios urbanos degradados – aqueles que, 

face ao seu estado de conservação, fazem perigar a segurança de pessoas e bens – 

terão uma majoração em trinta por cento da taxa a aplicar, procurando, deste 

modo, incentivar os proprietários para a realização das necessárias obras de 

conservação. Esta descida na taxa do IMI preconiza assim uma solução justa e 

equilibrada, que desagrava o esforço fiscal dos bracarenses, mitigando os 

constrangimentos socioeconómicos provocados pela pandemia, sem hipotecar o 

equilíbrio financeiro das contas do Município, nem a sua capacidade de execução 

de políticas municipais que promovam a melhoria de qualidade vida dos cidadãos 

e o desenvolvimento social e económico do concelho. São muitos milhões de euros 

de que o Município abdica face à receita potencial de que poderia dispor, caso 

fixasse uma taxa de IMI mais elevada, mas esta medida evidencia a capacidade de 

gestão, o sentido de responsabilidade e a sensibilidade social deste Executivo, que 

honra os seus compromissos políticos e coloca sempre os interesses dos 

bracarenses em primeiro lugar”. Posta à votação, foi a presente proposta 

aprovada com um voto contra do PAN, com duas abstenções do CHEGA e com 

sessenta e nove votos a favor. A Srª. Deputada da C.D.U., SANDRA DE 

OLIVEIRA CARDOSO passou a apresentar uma Declaração de Voto, que 

referia: “Relativamente a este ponto, e em coerência com a proposta apresentada 

pela CDU em julho de dois mil e vinte de redução da taxa de IMI (que foi 

rejeitada com o argumento do Sr. Presidente da Câmara de não aprovar descidas 



de taxas em anos eleitorais!), continuamos a defender uma redução progressiva 

daquele que é um dos impostos com maior impacto no orçamento das famílias 

bracarenses. Ora, conhecendo também as receitas provenientes do Imposto 

Municipal sobre Imóveis (IMI) em dois mil e vinte, expressas no relatório de 

contas do município, a CDU entende ser possível continuar o caminho que se 

iniciou de alívio fiscal destas mesmas famílias. A saber: a receita dos impostos 

diretos arrecadados pelo município de Braga em dois mil e vinte, fixou-se em 

cinquenta e um vírgula um milhões de euros, dos quais metade são provenientes 

da taxa de IMI, com uma variação de dois vírgula sete por cento face a dois mil e 

dezanove. A trajetória crescente desta receita/imposto municipal, que 

inclusivamente se manteve em ano de pandemia, é a prova de que é possível fazer 

um caminho de redução progressiva, como a CDU tem vindo a defender ao longo 

dos anos. Assim, depois de aprovada para dois mil e vinte e um uma redução de 

três por cento, decorrente da proposta da CDU de reduzir em cinco por cento esta 

taxa, propusemos que, para dois mil e vinte e dois, fosse aplicada uma nova 

redução de mais três por cento na taxa de IMI aplicável aos prédios urbanos, 

sendo mantidas as minorações e majorações em vigor, bem como a redução da 

taxa em função do número de dependentes do agregado familiar, o que 

corresponde materialmente à proposta da maioria do Executivo Municipal que 

hoje votamos a favor”.  PONTO NÚMERO QUATRO – PROPOSTA DE 

LANÇAMENTO DE DERRAMA A COBRAR NO ANO DE DOIS MIL E 

VINTE E DOIS. Submete-se à apreciação e votação da Assembleia Municipal, a 

proposta do Executivo Municipal, aprovada em reunião de vinte e nove de 

novembro do ano em curso, relativa ao lançamento de uma derrama a cobrar no 

ano de dois mil e vinte e dois, que se dá por reproduzida e transcrita e vai ser 

arquivada em pasta anexa ao livro de atas. Aberta a discussão, usou da palavra o  
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Sr. Deputado da INICIATIVA LIBERAL, BRUNO MIGUEL CARVALHO 

MACHADO, para dizer que: “A excecionalidade decorrente da crise pandémica 

relacionada com a COVID - dezanove que se instalou no país, em março de dois 

mil e vinte, com consequências sanitárias e económicas nunca vistas, e cujos 

efeitos não deixarão de ser profundos nas empresas no decurso do ano de dois mil 

e vinte e dois; A Iniciativa Liberal defende uma política fiscal muito competitiva 

para o município de Braga; A Iniciativa Liberal entende que o Município tem 

condições de dar mais um passo no sentido de apoiar as empresas por via de uma 

política de tributação amigável e que constitua um estímulo à instalação de novas 

empresas e à continuação e reforço da estrutura empresarial já existente no 

Município de Braga; Que, nos termos do número vinte e dois do artigo décimo 

oitavo da Lei número setenta e três barra dois mil e treze, de três de setembro: “A 

assembleia municipal pode, sob proposta da câmara municipal (…) deliberar a 

criação de isenções ou de taxas reduzidas de derrama”; Assim, a Iniciativa 

Liberal entende que o Município deveria avançar para a criação de um 

regulamento de isenção de derrama, que funcionasse como medida de incentivo à 

atividade económica local, à semelhança do que sucede noutros municípios; 

Deste modo, a Iniciativa Liberal vai-se abster neste ponto à falta do quadro 

normativo aludido”. O Sr. Deputado do CHEGA, ANTÓNIO FILIPE DIAS 

MELO PEIXOTO, tomou do uso da palavra para fazer um ponto de ordem à 

Mesa, que tinha a ver com o que ficou estipulado na Conferência de Líderes, 

sobre o período de término das assembleias, precisamente para evitar questões 

tão desagradáveis, para não dizer pior, como as que assistiram por parte da 

CDU. Portanto, se havia declarações de voto, era sobre o voto e não sobre o 

abstrato. Se não, ia ali falar sobre a proposta do PSD e começar a falar da sua 

ida ao Algarve, com passagem em Lisboa. Isso não fazia sentido, tinham que ser 



rigorosos e cumprir, porque se não, lamentavelmente, teriam que abandonar a 

sessão, porque estavam a exceder o prazo, e em muito, que ficou estipulado na 

Conferência de Líderes. Posta à votação, foi a presente proposta aprovada com 

vinte e uma abstenções e com quarenta e nove votos a favor. PONTO NÚMERO 

CINCO – PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IMPOSTO 

SOBRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS SINGULARES (IRS) – ANO DE 

DOIS MIL E VINTE E DOIS. Submete-se à apreciação e aprovação da 

Assembleia Municipal, a proposta do Executivo Municipal, aprovada em reunião 

de vinte e nove de novembro do ano em curso, relativa à participação variável no 

imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), ano de dois mil e vinte e 

dois, que se dá por reproduzida e transcrita e vai ser arquivada em pasta anexa 

ao livro de atas. Neste ponto da ordem de trabalhos, começou por usar da palavra 

o Sr. Deputado do P.S., JOSÉ EDUARDO GOUVEIA DA SILVA PINHEIRO, 

para dizer que: “O PS vai votar favoravelmente esta proposta, porque apesar de 

ser um ato de gestão do município, constitui uma política com a qual o Partido 

Socialista se identifica. A devolução de rendimentos tem sido uma bandeira da 

governação do Partido Socialista desde dois mil e quinze e em coerência com 

aquilo que tem sido a sua ação e os nossos programas eleitorais votaremos a 

favor. É importante que tenhamos em consideração que o facto de o município 

abdicar de uma parte da receita fiscal para o seu orçamento, representa menos 

orçamento municipal para dois mil e vinte e dois. Certo é que, o facto de esta 

medida não afetar, nem positiva nem negativamente, as famílias socioeconómicas 

mais carenciadas, uma vez que não pagam IRS, não deve tirar pertinência a esta 

decisão. Consideramos pertinente que os municípios acompanhem a trajetória 

governativa para que se reforce o poder económico de uma classe média, que se 

quer estável e com rendimentos, como é, uma parte significativa dos contribuintes 
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bracarenses. Mas sejamos também capazes de transmitir uma clara mensagem, 

que é de fazer com que as pessoas saibam que os seus impostos são também 

aplicados junto de si, e não apenas geridos por autoridades nacionais. O estado 

somos todos, e todos os contribuintes promovem coletivamente o bem-estar de 

todos. Numa perspetiva de prestação de contas a Câmara Municipal deve ser 

capaz de utilizar as verbas do IRS dos Bracarenses, para projetos que sejam 

realmente para usufruto dos bracarenses e não apenas para gestão de conta 

corrente. É fundamental que esta percentagem do IRS seja capaz de promover 

investimento municipal na área de políticas sociais, da habitação social, ao 

mesmo tempo que reforça o combate às desigualdades e às manifestações de 

pobreza urbana. É crucial que o dinheiro que recolhemos dos contribuintes seja 

capaz de contribuir para que a estratégia do município responda às necessidades 

de desenvolvimento urbano sustentável com as quais Braga hoje se confronta. Só 

faz sentido abdicar de uma importante receita para o município, se esta for feita 

numa lógica de devolução de rendimentos que promovam o bem-estar das 

famílias bracarenses e por isso votamos a favor. Ao mesmo, só faz sentido 

recolher este imposto se de facto, estas verbas forem canalizadas para 

investimento municipal que promova melhorias reais e concretas na qualidade de 

vida dos bracarenses e não apenas gestão corrente, como infelizmente assistimos 

tantas vezes. Os impostos dos bracarenses deverão garantir um contributo para 

mais e melhores politicas públicas, mais investimento público e melhor execução 

do orçamento municipal. Se assim não for, estaríamos a falar de uma medida 

meramente eleitoralista e injusta, sem reflexos reais e esta, não será, certamente, 

uma imagem que o município quererá deixar”. Interveio depois a Srª. Deputada 

da C.D.U., SANDRA DE OLIVEIRA CARDOSO para, em primeiro lugar, 

responder ao Sr. Deputado do Chega e dizer que não foi ao Algarve e voltou, para 



falar sobre aquilo que tinha que falar. Só falou sobre o IMI e a maneira como foi 

ali justificar o seu voto ou a sua intenção de voto, só a si dizia respeito e ao seu 

grupo. Revelou, depois, que: “No que diz respeito à participação na coleta de 

IRS, a CDU tem a referir que: um - o IRS é o imposto único sobre os rendimentos 

dos agregados familiares, de taxa progressiva e que, apesar das distorções 

introduzidas quer pelo aumento da carga fiscal que tem sido imposta sobre os 

rendimentos do trabalho, quer pelo tratamento preferencial dado aos rendimentos 

do capital, é suscetível de poder traduzir princípios de solidariedade e de carga 

fiscal, o que não tem acontecido; salvo casos absolutamente excecionais (como os 

das regiões autónomas), nada justifica que se introduzam no regime do imposto 

fatores aleatórios que prejudiquem ainda mais a sua natureza e a já debilitada 

justiça fiscal relativa que lhe é inerente; o desagravamento da carga fiscal, em 

particular sobre os rendimentos do trabalho, é uma necessidade reconhecida (a 

que o governo e a Assembleia da República têm deliberadamente ignorado) e que 

devemos ter em conta; não faz qualquer sentido que, quanto a este imposto em 

concreto, o desagravamento da carga fiscal se faça desigualmente, de concelho 

para concelho, ao sabor das necessidades financeiras de cada município, da 

vontade política dos seus órgãos ou de meras opções demagógicas; muito menos 

sentido faz que este desagravamento seja concretizado à custa dos municípios, 

pela redução, ainda que «voluntária», da participação nos recursos públicos a 

que constitucionalmente têm direito; o «benefício» fiscal que resultaria do facto 

de os municípios abdicarem da participação no IRS, no todo ou em parte, é 

socialmente injusto por reduzir a carga fiscal tanto mais quanto maiores forem os 

rendimentos, de montante ridículo para cada um dos beneficiários, mesmo para 

os de mais altos rendimentos, nulo ou quase nulo para a generalidade da 

população e significativo, quando acumulado, podendo contribuir para diminuir a 
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capacidade de realização dos municípios e, consequentemente, degradar os níveis 

ou a qualidade do atendimento aos cidadãos ou, em alternativa, pressionar no 

sentido da busca de receitas alternativas em outros impostos, taxas, tarifas ou 

preços; tudo isto corresponde, afinal, às reais intenções do Governo e que, em 

execução das orientações neoliberais da OCDE, não visa, de facto, qualquer 

diminuição da carga fiscal, mas sim a sua redistribuição em desfavor dos que 

menos têm e dos trabalhadores em geral; trata-se de diminuir os impostos sobre a 

riqueza e os rendimentos elevados, eliminando a sua função redistributiva, e obter 

financiamento através do pagamento igual, independentemente da capacidade 

económica, dos serviços prestados por aplicação do princípio do utilizador 

pagador; alerta-se para o facto de a nova Lei de Finanças Locais (artigo 

vigésimo sexto) fazer a inversão do acesso à participação do IRS, enquanto que, 

com a lei ainda em vigor, a ausência de comunicação significa a transferência da 

totalidade definida de IRS; assim, a lei setenta e três barra dois mil e treze torna 

obrigatória a decisão e comunicação, até trinta e um de dezembro, sobre a taxa 

pretendida (cinco por cento de acordo com a orientação assumida), sob pena de 

não haver direito à transferência dessa verba, pelo que, à cautela, embora seja 

ainda a lei dois barra dois mil e sete que vigora, o processo de decisão e 

comunicação, pela câmara e assembleia municipais à Autoridade Tributária, deve 

ser concluído até à data referida; a recusa das decisões demagógicas nesta 

matéria, mesmo em minoria, pode ser acompanhada de reclamação de reduções 

fiscais em domínios de tradicional intervenção autárquica como, por exemplo, nas 

taxas de IMI que, no todo nacional, beneficiarão, de forma mais justa, perto de 

três quartos da população, e Braga não será exceção, como já referimos no ponto 

três; esta recusa e o debate público que deve ser suscitado sobre esta matéria e 

sobre o financiamento das autarquias em geral, devem, tanto quanto possível, ser 



fundamentados em números dos serviços de finanças: é imperioso pedir às 

finanças, em maioria, e requerer à câmara, em minoria, informação detalhada 

sobre o número de agregados familiares do concelho, a matéria coletável de IRS e 

a coleta líquida de deduções discriminados por escalão do imposto como forma 

de os órgãos de cada município poderem deliberar com conhecimento dos valores 

em causa, de quem, em média, beneficiam e com quanto; Por último, acresce o 

facto, que hoje não pode ser esquecido, de que a inscrição dos cinco por cento de 

IRS na Lei das Finanças Locais de dois mil e sete foi apresentada e sustentada 

pelos apoiantes da lei como valor necessário para compensar a perda de receitas 

operada com a sua entrada em vigor. Por tudo o que foi exposto, o Grupo 

Municipal da CDU irá votar contra a presente proposta”. Registou-se também a 

intervenção do Sr. Deputado do P.S.D., RUI NUNO GONÇALVES MARQUES 

que, a propósito da mesma matéria, disse: “Os municípios têm direito a uma 

participação variável até cinco por cento do IRS dos seus munícipes, relativa aos 

rendimentos do ano imediatamente anterior e que é calculada sobre a respetiva 

coleta líquida. Desde a eleição do Presidente Ricardo Rio, em dois mil e treze, o 

município de Braga tem vindo a diminuir todos os anos a participação na taxa de 

IRS à razão de zero virgula quinze pontos percentuais ao ano, exceção feita ao 

ano de dois mil e vinte e um onde, devido à excecionalidade do período em que 

vivíamos, foi priorizado o alívio da carga fiscal em sede de IMI. Para o ano de 

dois mil e vinte e dois, o executivo para além da proposta de baixar a taxa de IMI, 

propõe, adicionalmente, baixar a percentagem da participação a que tem direito 

no IRS, passando dos quatro por cento estabelecidos em dois mil e vinte e um 

para os três vírgula setenta e cinco por cento em dois mil e vinte e dois. Uma 

diminuição de zero vírgula vinte e cinco pontos percentuais, portanto. Significa 

isto que a diferença dos três vírgula setenta e cinco por cento para cinco por 
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cento reverte a favor dos munícipes. Ou seja, representa um desconto municipal 

no IRS que devolve aos bracarenses uma parte dos impostos que lhes são 

cobrados pela Autoridade Tributária relativamente aos seus rendimentos. Ao 

contrário do que alguns apregoam esta medida beneficia a generalidade dos 

munícipes que são sujeitos passivos em sede de IRS.  É incorreto dizer-se que esta 

medida beneficia quem tem rendimentos mais elevados. Porque quem tem 

rendimentos mais elevados, vê-lhe ser aplicada uma taxa de imposto mais elevada 

e, consequentemente, paga mais imposto. Ora, esta medida não pode, nem deve 

distorcer a progressividade que está subjacente ao IRS. Assim, como os munícipes 

já foram alvo de um tratamento diferenciado na coleta de impostos pela AT, na 

devolução devem ser compensados na devida proporção daquilo que pagaram. 

Mais, os Senhores Deputados acham que a esmagadora maioria dos bracarenses 

têm rendimentos elevados? São muito poucos os portugueses a quem se aplica o 

último escalão da tributação em IRS. Esta medida aplica-se ao cidadão comum. 

Em dois mil e vinte e um, um salário de seiscentos e setenta euros por mês já era 

sujeito a tributação em IRS a uma taxa de catorze vírgula cinco por cento. Se 

estivermos a falar de uma remuneração mensal de mil e cem euros já lhe era 

aplicada uma taxa média de vinte e dois vírgula seis por cento.  Portanto, a 

generalidade dos agregados familiares é abrangida e beneficiada por esta 

medida, o que reforça ainda mais a competitividade fiscal de Braga, a nível 

regional e nacional, como destino para viver, trabalhar e investir. A este título 

refira-se que, no ano transato, o concelho de Famalicão fixou uma taxa de 

participação no IRS de quatro vírgula cinco por cento. Já os restantes concelhos 

vizinhos - Guimarães, Barcelos e Esposende e mesmo os de baixa densidade, 

como é o caso de Amares, Vila Verde e Póvoa de Lanhoso - todos eles fixaram a 

taxa de cinco por cento. Mas, se compararmos Braga com as outras capitais de 



Distrito, também aí somos claramente um dos territórios mais amigo dos 

munícipes. Já que apenas Lisboa estabelece uma taxa mais baixa do que Braga. 

Dito isto, não é por acaso que Braga tem a atratividade e a dinâmica 

populacional e empresarial que revela. É o resultado das políticas municipais 

como esta, que o executivo tem promovido e que as pessoas sabem reconhecer e 

valorizar”. Posta à votação, foi a presente proposta aprovada com seis votos 

contra e com sessenta e um votos a favor. Foi apresentada uma Declaração de 

Voto pelo Sr. Deputado do P.A.N., TIAGO JORGE MONTEIRO TEIXEIRA 

que dizia: “Ao contrário do IMI este é um imposto progressivo e o PAN tem-se 

batido pela revisão dos escalões do IRS de modo a reduzir os impostos sobre a 

chamada classe média. No entanto, a redução realizada pelas autarquias não nos 

parece a forma mais apropriada de realizar esta revisão, particularmente porque 

isto significa, neste caso, uma perda direta para o concelho de Braga que 

necessita, nas próximas décadas, de fortes investimentos públicos. Noutra altura e 

noutro contexto poderíamos acompanhar esta proposta, mas não agora.  Por essa 

razão, votaremos contra e continuaremos a defender uma revisão em sede de 

orçamento de estado, junto dos outros partidos e das outras bancadas 

parlamentares”. O Sr. Deputado do B.E., ANTÓNIO MEIRELES DE 

MAGALHÃES LIMA noutra Declaração de Voto revelou que o Bloco de 

Esquerda votou contra aquela proposta, no seguimento do que vinha sendo a 

posição do Bloco de Esquerda nos outros anos porque, de facto, isso distorcia a 

proporcionalidade da tributação ao contrário do que ali foi afirmado. Quem tinha 

salários mais frágeis, então devia receber o equivalente àquilo que era devolvido 

a quem fazia mais descontos para manter a proporcionalidade, era o mínimo que 

podia ser feito. Por isso, votaram contra. Aproveitava a sua ida ali e agora se 

fosse possível parar o tempo, com um ponto de ordem à Mesa, no sentido de que 
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os pontos que forçosamente não tivessem que ser aprovados por força da 

transição de ano, embora estivessem já a aprovar aquilo no último dia, corriam o 

risco de ser no primeiro dia de dois mil e vinte e dois, mas esses pontos que 

transitassem para a Assembleia do dia sete de janeiro, porque se não, as pessoas 

já estavam em sofrimento e não valia a pena. Outra Declaração de Voto foi 

presente pelo Sr. Deputado da INICIATIVA LIBERAL, BRUNO MIGUEL 

CARVALHO MACHADO que dizia: “A proposta de participação variável no 

IRS que ascende a três vírgula setecentos e cinquenta e três representa uma 

redução de zero vírgula vinte e cinco pontos percentuais. Também, neste ponto, 

sem grandes novidades. Tal como já referimos anteriormente a Câmara deveria 

ser mais ambiciosa e ter a coragem de devolver um valor superior aos nossos 

munícipes que cada vez mais contribuem com uma soma maior para os cofres do 

município. Sendo certo que, quando aqui se diz que o município devolve um 

vírgula duzentos e cinquenta e três do IRS aos munícipes, na verdade também, se 

pode ler que o município fica com outros três vírgula setecentos e cinquenta e três 

que não devolve! É tudo uma questão de semântica! Não obstante acharmos que 

está distante daquilo que entendemos ser o ideal para os Bracarense, vamos votar 

favoravelmente pois não deixamos de estar, perante, embora muito residual. uma 

redução da carga fiscal”. PONTO NÚMERO SEIS – PROPOSTA DE 

FIXAÇÃO DA TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM PARA O 

ANO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS. Submete-se à apreciação e votação da 

Assembleia Municipal, a proposta aprovada na reunião do Executivo Municipal 

de quinze de novembro do ano em curso, relativa à fixação da Taxa Municipal de 

Direitos de Passagem para dois mil e vinte e dois, em zero virgula vinte e cinco 

por cento, nos termos da alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo terceiro  

e nos termos da alínea b), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei 



setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro e alínea o), do artigo 

décimo quarto, da Lei setenta e três barra dois mil e treze, de três de setembro, 

que se dá por reproduzida e transcrita e vai ser arquivada em pasta anexa ao 

livro de atas. Posta à votação, foi a presente proposta aprovada com vinte e três 

abstenções e com quarenta e quatro votos a favor. PONTO NÚMERO SETE - 

ALTERAÇÃO AO CRMB - ALTERAÇÃO DA TABELA DE TAXAS – 

VISTORIA (ALOJAMENTO LOCAL). Submete-se à apreciação e votação da 

Assembleia Municipal,S Sa proposta aprovada na reunião do Executivo Municipal 

de quinze de novembro do ano em curso, relativa à alteração ao Código 

Regulamentar do Município de Braga – Alteração da Tabela de Taxas – Vistoria 

(alojamento local), nos termos da alínea k), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, do Anexo um, da Lei número setenta e cinco barra dois mil e treze e para 

os efeitos constantes da alínea g), do número um, do artigo vigésimo quinto, 

Anexo um, do mesmo diploma legal, documentos que se dão por reproduzidas e 

transcritas e vão ser arquivadas em pasta anexa ao livro de atas.S SPosta à votação, 

foi a presente proposta aprovada com vinte e sete abstenções e com quarenta 

votos a favor. PONTO NÚMERO OITO - CONTRATAÇÃO DE 

EMPRÉSTIMO DE CURTO PRAZO EM REGIME DE CONTA CORRENTE 

PARA DOIS MIL E VINTE E DOIS NO VALOR DE SEIS MILHÕES DE 

EUROS ANÁLISE DE PROPOSTAS. Submete-se à apreciação e votação da 

Assembleia Municipal, proposta do Executivo Municipal, aprovada em reunião de 

vinte e nove de novembro do ano em curso, relativa à contratação de um 

empréstimo de curto prazo, em regime de conta corrente para dois mil e vinte e 

dois, no valor de seis milhões de euros, no sentido de adjudicar o financiamento à 

Caixa Geral de Depósitos, S.A., nos termos da proposta apresentada, indexada à 

Euribor a seis meses, acrescido de um spread de zero vírgula zero oitenta e nove  
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pontos percentuais, que se dá por reproduzida e transcrita e vai ser arquivada em 

pasta anexa ao livro de atas. Posta à votação, foi a presente proposta aprovada 

com dois votos contra, com vinte e oito abstenções e com trinta e sete votos a 

favor. PONTO NÚMERO NOVE - AQUISIÇÃO DA FRAÇÃO A – EDIFÍCIO 

DENOMINADO “THEATRO CIRCO”. Submete-se à apreciação e aprovação 

da Assembleia Municipal, a proposta aprovada pelo Executivo em quinze de 

novembro do ano em curso, relativa à ratificação do ato praticado pelo Sr. 

Presidente da Câmara Municipal em vinte e sete de outubro do ano em curso, em 

que exerceu o direito de preferência na aquisição do mencionado imóvel, pelo 

valor de novecentos e sessenta mil euros, nos termos do número três, do artigo 

trigésimo quinto, da alínea g), do número um, do artigo trigésimo terceiro e 

alínea i), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco 

barra dois mil e treze, de doze de setembro e do artigo centésimo sexagésimo 

quarto do Código do Procedimento Administrativo, que se dá por reproduzida e 

transcrita e vai ser anexa ao livro de atas. O Sr. Deputado do CHEGA, JOÃO 

PEREIRA GOMES interveio para dizer que: “Os princípios da prossecução do 

interesse público e da boa administração conduz-nos a uma boa gestão dos 

recursos financeiros sempre focados no interesse coletivo e geral de uma 

determinada comunidade. O que se tem verificado na gestão deste Executivo é que 

nem sempre tem em conta estes princípios. A cidade tem um vasto património 

entre os quais a Fábrica Confiança, a Escola Francisco Sanches, o GNRation 

subaproveitado. No entanto, há cerca de quatro anos, arrendou o antigo Teatro 

São Geraldo, propriedade da Igreja, pela exorbitante quantia mensal de doze mil 

e quinhentos euros para a construção de um Media Arts Center que implica para 

além da renda um investimento de seis milhões de euros. Até o momento já 

despendeu a quantia de seiscentos mil euros no edifício fechado e a degradar-se 



de ano para ano. Há cerca de seis meses foi efetuada um protocolo com a 

Universidade do Minho que previa a construção no edifício Confiança de uma 

residência universitária, ou seja, entregou o edifício à Universidade do Minho 

sem contrapartidas. Como é de conhecimento público, metade do edifício do 

Castelo é propriedade da Universidade Minho, pelo que a oportunidade é perfeita 

para a cedência do mesmo à Câmara Municipal para construção do Media Arts 

Center. Se tal não se concretizar ainda se verifica a possibilidade de utilização da 

Escola Francisco Sanches ou da nova fração do Theatro Circo. Em suma, este 

executivo teima em manter um negócio com privados que prejudica enormemente 

o erário público, bem como se propõe investir seis milhões num edifício que não é 

nosso, quando tem um patrimônio que pode perfeitamente utilizar. De tais atos só 

pode retirar duas conclusões: completa incompetência na gestão da coisa pública 

ou não salvaguarda o interesse público, favorecendo interesses privados. Posto 

isto, os Deputados do partido CHEGA, votam favoravelmente esta aquisição, 

recomendando ao executivo a utilização de património próprio para a construção 

do Media Arts Center e anular de imediato o contrato de arrendamento do São 

Geraldo”. A palavra foi dada à Srª. Deputada do C.D.S.-P.P., MARIA 

ALEXANDRA PALMEIRA E ÁLVARES PEREIRA DE LIMA ANTUNES 

LOPES, para referir que: “O Grupo Municipal do CDS-PP, ao abrigo do artigo 

trigésimo sexto do Regimento da Assembleia Municipal de Braga, congratula o 

executivo municipal pela aquisição do edifício anexo ao Theatro Circo. A fração 

mencionada (que inicialmente era parte integrante do Theatro Circo) foi alienada 

pelo Banco Santander. Nesse seguimento, a Câmara Municipal de Braga viu uma 

oportunidade para exercer o seu direito de preferência (ao abrigo das regras em 

vigor para o Centro Histórico), tendo concretizado a respetiva aquisição. A partir 

deste momento, todo o edificado do Theatro Circo, da autoria do arquiteto Moura 
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Coutinho, passa para a esfera pública. Consideramos esta aquisição um 

importante investimento público e de grande relevância para o Concelho de 

Braga, na medida em que o seu interesse patrimonial e cultural significam uma 

maior expansão da atividade cultural do Theatro Circo. Na nossa ótica esta 

aquisição tem uma dupla interpretação: restaurar a integralidade original do 

edifício e permitir o seu uso para uma série de respostas associadas ao suporte 

e/ou ao apoio a coletividades artísticas com o ensejo de oferecer melhores 

condições infraestruturais para ensaios, novas formas de expressão artística e até 

de possíveis fusões ou sinergias na área das Media Arts. Este é um investimento 

que nos parece categórico no sentido de afirmar a Cultura como um dos eixos 

fundamentais do Concelho e da sua comunidade. Esta afirmação afigura-se como 

suporte essencial da candidatura de Braga a Capital Europeia da Cultura dois 

mil e vinte e sete. Neste âmbito, tem sido levado a cabo um trabalho meritório no 

que concerne à valorização e afirmação da identidade e património material e 

imaterial do território. Nesse desiderato, a aquisição desta fração é um ato de 

investimento na preservação e potenciação do património edificado existente na 

cidade. Trata-se de uma parcela que reforça o papel essencial do edifício do 

Theatro Circo enquanto resposta fundamental às artes e à cultura. A oposição 

"usa e abusa" do discurso que afirma o não interesse do executivo municipal pelo 

património histórico e arquitetónico. Ora, parece-nos que o investimento citado 

pode afigurar-se como uma espécie de contra-argumento "ao vivo e a cores" 

precisamente do contrário. A Câmara Municipal de Braga nunca esteve tão 

desperta e tão atenta à preservação e valorização do património material e 

imaterial do concelho. Este é um trabalho que tem sido desenvolvido ao longo dos 

últimos mandatos e que se pretende que continue a ser uma linha orientadora 

deste executivo. Tendo em consideração a acrescida importância sociocultural e 



patrimonial do Theatro Circo, o executivo municipal assume o valor estratégico 

deste equipamento na política cultural da autarquia por via de uma aposta 

assumida na programação e na oferta cultural, artística e educativa de que a 

cidade dispõe. Estamos certos de que este espaço trará mais dinâmica, mais 

suporte aos artistas e à cultura. Atendendo a estes considerandos, o Grupo 

Municipal do CDS reforça a sua congratulação com a decisão do executivo e irá 

votar favoravelmente a proposta aprovada por este no dia quinze de novembro do 

ano em curso, relativa à ratificação do ato praticado pelo Sr. Presidente da 

Câmara Municipal de Braga, no passado dia vinte e sete de outubro, em que 

exerceu o direito de preferência na aquisição do mencionado imóvel”. Seguiu-se 

a intervenção do Sr. Deputado da Iniciativa Liberal, BRUNO MIGUEL 

CARVALHO MACHADO, para salientar que a Iniciativa Liberal tinha, 

efetivamente, uma sensibilidade relativamente à preservação do património, mas, 

ao mesmo tempo, tinha uma sensibilidade muito forte quanto ao rigor no 

investimento público. Da leitura da documentação que lhes foi facultada, 

efetivamente, tinham lá o valor pelo qual seria adquirida a fração, mas não 

ficaram com a perceção para que a mesma seria destinada. Ou seja, a Iniciativa 

Liberal pretendia perceber a que se destinavam aqueles dois mil metros que vão 

ser adquiridos para depois votar com a completa consciência do que teria sido 

comprado pelo atual executivo. Era esse o esclarecimento que solicitava, 

perceber a que se ia destinar. Sabia que iria ser depois destinada, eventualmente, 

à Capital Europeia da Cultura, mas queria perceber em concreto a que se ia 

destinar o edifício. Seguiu-se a intervenção do Sr. Deputado do P.S.D., BENTO 

DUARTE DA SILVA para dizer que, em primeiro lugar, que saudavam e iriam 

aprovar a aquisição daquela fração, por quatro razões; a primeira razão, que 

lhes parecia óbvia, porque aquela fração iria proteger o investimento que a 
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Câmara Municipal fez ao adquirir o Theatro Circo. Uma boa aquisição feita, na 

altura, pelo Executivo do Partido Socialista, que também fez coisas boas e essa foi 

uma coisa boa, que aprovaram ali na Assembleia Municipal. Recordava-se que 

era Deputado da Assembleia Municipal, foi adquirido em mil novecentos e oitenta 

e oito, obras profundas de requalificação em mil novecentos e noventa e nove e 

depois foi novamente reinaugurado em dois mil e seis e todos acompanharam a 

obra. Portanto, a primeira justificação, podiam assim dizer, com a saída de uma 

entidade bancária, não sabiam o que para lá iria, se a Câmara não adquirisse 

essa fração, protegendo esse investimento bem feito, na altura. Mas não só para 

proteger o investimento. A segunda razão, era que havia, de facto, a necessidade 

de adquirir aquele espaço. Isso porquê? Porque o Theatro Circo tinha 

espetáculos de grande envergadura e precisava de espaços. Os metros quadrados 

adquiridos eram necessários para os artistas, são necessários até, inclusivamente, 

para arrecadação de material. A terceira razão, e não de menor importância, 

aquele era um espaço com acesso para o público, tinha uma frente para a rua e 

permitia uma nova proximidade, uma nova abertura do Theatro Circo ao público. 

Isso podia permitir dinâmicas muito interessantes dos Serviços Educativos do 

Theatro Circo, nessa interação que se podia estabelecer com os diversos públicos, 

na atração, na atratividade, na motivação dos bracarenses para os atos culturais. 

A quarta razão, que lhes parecia algo simbólico, era que a compra daquela 

fração ao tornar por inteiro o Theatro Circo de propriedade camarária, 

simbolizava o início dum quarteirão cultural, que ali já se falou muito do 

Complexo do São Geraldo, que era um futuro que desejavam fosse próximo, e, 

portanto, iria haver ali um quarteirão cultural de muita atratividade para Braga, 

que esperavam fosse colocado no desenvolvimento cultural e artístico de Braga e 

da região. Posta à votação, foi a presente proposta aprovada por unanimidade. 



Foi apresentada uma Declaração de Voto pelo Sr. Deputado da C.D.U., 

MARCOS MANUEL DA SILVA COUTO OLIVEIRA que referia: “A aquisição 

que ora votámos, relativa à aquisição de uma fração inserida no conjunto do 

edifício Theatro Circo, mas em posse do Banco Santander, assume particular 

relevância para a cidade, no sentido em que integra na esfera pública a unicidade 

de um edifício de inegável interesse arquitetónico, mas também pelas 

potencialidades que representa relativamente à expansão do Theatro Circo e à 

melhoria das condições do serviço público de cultura que este promove.  No 

entanto, não devemos deixar de chamar a atenção desta Assembleia, que a 

fundamentação do voto favorável da CDU, reside precisa e unicamente no 

interesse público desta aquisição. Na verdade, o processo de aquisição, 

nomeadamente no que respeita aos valores de compra, encontra-se envolto numa 

cortina de fumo que permitiu ao Banco Santander receber por esta fração mais do 

dobro do seu valor matricial inscrito nas Finanças, valor este atualizado em dois 

mil e dezanove. Dirá o executivo que é o mercado a funcionar ou que é a lei da 

oferta e da procura. Mas nem esta desculpa cola uma vez que, curiosamente, o 

valor do metro quadrado de aquisição é precisamente também o dobro do valor 

médio do metro quadrado na cidade, definido precisamente pelo mercado 

imobiliário. Agora se entende que apenas tenha sido comunicado à oposição a 

vinte e seis de outubro a intenção de aquisição desta fração, quando o exercício 

do direito de preferência por parte do município teria que ser realizado até ao dia 

vinte e oito desse mesmo mês. O objetivo parece, pois, ter sido o de não permitir 

que a oposição esmiuçasse este negócio nomeadamente no que respeita aos 

valores envolvidos. Se não, como se justifica a existência de correspondência 

entre a Câmara e o Banco Santander versando a intenção de alienação da fração 

desde pelo menos vinte e três de agosto? Mais, tanto tempo não seria suficiente 
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para os técnicos camarários efetuarem uma avaliação do imóvel que suportasse 

os valores de aquisição envolvidos? Esperava-se uma maior transparência neste 

tipo de negócios tanto mais por um executivo com tantas dificuldades de 

tesouraria para pagar aos seus pequenos fornecedores, mas célere a arranjar 

milhares para a Banca. Não foram as dificuldades financeiras um dos argumentos 

apontados pelo executivo para não acionar, por valores muito próximos a este, o 

direito de preferência para aquisição de parte do Edifício do Castelo à IP, para 

logo depois arrendar espaços neste edifício para valências e serviços municipais? 

Estaremos ainda atentos ao destino a dar a esta fração ora adquirida. A CDU não 

admitirá nunca o subarrendamento deste espaço a preços de amigo como parece 

acontecer nas frações adstritas a um estabelecimento de restauração nas frações 

do Theatro Circo voltadas à Rua Dr. Gonçalo Sampaio. A fração adquirida 

deverá servir o interesse público municipal e afeta a fins exclusivamente 

relacionados com a atividade cultural em que o espaço se insere”. Lembrou 

depois, que a declaração de voto era um direito que assistia a qualquer Grupo 

Municipal. O teor das declarações de voto respeita única e exclusivamente ao 

Deputado individual ou ao Grupo Municipal. PONTO NÚMERO DEZ -  

RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO ESTRATÉGICO - BOSCH 

CAR MULTIMÉDIA PORTUGAL, S.A. Submete-se à apreciação e aprovação 

da Assembleia Municipal, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 

trigésimo primeiro a trigésimo terceiro do Regulamento do Plano Diretor 

Municipal de Braga, a proposta aprovada pelo Executivo Municipal em reunião 

de quinze de dezembro do ano em curso, relativa ao reconhecimento de interesse 

público estratégico do aludido empreendimento, que se dá por reproduzida e 

transcrita e vai ser arquivada em pasta anexa ao livro de atas. Colocada à 

discussão, começou por usar da palavra o Sr. Deputado do B. E., ANTÓNIO 



MEIRELES DE MAGALHÃES LIMA, para dizer que: “Não negamos o 

interesse económico da empresa Bosch para o concelho de Braga, mas também 

não ignoramos outros interesses, também eles económicos e financeiros, 

associados à multinacional Bosch. Ponderados uns e outros é muito mais do que o 

concelho de Braga proporciona a voz do que aquilo que a Bosch deixa por cá. Até 

podíamos ignorar certos desequilíbrios, se a empresa manifestasse mais empenho 

em contribuir com parte dos seus lucros para intervir socialmente nas 

comunidades em que está inserida e acima de tudo para criar condições dignas de 

vida e de trabalho para os cerca de três mil e quinhentos trabalhadores ao seu 

serviço. A realidade é bem diferente. A empresa beneficia da autorização para 

laboração contínua no setor de atividade que não justifica tal regime. Os 

trabalhadores distribuídos pelos cinco turnos cumprem horários que em muitos 

casos são incompatíveis com a vida familiar. Se tivermos em conta o facto de os 

trabalhadores da produção serem obrigados a permanecer de pé em todo o tempo 

de trabalho, percebe-se a razão pela qual são inúmeros os trabalhadores com 

sequelas de doença profissional afetados física e psicologicamente. Acresce que a 

Bosch mantém um elevado número de trabalhadores precários, recorre ao 

outsourcing e beneficia do trabalho de estagiários mal pagos. Esta situação leva a 

que os jovens engenheiros deixem a empresa para procurar melhores condições 

de trabalho, muitas vezes fora do concelho e até fora do país. Quanto à política 

salarial no que toca à grande maioria dos trabalhadores, a empresa limita-se a 

cumprir os mínimos convencionais que superam o mínimo nacional, em pouco 

mais de umas dezenas de euros, sendo que, a empresa pratica discriminação 

salarial relativamente aos trabalhadores que entraram depois de dois mil e treze. 

Por outro lado, a dispensa do procedimento de avaliação ambiental estratégica 

permitiu esconder as consequências de tal empreendimento, para a concretização 
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de Braga cidade sustentável e ecologicamente comprometida. No fundo, o 

Presidente do Executivo pratica os erros do passado com a devida inflação. 

Reafirmando o facto de reconhecermos o interesse económico da empresa para o 

concelho: considerando o respeito que nos merecem os trabalhadores que na sua 

maioria ignoram o projeto do empreendimento em causa. o grupo do Bloco de 

Esquerda vai abster-se na votação do presente ponto da ordem de trabalhos”. 

Interveio posteriormente o Sr. Deputado do P.A.N., TIAGO JORGE 

MONTEIRO TEIXEIRA que a propósito referiu: “Quando o atual executivo se 

quiser gabar de como é muito sustentável, que adicione mais esta proposta à lista 

de contradições. O maior interesse público que existe é o ambiente e, por isso 

mesmo, as razões aqui apresentadas nunca se poderiam submeter a questões 

puramente económicas. Esta é mais uma proposta com falta de visão de futuro 

que apenas olha para os ganhos a curto prazo e deixamos aqui claro que nesta 

Assembleia, o PAN nunca votará favoravelmente qualquer proposta que pretende 

subverter os valores económicos aos ambientais.  Faça-se o estudo de impacto 

ambiental, planeie-se a mitigação dos efeitos nefastos para o ambiente e Braga 

estará efetivamente num caminho de sustentabilidade”. Outra intervenção foi 

registada, agora pelo Sr. Deputado do P.P.M., PEDRO MORAIS MESQUITA 

BORGES DE MACEDO, para dizer que: “A pretensão da Bosch em ter o 

reconhecimento de empreendimento estratégico em que se compromete a investir 

vinte e cinco milhões de euros é a prova de que o Concelho de Braga é atrativo 

para empresas de vanguarda, sendo um grande sinal para o mercado empresarial 

já que empresas de alta tecnologia e de excelência gostam de trabalhar e querem 

trabalhar em Braga! Essa é uma mensagem de extrema importância que a Bosch 

transmite ao mercado e não podemos deixar de referir que a Bosch é o maior 

empregador do Concelho! O Município tem todo o interesse que Multinacionais 



como a Bosch invistam em Braga com o objetivo de aumentar a sua faturação, 

aumentar o seu lucro, e contratar mais funcionários, criando mais emprego no 

Concelho! Essa é uma mensagem de extrema relevância que o Município de 

Braga transmite ao mercado empresarial! Por essas razões, o PPM irá votar 

favoravelmente!”. Dando continuidade à discussão deste ponto da ordem de 

trabalhos, passou a usar da palavra o Sr. Deputado do P.S.D., MANUEL 

JOAQUIM DA SILVA PINTO BARBOSA para dizer que: “Para o PSD e para 

mim, soa sempre esquisito alguns argumentos muitas vezes laterais, para diminuir 

a importância que certos empreendimentos têm na cidade, como os da Bosch. Que 

seria de Braga se não tivesse a Bosch! É evidente que o PSD e qualquer pessoa de 

boa vontade, quer melhores salários, quer melhores condições de trabalho. Mas, 

de facto, nos últimos vinte e seis anos, o PS só não governou sete e as leis de 

trabalho que tínhamos, as condições que temos, são fruto da governação que 

temos desde há muitos anos, praticamente dominada pelo Partido Socialista e a 

quem o Bloco de Esquerda deu apoio nos últimos quatro a seis anos. Portanto, ir 

agora queixar-se que as pessoas aqui ainda tinham poucos salários e que deviam 

ter melhores condições, isso não bate uma coisa com a outra. Portanto, parece 

que os senhores, como disse o seu colega João Marques, às vezes, a realidade é 

outra, que se chega aqui e parece que a vida se altera, está tudo ao contrário. De 

facto, é verdade, as condições deviam ser melhores, mas não é só na Bosch, é no 

país todo. Portugal é dos países que menos salários paga, que mais taxas de 

impostos cobra, que tem maiores custos de contexto e, portanto, a Bosch é mais 

uma no meio de todas. Ainda por cima quando a Bosch, em Braga, tem um grande 

poder de atratividade, porque além dos colaboradores que tem, colabora imenso 

para a criação de um nicho de mercado fundamental, que Braga está a criar há 

cerca de seis a oito anos. Há imensas empresas tecnológicas que são clientes da 
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Bosch, cuja Bosch é um cliente âncora para elas que podem desenvolver os seus 

produtos e que só quem desconhece a realidade empresarial de Braga, podia 

negar. Além disso, a Bosch emprega cerca de mil licenciados, grande parte em 

áreas tecnológicas, licenciados, que se não fosse a Bosch, provavelmente, 

estavam noutras cidades. Se não fosse a Universidade do Minho poderiam, com 

certeza, ir para outras cidades e não! vivem em Braga e são postos de trabalho 

avançados, tecnologicamente evoluídos e que se radicam aqui. Isto é muito 

importante para a cidade, não se pode agora tecer considerações meramente 

ideológicas, que não têm em conta a realidade da vida e parece que vivemos 

noutro mundo. Ainda bem que a Bosch existe, ainda bem que o Município de 

Braga tem a estratégia que tem para a Bosch. Por alguma coisa a Chanceler 

Merkel veio a Braga há tempos. O Senhor Presidente da República veio a Braga 

há tempos e por alguma razão isso foi feito. Além disso, este investimento 

representa um investimento de mais de vinte cinco milhões de euros, mais de dez 

mil metros de área produtiva, há um reforço da atividade tecnológica, há a 

criação de mais de cinquenta postos de trabalho e, principalmente, não era um 

investimento à balda!  Através do qual o Município controla o investimento feito 

da Bosch, através de um contrato de investimento que está ao dispor dos Senhores 

Deputados e que, pelos vistos, nenhum dos senhores deputados criticou, e através 

do qual o Município acompanha e fiscaliza e assessora este investimento. Por 

isso, é com prazer e com muita satisfação, que o Grupo Municipal do PSD vota a 

favor deste ponto”. Voltou a usar da palavra o Sr. Deputado do B.E., ANTÓNIO 

MEIRELES DE MAGALHÃES LIMA para dizer ao Senhor Deputado que 

também eram dezoito mil metros de impermeabilização do solo e, como referiu 

ali, o Senhor Deputado do PAN, era verdade que condicionava o futuro do 

desenvolvimento sustentável da cidade, não havia dúvida nenhuma e poderia ser 



uma oportunidade, não se pedia para escorraçar a Bosch, mas podia ser uma 

oportunidade de estudar alternativas para a localização do empreendimento. Mas 

o que queria dizer mais em concreto ao Senhor Deputado e que foi o que motivou 

a sua ida ali, era que, de facto, o apoio que o Bloco deu ao governo do PS, não 

tinha nada a ver com aquela situação. E aquilo que mais afetava os trabalhadores 

da Bosch, para informação de Senhor Deputado, foram as alterações ao Código 

do Trabalho impostas não pela geringonça, foi no tempo do Governo Passos 

Coelho, mas impostas pela Troika, nomeadamente nos horários de trabalho, era 

aquilo que mais afetava os trabalhadores da Bosch e a Bosch não deixou passar 

uma, aplicou todas as escapadelas que a Troika lhe permitiu. Depois foi a vez do 

Sr. Deputado do Aliança, JOSÉ CARLOS VAZ DA SILVA se pronunciar sobre 

o tema ora em discussão, tendo referido que: “O Partido Aliança saúda a 

intenção de investimento da Bosch, felicita o trabalho da InvestBraga na captação 

de mais um investimento estruturante. Um investimento desta dimensão e em 

particular de uma empresa como a Bosch, gera externalidades positivas num 

vasto ecossistema regional, que vai muito para além dos milhares de 

trabalhadores e do volume de faturação. É um projeto de caráter inovador e de 

futuro que envolve investigação e desenvolvimento de novos produtos em áreas 

emergentes como a mobilidade autónoma. A reindustrialização é uma prioridade 

da União Europeia, e exige o envolvimento de todos, começando pelas cidades. 

Os números são esclarecedores, em dois mil e dezanove as quatro maiores 

empresas do concelho empregavam onze vírgula quatro por cento da população e 

geraram vinte e quatro vírgula sete por cento do volume de negócios. Braga deve 

continuar a priorizar a captação de investimentos industriais, com dimensão, 

geradores de emprego qualificado. O voto do Aliança é favorável. Será a minha 

última intervenção este ano, para todos os Bracarenses, vinte anos depois da 
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entrada em circulação do Euro, faço votos de um dois mil e vinte e dois que nos 

traga esperança, estamos cansados e queremos um novo ciclo para Portugal”. A 

última intervenção foi concretizada pelo Sr. Deputado do P.S., JOÃO ANTÓNIO 

DE MATOS NOGUEIRA para destacar que o Partido Socialista teve naquela 

noite uma postura séria e responsável. Percebendo que a partir da uma hora da 

noite os tempos de intervenção fariam com que aquela Assembleia se prolongasse 

no tempo e o cansaço começasse também a criar alguns problemas, contiveram 

aquilo que era a sua intervenção, nomeadamente, nas Grandes Opções do Plano, 

porque era dever de qualquer Deputado colaborar com a Mesa da Assembleia no 

bom funcionamento dos trabalhos. Não foi isso o que ali viram. Portanto, foram 

contidos e também o iria ser. A primeira pergunta para o Sr. Deputado Joaquim 

Barbosa, onde entrava o PS na questão da Bosch e dos malefícios que ali outros 

invocaram? Não percebeu. A cidade de Braga não nasceu há oito anos, a 

Universidade do Minho não foi fundada há oito anos. Antes de há mais de oito 

anos que havia muita coisa e o Sr. Deputado que era de Braga, sabia 

perfeitamente. Um projeto de cidade existia e, no caso de Braga, há dois mil anos. 

Todos sabiam que a Bosch estava em Braga há mais de oito anos e iriam votar 

favoravelmente, porque entendiam que a captação de investimento era muito 

interessante e também percebiam que a Câmara Municipal de Braga, através da 

InvestBraga, tinha também trabalho feito nisso. Não valia a pena dizer que não, 

mas também não podiam esquecer, que tinha sido este Governo que tinha dado 

condições para que muitas indústrias se tivessem aqui instalado no país. Também 

percebiam que os ordenados eram baixos, era verdade, e tinham todos que estar 

juntos para que efetivamente fossem dignificadas as pessoas que trabalhavam. O 

Partido Socialista tinha dado o exemplo e tinha sido responsável, quando tinha 

vindo a aumentar o salário mínimo nacional, quando outros não o queriam, 



dizendo que ia ser um desastre, o Partido Socialista teve a coragem de o 

aumentar, não tanto quanto outros partidos queriam, mas aquilo que poderia ser 

economicamente sustentável por este país, pelas empresas. Dizer que tinham que 

jogar entre aquilo que era bom e aquilo que era desejável e aquilo que podiam 

construir. Era evidente que o PAN tinha muita razão, mas também perdia a razão 

toda, porque se não tivessem indústrias, e convinha que tendencialmente, se 

calhar, na totalidade, pudessem também preservar o meio ambiente, mas a 

verdade era que precisávamos de investimento estrangeiro. E não valia a pena 

esconderem, tinha que existir e tinham que estar de acordo, jogando as suas 

diferenças relativamente a isso. Portanto, não valia a pena irem ali com alguns 

discursos, porque efetivamente só conseguiriam promover, desenvolver, ter maior 

qualidade de vida, se este concelho for mais rico; se ele conseguir pagar melhor 

nos seus empregos; se der melhores condições de vida; se conseguirem aumentar 

os apoios sociais. “Todos os governos, sejam eles quais forem, da direita à 

esquerda, do centro esquerda, do centro direita, todos querem realmente 

investimento estrangeiro. Querem que o trabalho possa ser abundante e que 

depois disso, e a par disso, sejamos capazes de começar a dignificar também os 

trabalhadores com salários dignos. Aprovar este ponto é também colaborar nessa 

tarefa e, ao mesmo tempo, como disse o Bloco de Esquerda, vamos lutar por 

melhores condições laborais e vamos lutar por melhores salários”. Posta à 

votação, foi a presente proposta aprovada com quatro votos contra, com duas 

abstenções e com sessenta e um votos a favor. PONTO NÚMERO ONZE – 

ISENÇÃO DE TAXAS MUNICIPAIS (PARA CONHECIMENTO). Submete-se 

à apreciação da Assembleia Municipal, nos termos do número três do artigo H 

um barra décimo oitavo do Código Regulamentar do Município de Braga, a 

informação sobre os benefícios fiscais concedidos pela Câmara Municipal de 
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Braga ao abrigo dos artigos H um barra décimo sexto e H um barra décimo 

sétimo do mencionado Código Regulamentar, a qual se dá por reproduzida e 

transcrita e vai ser arquivada em pasta anexa ao livro de atas. PONTO 

NÚMERO DOZE – INFORMAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL ACERCA DA ATIVIDADE DO MUNICÍPIO. Submete-se à 

apreciação da Assembleia Municipal, informação do Sr. Presidente da Câmara, 

acerca da atividade do Município, por escrito e que aqui se dá como reproduzida 

e transcrita e vai ser arquivada em pasta anexa ao livro de atas. APROVAÇÃO 

DA ATA EM MINUTA: A Assembleia Municipal deliberou aprovar a ata em 

minuta, para produzir efeitos imediatos, na parte respeitante aos pontos um, dois, 

três, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove e dez de conformidade com o disposto no 

número três, do artigo quinquagésimo sétimo, da Lei número setenta e cinco 

barra dois mil e treze, de doze de setembro. ENCERRAMENTO: Às três horas, a 

Senhora Presidente da Mesa deu por encerrados os trabalhos desta sessão de 

trinta de dezembro de que para constar, se lavrou a presente ata, que vai ser 

assinada pelos membros da Mesa. 

 

  


